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RESUMO 
 
 

SANTOS, K. C. Z. dos. Contribuições do coensino no processo inclusivo de 
alunos na educação infantil. 2019. 165 f. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Educação) – Centro Universitário Adventista de São Paulo, Engenheiro Coelho, 2019. 
 
Esta pesquisa foi organizada em dois estudos. O objetivo do primeiro foi realizar um 
mapeamento das publicações brasileiras referentes ao coensino na educação infantil. 
Para tanto, recorreu-se à pesquisa bibliométrica, que tem por princípio analisar as 
atividades científicas pelo estudo quantitativo das publicações. Realizou-se também 
uma análise qualitativa dos dados coletados. A investigação resultou em 31 artigos 
sobre coensino, dos quais 4 foram relevantes para a pesquisa por abordarem o tema 
coensino na educação infantil. Localizaram-se 9 dissertações de Mestrado, porém 2 
foram relevantes. Em relação às teses de Doutorado, encontraram-se 2 sobre 
coensino, as quais estavam relacionadas à temática de interesse. Confirma-se, 
portanto, o que a literatura científica revela sobre a escassez de pesquisas acerca 
desse serviço de apoio à inclusão escolar. Diante disso, o objetivo do segundo estudo 
foi analisar as contribuições do coensino – professores da educação regular e especial 
– para a inclusão de alunos públicos-alvo da educação especial (PAEE) na educação 
infantil. Especificamente, buscou-se: levantar e analisar informações sobre a 
percepção das professoras sobre o coensino no processo inclusivo de alunos na 
educação infantil; identificar os alunos com atraso no desenvolvimento da linguagem; 
levantar e analisar informações sobre as necessidades e potencialidades dos alunos 
PAEE na visão dos pais; analisar os elementos do coensino que contribuem para o 
processo inclusivo no cotidiano da sala de aula comum. A abordagem metodológica 
foi quantiqualitativa, do tipo investigação-ação. Participaram desta pesquisa a 
pesquisadora enquanto professora da educação especial, duas professoras de sala 
de aula comum do ensino regular, uma aluna com DI, um aluno com TEA, dois alunos 
com atraso no desenvolvimento e pais dos alunos PAEE participantes. Na visão das 
professoras participantes, o coensino enriqueceu as práticas pedagógicas e contribuiu 
para o desenvolvimento da maioria dos alunos. A comunicação – compreender e ser 
compreendido – foi o elemento que tanto os pais quanto os professores de alunos 
PAEE apontaram como necessidade de seus filhos/alunos.  Foi possível observar que 
as práticas de coensino entre as professoras do ensino regular e da educação especial 
contribuíram para que os alunos PAEE participassem das atividades planejadas a 
partir do currículo escolar na sala de aula comum. 
 
Palavras-chave: Coensino; Ensino colaborativo; Inclusão escolar. 
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ABSTRACT 
 
 
SANTOS, K. C. Z. dos. Contributions of coteaching in the inclusion process of 
students in early childhood education. 2019. 165 f. Thesis (Master’s in Education) 
– Brazilian Adventist University – Engenheiro Coelho, 2019. 
 
 
This research was organized in two studies. The first study aimed to map Brazilian 
publications referent to coteaching in early childhood education. For this end, a 
bibliometric research was carried, which consists in analyzing scientific activities 
through a quantitative study of publications. A qualitative analysis of the collected data 
was also done. The investigation resulted in 31 articles about coteaching, among which 
4 were relevant for this research because they specifically related to coteaching in 
early childhood education. In searching process were found 9 theses of master’s 
degrees, but only 2 were relevant. About doctoral dissertations, 2 were found about 
coteaching, which were related to the theme of interest. Thus, we confirmed that 
researches about this supporting service of inclusive teaching are scarce in scientific 
literature. Based on this understanding, the aim of the second study was to analyze 
the contributions of coteaching, regarding regular and special education teachers, for 
the inclusion of special education target students (in Portuguese, abbreviated as 
PAEE). More specifically, the second studies proposed to gather and analyze 
information about the perception of teachers about collaborative teaching in the 
inclusion process of early childhood education students; identify the students with 
difficulties and delay in language learning; collect and analyze information about the 
needs and capabilities of the PAEE students in the view of their parents; analyze the 
elements of coteaching that contribute for the inclusive process in the daily routine of 
a regular classroom. The methodological approach of this research is plural in such 
way that it combined qualitative and quantitative aspects. The participants of this 
research were: the present researcher, as a teacher of special education; two teachers 
of a common classroom of a regular teaching school; one student with intellectual 
disability, one student with a disturbance inside the autism spectrum; two students with 
a development delay; the parents of the involved students. It was possible to observe 
that coteaching practices shared among the teachers of regular and special education 
contributed, so that the PAEE students would participate in the activities planned based 
on the school curriculum of a regular classroom. In the view of the participating 
teachers, collaborative teaching enriched the pedagogical practices and contributed 
for the development of most of the students. It is noticeable that alternative 
communication strategies can favor the learning process of the PAEE students through 
a change in the language use and speech used towards them. 
 
Keywords: Coteaching; Collaborative teaching; Inclusive teaching. 
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APRESENTAÇÃO 

 

O interesse para o desenvolvimento desta pesquisa surgiu a partir das 

necessidades emergidas durante meu percurso profissional e acadêmico. Cursei 

graduação em Pedagogia e especialização em Psicopedagogia. Logo após, iniciei a 

carreira profissional atuando como professora em um projeto inclusivo de extensão 

universitária do curso de Pedagogia em um Centro Universitário na região 

metropolitana de Campinas. 

A proposta do projeto consistia em oferecer atendimento educacional 

especializado (AEE) a crianças e adolescentes com deficiência da educação infantil 

ao Ensino Médio da escola de aplicação de uma Instituição de Ensino Superior (IES). 

Esses atendimentos eram realizados mediante as informações recebidas quanto às 

necessidades de cada um dos alunos a partir do olhar das professoras das salas de 

aula comuns. Essas percepções revelavam ideias de que para que os alunos fossem, 

de fato, incluídos na sala de aula comum, seria necessário um atendimento 

especializado que nivelasse o seu processo de aprendizagem e “acompanhamento” 

na turma em que cada um deles estava inserido. Meu desafio, nesse contexto, era 

“como” articular, problematizar, desafiar, facilitar e mediar o processo de ensino-

aprendizagem dos alunos públicos-alvo da educação especial (PAEE) em parceria 

com professores de sala de aula comum e família. 

 Nesse período, recebi um convite da mesma IES para ampliar minha atuação 

profissional com aulas de leitura e escrita em um programa de transição de jovens 

com deficiência intelectual (DI) para a vida adulta em ambiente universitário. A 

proposta foi desafiadora, uma vez que parte do grupo de estudantes era alfabetizada, 

e a outra estava em processo de aquisição de escrita. Contudo, o grupo dependia, em 

certa medida, desse apoio para a compreensão de textos, organização e ampliação 

de ideias em suas produções textuais. As aulas eram planejadas a fim de satisfazer 

as necessidades e ampliar as potencialidades de cada um dos alunos. Desse modo, 

a disciplina pretendia contribuir para o desempenho dos jovens nos demais 

componentes curriculares do programa. 

Após um ano de trabalho com esses jovens, fui chamada para ministrar aulas 

de Leitura e Produção Textual, Alfabetização e Letramento no curso de Pedagogia 

como professora associada em duas disciplinas. Minha experiência durante o período 
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de trabalho com crianças e jovens PAEE contribuiu para a formação inicial de alunos 

da licenciatura em Pedagogia nos estudos de metodologias aplicadas ao ensino da 

língua. Com a abordagem inclusiva no ensino, esses estudantes são instigados a 

planejar, dirigir e avaliar situações de aprendizagem no processo de aquisição da 

leitura e escrita tendo em vista a diversidade na escola. 

Diante desse contexto, nasceu em mim a motivação para o Mestrado 

Profissional em Educação, a fim de ampliar meus conhecimentos, desenvolver novas 

competências para a prática profissional e alcançar a titulação a fim de continuar 

atuando na formação inicial de futuros educadores. Nesse período, fui convidada para 

assessorar professores das séries iniciais na educação básica na mesma IES. Minha 

função enquanto assessora consistia no acompanhamento dos professores nos 

processos inclusivos de alunos PAEE na sala de aula comum. 

Nos encontros individuais com os professores, elaborávamos contratos 

didáticos, adequações curriculares e relatórios semestrais, além de reuniões 

individuais com os pais. No decorrer desses processos, os professores relatavam os 

desafios do trabalho em sala de aula. Muitas dúvidas, ansiedades e frustrações eram 

trazidas por esses professores na confiança de que a ‘professora especialista’ 

pudesse ter as soluções. 

Assim, manifestou-se o interesse por este objeto de estudo, considerando: 

(a) minha trajetória profissional e enquanto professora especialista em 

educação especial e assessora educacional a professores em processos inclusivos 

no ensino regular ou comum, o que me permitiu observar a dificuldade que os 

docentes tinham tanto de receber crianças com deficiência em sala comum quanto de 

desenvolver propostas de trabalho para auxiliá-las. Era visível a necessidade de 

ampliar o trabalho interativo de professores do ensino regular e um(a) professor(a) 

especialista no processo de inclusão de alunos PAEE na sala de aula comum, 

surgindo a necessidade da parceria no formato de coensino/ensino colaborativo; 

(b) com o meu ingresso no Mestrado, esse olhar foi intensificado, mais 

especificamente ao cursar a disciplina Escola, Sociedade e Inclusão do Aluno e com 

a participação no Gpade – Grupo de Pesquisa Aprendizagem, Práticas Docentes e de 

Gestão Escolar. Nessa imersão, busquei, de maneira mais intensa, a compreensão 

do assunto que visa especificamente levantar a importância do coensino e o preparo 

dos professores para atuação nesse modelo. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Na atualidade, muitos são os desafios que surgem no ambiente de ensino-

aprendizagem. A diversidade na sala de aula é um convite à busca por novos 

conhecimentos e práticas que possam contribuir para o pleno desenvolvimento de 

todos os alunos. 

 O trabalho colaborativo em diferentes países com mais experiência em inclusão 

tem se revelado eficaz tanto para o desenvolvimento pessoal e profissional de 

educadores quanto para o processo inclusivo de alunos PAEE no contexto escolar 

(VILARONGA; ZERBATO; MENDES, 2014). 

 É necessário desenvolver uma cultura colaborativa nas escolas que ainda 

estão voltadas para o individualismo, e para isso uma reformulação deve acontecer 

envolvendo todos da comunidade escolar (MENDES, 2016). 

 Quando os professores da educação especial e os professores do ensino 

regular formam uma parceria dividindo as responsabilidades de planejar, instruir, e 

avaliar o ensino ofertado a uma sala de aula heterogênea, tem-se o que a literatura 

considera como coensino ou ensino colaborativo2 (FONTES, 2009; RABELO, 2012; 

MENDES et al., 2014; LAGO, 2014). 

 Dentre vários benefícios de parcerias colaborativas, está o desenvolvimento de 

estratégias inclusivas pautadas no conceito de que a diversidade é uma das 

potencialidades humanas fundamentais e na esperança de que todos podem se 

desenvolver e aprender juntos em vários aspectos do ser (PEARPOINT et al., 1999). 

  Nesse sentido, Cabral et al. (2014) consideram que o ensino colaborativo pode 

favorecer a formação de professores na perspectiva inclusiva e assim contribuir para 

a aprendizagem de todos os alunos e beneficiar a escola como um todo. 

Pautando-se nessas considerações, esta pesquisa pode contribuir em alguns 

aspectos acadêmicos e sociais: na esfera acadêmica, por ampliar a discussão nessa 

área do conhecimento; no aspecto social, por proporcionar práticas inclusivas que 

promovam a inclusão de crianças PAEE no ensino regular. 

Por se tratar de uma pesquisa abrangente, optou-se por organizá-la em dois 

estudos. A problemática que norteou o Estudo 1 foi a indagação sobre o que se 

 

2 Nesta pesquisa, considerar-se-á indistintamente coensino e ensino colaborativo. 
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publicou sobre a temática de coensino ou ensino colaborativo na educação infantil no 

período de 2010 a 2017. No Estudo 2, o questionamento que orientou a pesquisa foi: 

em que aspectos as práticas de coensino entre as professoras do ensino regular e da 

educação especial contribuem para o processo de inclusão da criança com deficiência 

na educação infantil? 

Diante das indagações, o embasamento teórico se constrói com os seguintes 

temas: Coensino: conceito, possibilidades e pesquisas no Brasil; Breve percurso 

histórico da educação especial e educação inclusiva; Linguagem: conceitos, 

aquisição, desenvolvimento e alteração; e Comunicação alternativa: alguns estudos. 

 

1.1 Coensino: conceito, possibilidades e pesquisas no Brasil  

 

Os objetivos desta seção consistem em: apresentar conceitos e elementos que 

envolvem a parceria colaborativa no ensino; indicar possibilidades de organização do 

ambiente e revelar estudos ligados ao coensino no Brasil. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação é um importante marco na história da 

educação inclusiva. Um capítulo inteiro da Lei de Diretrizes e Bases foi dedicado à 

educação especial. Dentre outros aspectos contemplados, estão o direito de matrícula 

a todos os alunos na rede regular de ensino e a sinalização de que a educação 

especial deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino (LDBEN n. 

9.394/9, BRASIL, 1996). 

 Desde então, muitas resoluções legais foram estabelecidas no País, inclusive 

a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva 

(PNEE-EI), do MEC (BRASIL, 2008), que foi estabelecida objetivando orientar os 

sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais dos 

alunos PAEE, pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 

altas habilidades/superdotação, garantindo, dentre outros elementos, o AEE e a 

transversalidade da educação especial desde a educação infantil até à educação 

superior, assim como se ilustra na Figura 1: 
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Figura 1 – Transversalidade da educação especial 

 

Fonte: SEESP/MEC. Saberes e práticas da inclusão: avaliação para identificação das necessidades 
educacionais especiais (2006) 

 

Apesar de a ênfase dessa política ser a favor de que a escolarização dos alunos 

PAEE deva acontecer nas classes comuns do ensino regular e o AEE ocorra em sala 

de recursos multifuncionais, essa política, além de não deixar claro o papel dos 

professores da educação especial, não faz nenhuma referência a ações colaborativas 

entre professores especializados e professores regulares que contribuam para as 

práticas de inclusão. Pelo contrário, limita a atuação dos profissionais especializados 

à sala de recursos multifuncionais, transmitindo a ideia de que a oferta para o serviço 

de AEE tem um tamanho único (MENDES et al., 2014). 

Outro dispositivo legal que se pode considerar é o documento federal de 2001. 

Na Resolução 2, em seu artigo 8.o, inciso IV (BRASIL, 2001), menciona-se a atuação 

colaborativa de professores especializados em educação especial como uma 

possibilidade de serviço de apoio pedagógico, o qual pode se realizar nas classes 

comuns. 

Percebe-se a necessidade de mais informações sobre essa atuação 

colaborativa, visto que na base legal acima não há detalhamento desse serviço. 

Diante disso, seguem informações adicionais sobre a parceria colaborativa no ensino 

e a forma de organização do ambiente educacional nessa proposta, e sobre o 

coensino no Brasil, um serviço de apoio que ainda não é conhecido ou é pouco 

realizado, a não ser em alguns casos específicos e experimentais (VILARONGA; 

MENDES, 2014). 
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1.1.1 Parceria colaborativa no ensino  

 

A relação entre professores da educação regular e da educação especial com 

o objetivo de ensinar com flexibilidade de acordo com as necessidades de um grupo 

diversificado, incluindo alunos PAEE em ambiente de educação regular, é conhecida 

na literatura como coensino (FRIEND; COOK; HURLEY-CHAMBERLAIN; 

SHAMBERGER, 2010). 

Ao considerar especificamente a escolarização de alunos PAEE, essa parceria 

torna a proposta de ensino interessante, pois cada profissional entra nessa relação 

com experiências distintas: os professores do ensino regular, com conhecimento 

sobre os conteúdos específicos, enquanto os professores da educação especial 

contribuem com conhecimento especializado, estratégias diferenciadas e adaptações 

curriculares que permitem o acesso ao conhecimento em sala de aula regular 

(VILARONGA, 2014). 

Entretanto, é necessário destacar que nessa relação de colaboração não existe 

a ideia de hierarquia. Ao contrário disso, para coensinar são necessárias parcerias 

com espírito de igualdade, trocas de saberes, valorização de conhecimentos e 

tomadas de decisão mútuas (MENDES et al., 2014). 

Conforme Keefe, Moore e Dulff (2004), os profissionais dedicados a criar uma 

equipe de ensino devem ter cautela quando se considerarem preparados, pois a 

sabedoria e a experiência podem ser elementos traiçoeiros no processo de 

implementação de propostas de coensino. 

De acordo com esses autores, os saberes docentes do coensino devem estar 

sustentados por quatro colunas de conhecimento: (a) conhecer a si mesmo, que 

significa estar consciente de suas necessidades e potencialidades e perceber ideias 

estereotipadas sobre os aspectos que envolvem a educação inclusiva; (b) conhecer 

seu parceiro, isto é, ouvir sem julgar, colocar-se no lugar do outro e ter habilidades 

interpessoais e de comunicação; (c) conhecer os alunos, o que requer saber avaliar, 

elaborar planejamentos, identificar objetivos relevantes, sonhos e valores; e (d) 

conhecer sua profissão, que implica conhecer o currículo e saber realizar adaptações 

a fim de que todos os alunos tenham acesso ao conhecimento, além de saber fazer 

intervenções com os alunos e principalmente como mediadores (MENDES et al., 

2014). 
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 Nesse sentido, “[...] o ensino colaborativo deve ser entendido como um novo 

modelo de educação, no qual todos se sintam responsáveis pelo processo de inclusão 

escolar” (FONTES, 2009, p. 42). Todavia, essa colaboração não é algo que acontece 

somente juntando dois professores numa sala de aula. “Trata-se de um 

relacionamento adaptativo que leva tempo, uma vez que precisa ser construído” 

(MENDES et al., 2014, p. 54). 

A parceria colaborativa entre professores do ensino regular e da educação 

especial é definida em três estágios, após a implantação da proposta de coensino: 

estágio inicial, em que ambos os professores se esforçam para se relacionar, todavia 

a comunicação é superficial e de maneira formal; estágio de comprometimento, em 

cuja etapa os profissionais se comunicam mais abertamente, com mais interação e 

com maior frequência à medida que a confiança vai sendo estabelecida, 

consequentemente contribuindo para que haja a colaboração no ensino; finalmente, o 

estágio colaborativo, em que a interação e a comunicação ocorrem de maneira natural 

e confortável a todos os envolvidos no trabalho conjunto (GATELY; GATELY, 2001, 

p. 42). 

A seguir, no Quadro 1, apresenta-se uma síntese dos estágios e 

componentes do ensino colaborativo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

25 

Quadro 1 – Síntese dos estágios e componentes do ensino colaborativo  

COMPONENTES 
1.o estágio 

Comunicação inicial 
2.o estágio 

Comprometimento 
3.o estágio 

Estágio colaborativo 

a. Comunicação 
interpessoal 

De forma protegida; 
pode ocorrer nível de 
insatisfação 

Comunicação mais 
aberta e interativa 

Habilidades eficazes de 
ouvir, resolver 
problemas e negociar 
um com o outro 

b. Arranjo físico 
Ideia de separação; 
sensação de uma sala 
dentro de outra 

Maior movimentação e 
compartilhamento de 
espaço na sala 

Ambos os professores 
controlam o espaço e 
se movimentam com 
maior liberdade  

c. Familiaridade com 
o currículo 

O planejamento do 
professor do ensino 
comum não é 
compartilhado; ainda 
há uma confiança 
limitada 

Os professores passam 
a confiar mais um no 
outro e a compartilhar 
planejamentos e 
propor mudanças 

Os dois professores 
dominam as 
competências de lidar 
com o currículo 

d. Metas e 
modificações no 
currículo 

Mantêm-se programas 
padronizados e o 
professor especialista 
é visto como “auxiliar” 

Percepção da 
necessidade de 
modificações no 
currículo pelo professor 
do ensino comum sem 
ainda definir quem se 
responsabiliza 

Olhar mais apurado 
sobre as necessidades 
dos alunos e 
modificações 
adequadas no currículo 
pelos dois professores 

e. Planejamento 
instrucional  

Divisão de funções 
entre os professores: o 
do ensino comum 
gerencia e o 
especialista auxilia no 
ensino 

Planejamento em 
conjunto 

Consolida-se como 
rotina o planejamento 
em conjunto e o 
compartilhamento de 
ideias 

f. Apresentação 
instrucional 

Os professores dão 
instrução de forma 
separada: um gerencia 
e o outro ajuda 

Maior interação; 
passam a compartilhar 
responsabilidade e 
funções; o especialista 
passa a gerenciar 
algumas situações de 
ensino 

Os dois professores 
elaboram planos, dão 
instrução à turma em 
sintonia e os alunos se 
reportam aos dois 
como professores 

g. Gerenciamento da 
aula 

O professor 
especialista gerencia 
comportamentos dos 
alunos para o 
professor do ensino 
comum ensinar 

Os professores se 
comunicam e discutem 
as regras e rotinas da 
sala de aulas e as 
necessidades 
individuais dos alunos 

Os dois professores se 
envolvem na 
elaboração de 
atividades individuais e 
coletivas para os alunos 

h. Processo de 
avaliação 

A avaliação dos alunos 
é responsabilidade do 
professor do ensino 
comum 

Os dois professores 
discutem e decidem 
juntos sobre a 
avaliação 

Avaliam juntos e 
percebem as 
necessidades de 
variação das 
alternativas de 
avaliação para o 
progresso dos alunos 

Fonte: Gately e Gately (2001). Adaptado de Rabelo (2012) 
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A construção do relacionamento profissional requer tempo e organização de 

espaço compartilhado. Assim, os possíveis arranjos do ambiente estão ilustrados na 

figura que nomeia cada possibilidade no item a seguir. 

 

1.1.2 Organização do ambiente 

 

 O ambiente no coensino é organizado em grupos de tamanhos, formas e 

combinações variadas, a fim de que se explore o potencial de todos os alunos. 

Entretanto, é necessário considerar que nessa proposta não deve existir a ideia de 

que um grupo de alunos é de determinado(a) professor(a), enquanto os demais são 

de outro(a) professor(a), pois todos estão sob a responsabilidade de ambos os 

profissionais. 

A Figura 2 representa as propostas de arranjo em coensino conforme propõem 

Friend e Bursuck (2009, p. 92): 

 

Figura 2 – Possibilidades de organização do ambiente 

 

Fonte: Friend e Bursuck (2009, p. 92, tradução livre) 
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Segundo os autores, os modelos de coensino são explicados da seguinte 

forma: 

a. Um professor e um observador: o professor apresenta uma instrução, ao passo 

que o outro coleta informações acadêmicas, comportamentais ou sociais 

acerca de alunos individualmente ou do grupo; 

b. Estação de ensino: a instrução é dividida em três partes não sequenciais, e os 

alunos são organizados em três grupos, revezando de estação em estação; 

são auxiliados pelos professores na primeira e na segunda estações e 

trabalham de forma independente na terceira; 

c. Ensino paralelo: dois professores – cada um com a metade do grupo – expõem 

o mesmo material com o objetivo primordial de promover a distinção 

instrucional e conseguir mais participação dos alunos; 

d. Ensino alternativo: um professor trabalha com a maior parte dos alunos, 

enquanto o outro trabalha com um grupo menor para reforço, enriquecimento, 

avaliação, ensino prévio ou outro propósito qualquer. 

e. Equipe de ensino: tanto um quanto o outro professor lideram a instrução de 

grandes grupos por meio de exposições, objetivando apresentar pontos de 

vista antagônicos em um debate, o que é feito por meio de duas maneiras 

distintas de resolver um problema. 

f. Um professor e um assistente: um professor lidera uma instrução enquanto o 

outro circula entre os alunos e lhes oferece ajuda individual. 

 

Diante do conceito de coensino e de suas possibilidades, o tópico a seguir aponta 

alguns estudos científicos desenvolvidos no País. 

 

1.1.3 Coensino no Brasil 

 

A educação inclusiva no Brasil tem estado no centro de discussões, debates e 

investigações nos últimos anos. Tanto os alunos quanto pesquisadores e profissionais 

do ensino buscam soluções para os desafios encontrados na busca por satisfazer as 

necessidades de aprendizagem de alunos PAEE. 

Percebe-se que a inclusão escolar não é realizada somente matriculando a 

criança na rede regular de ensino, mas acontece por meio de ações que favorecem a 

permanência e o acesso ao conhecimento de alunos PAEE no sistema de ensino. 
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Porém, ainda há dificuldades quanto à formação de profissionais da Educação para 

trabalhar com alunos PAEE, não obstante já estarem conscientes da importância da 

inclusão (MARCATO; RINALDI, 2014). 

Considerando a importância de se desenvolverem investigações relacionadas 

ao ensino oferecido a essa população-alvo, o grupo de pesquisa da Universidade 

Federal de São Carlos (UFSCar), denominado “Formação de Recursos Humanos e 

Ensino em Educação Especial (GP – Foreesp)”, promove estudos científicos desde o 

princípio dos anos 2000 (MENDES et al., 2014). 

Em cada encontro de pesquisadores, notava-se o aumento da demanda pela 

constituição de redes colaborativas de pesquisa em educação especial (MENDES; 

CIA, 2014), de maneira que em 2010 foi instituído o Observatório Nacional de 

Educação Especial (Oneesp), uma rede de pesquisa com a missão de produzir 

estudos a fim de contribuir para o processo de universalização do acesso e melhoria 

de qualidade do ensino à população-alvo da educação especial no Brasil (MENDES; 

CIA; TANNÚS-VALADÃO, 2014). 

Produções científicas em nível de Mestrado e Doutorado estão sendo 

desenvolvidas no País a fim de tomar o trabalho colaborativo na escola como objeto 

de estudos. Dentre as mais recentes, estão as pesquisas de Rabelo (2012), Rocha 

(2013), Zerbato (2014), Lago (2014), Vilaronga (2014), Mendes (2016), Martinelli 

(2016), Moscardini (2016) e Costa (2016). 

A literatura tem mostrado que o trabalho de colaboração entre profissionais da 

educação comum e especial é eficaz para: resolver problemas de ordem 

administrativa, pedagógica e comportamental; promover desenvolvimento pessoal e 

profissional de todos os envolvidos, sejam eles professores, diretores, alunos com ou 

sem deficiência, pesquisadores, sejam eles alunos da graduação e pós-graduação; e 

favorecer o desenvolvimento das escolas inclusivas (MENDES et. al., 2014). 

Nessa perspectiva, observa-se que o coensino se faz com atitudes de 

colaboração de todos os envolvidos no processo educacional. Quando esse princípio 

guia as ações dos que atuam nesse modelo de serviço, é possível notar a melhora da 

qualidade do ensino regular, o desenvolvimento de habilidades docentes e a melhoria 

das práticas pedagógicas em sala de aulas (MACHADO; ALMEIDA, 2010). 

Lago (2014) desenvolveu uma pesquisa com o objetivo de elaborar, 

implementar e avaliar um programa de AEE com base no coensino para alunos com 

DI no contexto de sala de aula comum em quatro escolas públicas de dois municípios 
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brasileiros, sendo uma no estado de São Paulo e outra no estado da Bahia no ano de 

2012. Participaram do estudo quatro professoras da sala de aula comum, cinco alunos 

com DI e a pesquisadora como professora da educação especial. Tratou-se de uma 

pesquisa participativa com abordagem mista. 

Os resultados da investigação apontaram a importância do coensino para 

ampliar o conhecimento sobre diferentes maneiras de atuar na sala de aula comum 

com alunos com DI; ampliar o conhecimento profissional da professora da educação 

especial sobre o manejo de sala de aula; quanto aos com alunos com DI, perceberam-

se avanços no aspecto social com mudanças no comportamento e no 

desenvolvimento acadêmico e disposição para participar das atividades do ensino. Os 

dados desse estudo evidenciaram que a estratégia colaborativa é mais um modelo 

que poderá ampliar a participação dos alunos com DI no contexto da escola comum, 

além de prover a formação continuada aos docentes que se envolvem na parceria 

colaborativa. 

A pesquisa de Zerbato (2014) buscou definir o papel do professor de educação 

especial com base na proposta de coensino segundo a óptica dos professores de 

ensino comum, professores de educação especial, coordenadores, diretores, vice-

diretores, pais e alunos. Os resultados indicam os desafios da docência para alunos 

PAEE em salas de aula comum, percepções dos envolvidos no coensino, as formas 

como se desenvolveu a proposta e como se percebeu o papel de cada um dos 

professores do ensino comum e do especial. Os dados em geral corroboraram o que 

vem sendo apontado na literatura. As avaliações foram positivas quanto ao modelo 

colaborativo de prestação de serviços. 

Na busca por construir propostas de colaboração nas práticas pedagógicas dos 

professores da educação especial na sala de aula comum da escola regular, que já 

tinha uma iniciativa de implantação do coensino em curso, a pesquisa de Vilaronga 

(2014) se propôs a: identificar indícios de colaboração entre professores de educação 

especial e os da sala de aula comum; elaborar e realizar um programa de formação 

de professores para atuação no coensino; avaliar essa formação realizada com 

professores de educação especial; e proporcionar espaços formativos sobre a 

proposta de coensino a fim de discutir e fortalecer esse tipo de serviço. 

Os resultados indicaram o início de um trabalho dos professores de educação 

especial na perspectiva do coensino visto que acontece ainda de maneira 

experimental. Considerou-se que o coensino tem características adaptativas, por isso 
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requer a necessidade de tempo para as mudanças contextuais. Mediante o estudo, a 

pesquisadora defendeu a tese de que o ensino colaborativo é um dos apoios 

necessários para se fortalecer a proposta de inclusão escolar, garantindo o direito de 

alunos públicos-alvo terem o apoio especializado no espaço da sala comum e a 

oportunidade de formação profissional nas trocas cotidianas. 

O modelo do ensino colaborativo também deve estar presente nas instituições 

de educação infantil, uma vez que esse nível de ensino é a primeira etapa da 

educação básica e tem por objetivo promover o desenvolvimento integral da criança, 

sendo um complemento da família e sociedade (BRASIL, 1996). 

Dessa maneira, Mendes (2016) buscou descrever e analisar o processo de 

intervenção entre professores de educação infantil da classe comum e professores de 

educação especial com vistas à formação baseada no ensino colaborativo e na 

adaptação de atividade. Os resultados do estudo indicaram: 

- a necessidade de mais informações sobre as temáticas de coensino e 

adaptação de atividades para difusão e realização na prática das professoras; 

- o uso de práticas pedagógicas que considerem as características e maneiras 

de acesso ao conhecimento da criança com deficiência intelectual e a reflexão 

constante; 

- a importância e a necessidade do planejamento feito por professores da sala 

comum e especialistas; 

- a necessidade de uma estruturação e regulamentação do coensino no 

município estudado; 

- que o ensino colaborativo e a adaptação da atividade contribuem para o 

desenvolvimento da criança com deficiência intelectual na educação infantil, 

melhorando a participação e a permanência dela nas atividades. 

 As práticas pedagógicas com as crianças nas instituições infantis planejadas 

e implementadas a fim de assegurar a aprendizagem dos alunos contribuirão para o 

desenvolvimento de todas as crianças que aprendem em meio à diversidade, ao 

respeito e à cooperação. 

Embora a inclusão de alunos PAEE esteja amparada em diversos dispositivos 

da legislação brasileira, isso não basta pois são necessárias práticas educacionais 

que realmente garantam educação de qualidade para todos os alunos. “A inclusão é 

um processo que leva tempo porque envolve, além do acesso, a permanência e o 

sucesso na escola” (MENDES, 2010, p. 32). 
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Nessa direção, encontra-se o MAPA, uma estratégia que pode contribuir para 

o desenvolvimento de práticas inclusivas no ensino colaborativo. 

 

1.1.4 MAPA: Planejamento de ação colaborativa 

 

Pearpoint et al. (1999) apresenta um instrumento para a formulação de planos 

de ação (MAP3 – Making Action Plans). Essa proposta é um processo de planejamento 

de ação cooperativa que reúne os principais agentes da vida de uma criança para 

discutir os objetivos, as necessidades e os sonhos da família e do aluno, além de 

pensar nas maneiras de transformá-los em realidade. A equipe cria um plano de ação 

a ser implementado em uma turma de ensino regular. O MAPA é aplicado por duas 

pessoas, uma que coordena e outra que faz registros. O ambiente é confortável, o 

clima é amistoso. À disposição, estão alguns petiscos, água, chá e/ou suco. A reunião 

é conduzida por meio de oito perguntas, descritas na Figura 3: 

 

Figura 3 – As perguntas do MAPA 

 

Fonte: Pearpoint et al. (1999) 

 

3 Doravante, MAPA. 
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Segundo esses autores, não há uma determinação sobre a sequência das 

perguntas, mas explicam que todas devem ser realizadas. Ao considerar as 

necessidades do grupo, os facilitadores conduzirão o processo de formulação das 

questões. 

A proposta do MAPA está fundamentada em pressupostos inclusivos, dentre 

os quais se destaca a concepção de que todos os alunos podem aprender nas salas 

de aula do ensino regular e que os professores podem ensinar todas as crianças, 

oferecendo auxílio aos alunos quando necessário (PEARPOINT et al., 1999). 

Com base nisso, a próxima subseção se apresenta com um breve percurso 

histórico da educação especial e educação inclusiva. 

 

1.2 Breve percurso histórico da educação especial e educação inclusiva 

 

Durante muitos séculos, pessoas com deficiência foram desrespeitadas, 

negligenciadas, rejeitadas e até mesmo mortas. Picollo e Mendes (2012) explicam que 

desde o Egito imperial, Grécia Antiga e em Roma pessoas com deficiência eram 

introduzidas em alguns espetáculos a fim de entreter o público, e acrescentam que 

essa prática foi sendo extinta com a queda de Roma, porém ressurgiu com vigor na 

Baixa Idade Média e adentrou inclusive a modernidade. 

 Na história ocidental, quatro estágios de atitudes marcam a sociedade com 

relação à pessoa com deficiência: primeiro: era pré-cristã: tendência a negligência e 

maus tratos; segundo: época de difusão do cristianismo: proteção e compaixão; 

terceiro: entre os séculos XVIII e XIX: segregação em instituições para educação à 

parte; quarto: última etapa do século XX: propõe-se aceitação e integração. 

Atualmente, no século XXI, há perspectiva de inclusão em todos os espaços sociais 

(BUENO, 1993 apud ARANTES et al., 2012). 

 A história da educação especial tem seu início no século XVI com raras 

experiências de médicos e pedagogos que ousaram desenvolver práticas 

pedagógicas para educar aqueles que na época eram considerados ineducáveis. 

Apesar desses trabalhos, a sociedade considerou que a institucionalização em asilos 

e manicômios fosse a melhor solução. No século XIX, surgem as classes especiais 

nas escolas regulares para os alunos considerados difíceis. Na metade do século XX, 

a educação especial foi se constituindo como sistema paralelo ao sistema 

educacional. A partir da década de 1970, as escolas regulares abriram as portas para 
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que alunos com deficiência estivessem presentes nas classes comuns e/ou classes 

especiais (MENDES, 2006). 

No que tange à educação inclusiva, o principal marco mundial foi a declaração 

de Salamanca (BRASIL, 1997), elaborada a partir da Conferência Mundial sobre 

Necessidades Educacionais Especiais, em 1994, na Espanha. Essa declaração foi 

importante por promover princípios, políticas e práticas inclusivas no Brasil e em 

muitos outros países. Os princípios inclusivos perpassam vários dispositivos legais 

que surgiram no decorrer dos anos. 

A Lei de Diretrizes e Bases (1996) dispõe sobre o AEE gratuito na redação 

editada da Lei n. 12.796, de 2013, em seu artigo 4.o: 

 
III – atendimento educacional especializado gratuito aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 
modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; 

 

 A Resolução CNE/CEB n. 2, de 11 de setembro de 2001, determina, em seu 

artigo 2.o, que: 

 
Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos.  

 

 A Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (2008) tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem dos 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação nas escolas regulares, orientando os sistemas de ensino 

para promoverem respostas às necessidades educacionais especiais. As diretrizes 

dessa política definem a educação especial e a etapa em que se deve dar o acesso à 

educação: 

 
A educação especial é uma modalidade de ensino que perpassa todos 
os níveis, etapas e modalidades, realiza o atendimento educacional 
especializado, disponibiliza os recursos e serviços e orienta quanto a 
sua utilização no processo de ensino e aprendizagem nas turmas 
comuns do ensino regular. 
 
O acesso à educação tem início na educação infantil, na qual se 
desenvolvem as bases necessárias para a construção do 
conhecimento e desenvolvimento global do aluno. Nessa etapa, o 
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lúdico, o acesso às formas diferenciadas de comunicação, a riqueza 
de estímulos nos aspectos físicos, emocionais, cognitivos, 
psicomotores e sociais e a convivência com as diferenças favorecem 
as relações interpessoais, o respeito e a valorização da criança.  

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015), no artigo 28, 

incumbe ao Poder Público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, 

acompanhar e avaliar: 

 
I – aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir 
condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por 
meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 
eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

 

De acordo com Karagiannis et al. (1999), a inclusão dos alunos PAEE na 

educação regular beneficia a todos envolvidos: alunos, professores e comunidade. Os 

alunos se desenvolvem e aprendem na interação aluno-aluno e aluno-professor. Estar 

matriculado em sala comum permite o desenvolvimento dessa criança em suas 

diferentes dimensões. Quanto aos professores, o maior benefício é a oportunidade de 

inovar as práticas pedagógicas e desenvolver interações cooperativas entre seus 

pares. Para a sociedade, os benefícios da inclusão é o valor social da igualdade, ao 

passo que as diferenças são aceitas e respeitadas. “A facilitação programática e 

sustentadora da inclusão na organização e nos processos das escolas e das salas de 

aula é um fator decisivo no sucesso” (KARAGIANNIS et al., 1999, p. 22). 

Ao se percorrer a história, percebe-se um movimento contínuo de 

transformações quanto às concepções da infância e direitos atribuídos às crianças. 

Por meio de declarações, convenções e dispositivos legais, as pessoas com ou sem 

deficiência têm direito à educação com qualidade e que promova o desenvolvimento, 

a aprendizagem e a participação na sociedade em que vivem. 

Nesse sentido, a educação para todos os alunos se faz com propostas 

inclusivas, a começar na primeira etapa do ensino básico, a educação infantil, em que 

as crianças estão “[...] construindo significações acerca do mundo e de si mesmas, 

enquanto desenvolvem formas mais complexas de sentir, pensar e solucionar 

problemas, em clima de autonomia e cooperação” (OLIVEIRA, 2011, s/n). 
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1.2.1 Inclusão escolar no contexto da educação infantil: conhecendo o percurso 

 

Conforme Pachoal et al. (2009), durante muitos séculos a educação da criança 

esteve sob a responsabilidade da família, porém as exigências da contemporaneidade 

causaram mudanças na sociedade, nas famílias e, consequentemente, na criação e 

educação dos filhos. Na passagem do feudalismo para o capitalismo, cada criança 

passou a trabalhar com a mãe. Muitos filhos ficavam abandonados à própria sorte, 

vivendo nas ruas das cidades, em péssimas condições de higiene. Algumas mulheres 

optavam por não trabalhar, e mesmo em situação precária acabavam assumindo a 

responsabilidade de cuidar dos filhos daquelas que necessitavam sair ao trabalho. 

Entretanto, eram observáveis maus-tratos às crianças e falta de recursos para 

nutrição e educação dos meninos e meninas em condições de vulnerabilidade. Nesse 

contexto, surgiram pessoas voluntárias que abraçaram a causa dessas crianças. 

Originaram-se, portanto, as primeiras instituições filantrópicas de caráter 

assistencialista nos Estados Unidos e na Europa (PASCHOAL et al., 2009). 

 A situação brasileira não era diferente dos demais países. As populações 

infantis eram condenadas a não serem crianças devido ao trabalho escravo e opressor 

de meninos trabalhando e sendo explorados em fábricas, minas de carvão e nas ruas 

da cidade desde a Revolução Industrial (KRAMER, 2007). 

Kuhlmann Jr. (2000) revela que o Brasil recebeu influências europeias quanto 

às instituições modelares de uma sociedade “civilizada” e posteriormente dos Estados 

Unidos da América. Creches, escolas maternais e jardins de infância faziam parte 

dessas instituições de caráter assistencialista. 

Assim, em 1832 surge, no Rio de Janeiro, a primeira instituição de amparo a 

crianças abandonadas, que ficou conhecida como “roda do exposto ou do enjeitado”. 

Ao todo, foram 13 rodas pelo Brasil. Essas instituições ministravam algum tipo de 

educação, mas sem base em currículo nem planejamento pedagógico (DA SILVA 

FULY; VEIGA, 2015). 

As autoras ainda explicam que as crianças pobres eram enviadas a instituições 

de caridade que assumiam as crianças em tenra idade, enquanto mães de classe 

econômica mais favorecida não tinham outra opção a não ser se dedicarem à 

maternidade e à criação dos filhos, situação que permaneceu ao longo do tempo, 

porém, “[...] na quarta última parte dos anos 1900, a educação infantil brasileira vive 

intensas transformações” (KUHLMANN JR., 2000, p. 6). 
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Os direitos das crianças foram assegurados a partir da Constituição de 1988, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA/1990), da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, (LDB/1996), e de outros dispositivos legais. Em decorrência da 

legislação, passou-se a reconhecer, nacionalmente, a educação infantil como a 

primeira etapa da educação básica. 

Em 1998, foi lançado o Referencial Curricular Nacional da Educação Infantil – 

RCNEI (BRASIL, 1998). Esse documento ficou muito conhecido entre os profissionais 

da educação por servir de base para elaboração de propostas pedagógicas e de 

práticas cotidianas. Porém, a estrutura desse documento não agradou aos 

especialistas que eram contrários à concepção tradicional de currículo. A organização 

de objetivos e conteúdos por área de conhecimento não convergiam com perspectivas 

mais holísticas de compreensão dos processos educativos e das experiências de 

bebês e crianças de pouca idade (SILVA, 2016). 

Em 1999, a Resolução CEB n. 1, de 7 de abril de 1999, instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI/1999), que, segundo Silva 

(2016), apresenta uma nova concepção da educação infantil proporcionando 

autonomia às instituições para a organização de suas propostas pedagógicas e uma 

compreensão da criança como sujeito histórico e de direitos que: 

 
[...] nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, 
constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói 
sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 
2010, p. 12). 

 

As Diretrizes foram revisadas em 2009, e nela os princípios se mantiveram, 

contudo foram acrescentadas orientações e o reconhecimento de crianças 

pertencentes a populações do campo, indígenas e quilombolas, bem como indicações 

para que fossem consideradas as condições de vida e cultura nessas comunidades 

(BRASIL, 2009). 

Com a Emenda Constitucional n. 59/2009, a educação infantil passou a ser 

obrigatória para crianças de quatro a cinco anos de idade. Essa obrigatoriedade de 

matrícula de todas as crianças dessa faixa etária foi incluída na LDB em 2013, Lei 

12.796, no artigo 4.o, I: “[...] educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 

17 (dezessete) anos de idade”. No artigo 6.o, lê-se: “É dever dos pais ou responsáveis 
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efetuar a matrícula das crianças na educação básica a partir dos 4 (quatro) anos de 

idade”. 

A educação infantil foi um dos alvos do Plano Nacional de Educação (PNE), 

com vigência de 2014 a 2024 (BRASIL, 2014). O PNE, aprovado por meio da Lei n. 

13.005, apresenta a primeira meta: a universalização da educação infantil na pré-

escola para crianças de quatro a cinco anos de idade até o ano de 2016. Para atingir 

essa meta, dispuseram-se 17 estratégias, dentre as quais se destaca a meta 1.9: 

 
[...] estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa 
e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a 
garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que 
incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-
aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população 
de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; 

 

Observa-se na legislação o incentivo ao enfoque pedagógico e avanço 

científico na área da educação infantil. A criança que outrora era desvalorizada na 

sociedade passa a ser considerada como pessoa ativa e de direitos. 

Com vistas no direito de aprender e se desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da educação básica, da qual a educação infantil é parte integrante, em 

2015 deu-se início à construção da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um 

documento quem em 2017 foi homologado e constituído de caráter normativo que 

define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que permitem 

o desenvolvimento de competências: 

 
Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, 
cognitivas e socioemocionais), atitudes e valores para resolver 
demandas complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da 
cidadania e do mundo do trabalho (BNCC, 2017, p. 8) (Grifo da 
BNCC). 

 

Nesse sentido, a organização curricular da educação infantil na BNCC está 

estruturada em cinco campos de experiência: O eu, o outro e o nós; Corpo, gestos e 

movimentos; Traços, sons, cores e formas; Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. A partir desses campos, 

definem-se os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento nessa primeira etapa de 

ensino (BNCC, 2017). 
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Segundo Vigotski (1994), os indivíduos se constituem no meio social em que 

vivem, na cultura e na interação com o outro por meio da linguagem. De acordo com 

o autor: 

 
Signos e palavras constituem para as crianças, primeiro e acima de 
tudo, um meio de contato social com outras pessoas. As funções 
cognitivas e comunicativas da linguagem tornam-se, então, a base de 
uma forma nova e superior de atividade nas crianças, distinguindo-as 
dos animais. [...] A criança começa a perceber o mundo não somente 
através dos olhos, mas também por meio da fala. Como resultado o 
imediatismo da percepção natural é suplantado por um processo 
complexo de mediação; a fala como tal torna-se parte essencial do 
desenvolvimento cognitivo da criança (VIGOTSKI, 1994, p. 38-43). 

 

 Oliveira (2011) explica que nas interações com parceiros mais experientes o 

sujeito se apropria de significações nas ações realizadas em conjunto. Enquanto 

observa e imita o parceiro, faz indicações a si mesmo e começa a ter desempenho 

independente nas atividades quando vai adquirindo experiência. 

É necessário destacar que aprendizagem, ensino e desenvolvimento nem 

sempre ocorrem por meio do contato de pessoas que estão lado a lado, agindo e 

reagindo mecanicamente. De fato, é necessário haver interação, intensão, estímulos, 

trocas, dar e receber (MACHADO, 2004). 

Para analisar o processo no qual realmente ocorre interação que promove o 

desenvolvimento, Vygotsky criou os conceitos de zona de desenvolvimento proximal 

e zona de desenvolvimento atual: 

 
[...] a criança transforma as informações que recebe de acordo com as 
estratégias e conhecimentos por ela já adquiridos em situações vividas 
com outros parceiros mais experientes. A noção de zona de 
desenvolvimento proximal refere-se à distância entre o nível de 
desenvolvimento atual do indivíduo (ou seja, sua capacidade de 
apresentar uma ação independentemente de pistas externas – 
compreendendo, portanto, funções já amadurecidas) e a capacidade 
de responder orientado por indicações externas a ele (ou seja, 
baseada em funções em processo de amadurecimento). Após operar 
com esses instrumentos externos, ou próteses (“muletas”) – gestos, 
instruções, questões estratégias –, o indivíduo cria uma mediação 
semiótica interna e responde às situações com base em conceitos, 
imagens, habilidades e outros recursos (OLIVEIRA, 2011, p. 132-133). 

 

O processo mais importante no desenvolvimento de uma pessoa é o da 

apropriação da linguagem, pois isso permite que o mundo seja refratado na 

consciência humana por meio dos significados culturais selecionados pelo sujeito e 
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por ele apropriado com sentido próprio, mesmo que impregnado de valores e motivos 

sociais (OLIVEIRA, 2011). 

Percebe-se, portanto, a importância das interações sociais da criança com 

outra criança e da criança com os professores. Os estímulos do ambiente e as 

situações planejadas e organizadas na educação infantil também constituem 

oportunidades para o desenvolvimento infantil: 

 
Os primeiros anos da vida de uma criança têm sido considerados cada 
vez mais importantes. Os três primeiros anos, por exemplo, são 
críticos para o desenvolvimento da inteligência, da personalidade, da 
linguagem, da socialização, etc. A aceleração do desenvolvimento 
cerebral durante o primeiro ano de vida é a mais rápida e mais 
extensiva do que qualquer outra etapa da vida, sendo que o tamanho 
do cérebro praticamente triplica neste período. Entretanto, o 
desenvolvimento do cérebro é muito mais vulnerável nessa etapa e 
pode ser afetado por fatores nutricionais, pela qualidade da interação, 
do cuidado e da estimulação proporcionada à criança (MENDES, 
2010, p. 47). 

 

O desenvolvimento neuronal na primeira infância atinge o ápice aos três anos 

de idade, ocorrendo um decréscimo dos três aos seis anos. A partir dessa idade, as 

interconexões neuronais já estão estabelecidas, de maneira que os mecanismos de 

aprendizagem das crianças se tornam semelhantes aos de uma pessoa adulta 

(PERIN, 2010). 

Essa primeira etapa do desenvolvimento humano merece muita atenção, pois 

a negligência, a falta de estímulos necessários e/ou outros fatores podem 

comprometer o desenvolvimento infantil e, consequentemente, aprendizagens 

futuras. Assim como na construção de um prédio se investe na fundação e no alicerce, 

muito mais deve ser o investimento na educação de seres humanos em seus primeiros 

anos de vida. Daí a importância de investimento na formação de professores, pessoas 

responsáveis por planejar, intervir e avaliar situações de desenvolvimento e 

aprendizagem. 

 

1.2.2 Formação continuada de professores 

 

Nóvoa (2019) afirma que não é possível aprender a ser docente sozinho, pois 

esse processo requer a presença, o apoio e a colaboração de outros professores. 

Com essa visão, Rabelo (2012) analisou as potencialidades e limites da experiência 
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na formação continuada de professores por meio do ensino colaborativo com 

profissionais que atuam nos ensinos comum e especial. Os resultados evidenciaram 

contribuições à formação continuada das professoras participantes com o 

aprimoramento de conhecimentos pedagógicos, didáticos e o desenvolvimento de 

práticas pedagógicas inclusivas para os alunos com autismo. 

O ensino colaborativo é um dos modelos alternativos de serviço em educação 

especial que poderão contribuir para o desenvolvimento de política de formação de 

professores na área de educação especial e de educação inclusiva (RABELO, 2012). 

Cabral et al. (2014) acrescentam que a formação de professores na perspectiva 

inclusiva por meio do ensino colaborativo beneficia a escola como um todo ao 

instrumentalizar os envolvidos no processo pedagógico tendo em vista propiciar um 

ensino mais adequado a todos os alunos. Nóvoa (2019) acredita que é na interação 

fecunda entre os três vértices, ilustrados na Figura 4, que está o ambiente profissional 

no qual se encontram as potencialidades capazes de transformar a formação docente. 

 

Figura 4 – Triângulo da Formação 

 

Fonte: Nóvoa (2019) 

 

Ao se observar o triângulo na perspectiva colaborativa, os argumentos 

propostos por Nóvoa (2019) despertam reflexões que rompem com paradigmas, pois: 

 
Em muitos discursos sobre a formação de professores há uma 
oposição entre as universidades e as escolas. Às universidades atribui 
-se uma capacidade de conhecimento cultural e científico, intelectual, 
de proximidade com a pesquisa e com o pensamento crítico. Mas 
esquecemo-nos de que, por vezes, é apenas um conhecimento vazio, 
sem capacidade de interrogação e de criação. Às escolas atribui-se 
uma ligação à prática, às coisas concretas da profissão, a tudo aquilo 
que, verdadeiramente, nos faria professores. Mas esquecemo-nos de 
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que esta prática é frequentemente rotineira, medíocre, sem 
capacidade de inovação e, muito menos, de formação dos novos 
profissionais (NÓVOA, 2019, p. 7). 

 

A fim de encerrar a contraprodutividade desses discursos, Nóvoa (2019) reforça 

a necessidade de se incluir um terceiro elemento, o profissional, e perceber a 

potencialidade existente no entrelaçamento dos vértices triangulares, pois dessa 

intercessão emerge a formação para uma profissão. Fecha-se, com isso, um ciclo de 

desenvolvimento e se inicia a formação continuada diante dos desafios que emanam 

do cotidiano escolar. 

É nesse contexto que surge o trabalho colaborativo, com a comunidade 

profissional docente trabalhando e refletindo por práticas consistentes e inovadoras 

no espaço da profissão. É assim que a metamorfose escolar acontece, sem, no 

entanto “[...] dispensar nenhum contributo que venha de fora, sobretudo o apoio dos 

universitários e dos grupos de pesquisa, mas é no lugar da escola que ela se define, 

enriquece-se e, assim, pode cumprir o seu papel no desenvolvimento profissional dos 

professores” (NÓVOA, 2019, p. 11). 

 O conhecimento teórico oferece aos professores bases para discussões, 

norteia práticas pedagógicas e orienta a busca de soluções de problemas que surgem 

no percurso. Assim, seguem alguns destaques teóricos sobre o desenvolvimento da 

linguagem à luz da teoria sociointeracionista. 

 

1.3 Linguagem: conceitos, aquisição, desenvolvimento e alteração 

 

A linguagem exerce papel fundamental no processo educacional. É possível, 

por meio dela, a compreensão dos conteúdos, expressão de sentimentos, 

desenvolvimento de habilidades sociais, criatividade, pensamento crítico, autoestima 

e autonomia. 

A construção do repertório linguístico da criança inicia-se muito antes da 

chegada ao ambiente escolar. Gestos, afetos, falas de mãe, pai, irmãos e demais 

familiares próximos contribuem para que essa criança aprenda a se comunicar, 

expressar seus desejos e necessidades, perceber e compreender as mensagens não 

verbais e verbais transmitidas nessa interação; permitem, ainda, a organização dos 

pensamentos e a autorregulagem do comportamento. 
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Nas últimas décadas, realizaram-se muitas pesquisas relacionadas à 

linguagem envolvendo aquisição, desenvolvimento normal e suas alterações durante 

o ciclo vital. Diversos postulados teóricos foram defendidos sobre a temática. 

Correntes inatistas como as de Chomsky, teorias de Piaget, de Vygotsky, por 

exemplo, oferecem contribuições a partir de suas diferentes perspectivas. 

Contudo, no presente estudo se optou pelo destaque de alguns dos principais 

conceitos pertencentes à teoria de Lev Semyonovich Vygotsky, a fim de servir de base 

para a compreensão dos processos de aquisição, desenvolvimento e alterações da 

linguagem. 

 

1.3.1 Alguns conceitos da abordagem sociointeracionista  

 

 Vygotsky se dedicou principalmente ao estudo das funções psicológicas 

superiores. Característica exclusiva dos seres humanos, esses processos mentais 

implicam tomada de decisão, controle de comportamento e ações intencionais 

envolvidas no tempo e espaço. Os pensamentos superiores são diferentes daqueles 

simples que resultam em impulsos por reflexos e movimentos automatizados que não 

exigem intencionalidade (OLIVEIRA, 1997). 

 A perspectiva de Vygotsky permite considerar que o organismo e o meio 

exercem influência mútua. Tanto o aspecto biológico quanto o social estão 

intimamente associados. Assim, é nas interações sociais que o homem se constitui, 

transforma-se e interfere no meio social de determinada cultura (REGO, 1995). 

 Salvador et al. (2007) explicam que todos os processos psicológicos superiores 

são inicialmente controlados e regulados por meio das interações sociais com outras 

pessoas, e que, em momento posterior, esses processos interpsíquicos são 

transformados em intrapsíquicos, de maneira que o controle e a regulação passam a 

se efetuar no plano interno do indivíduo. 

 Para a compreensão do funcionamento psicológico superior, destaca-se um 

dos conceitos centrais na teoria de Vygotsky, que é a mediação. É necessário 

entender que a atividade humana não se dá de forma direta na sua relação com o 

mundo, mas sim mediada por elementos que funcionam como ferramentas auxiliares 

(OLIVEIRA, 1997). 

 A fim de explicar esse conceito de forma didática, Oliveira (1997) se refere a 

um indivíduo que, ao pôr a mão no fogo de uma vela, sentindo dor, retira a mão 
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rapidamente. Essa situação revela a relação direta entre calor, chama e retirada da 

mão. Porém, se em outra ocasião o indivíduo aproximar a mão novamente do fogo de 

uma vela e, ao começar a sentir o calor, lembrar-se da dor sentida e recolher a mão, 

essa lembrança atuou como um elemento mediador entre a chama da vela e a retirada 

da mão. Outro exemplo é do indivíduo que retira a mão diante de um alerta de alguém 

avisando que ele pode se queimar ao pôr a mão na chama. Essa outra pessoa que 

interveio realizou a mediação nessa relação. 

 Dois elementos distintos são definidos por Vygotsky como sendo responsáveis 

na mediação: instrumento e signo. “O instrumento, que tem a função de regular as 

ações sobre os objetos e o signo, [...] regula as ações sobre o psiquismo das pessoas” 

(REGO 1995, p. 50). 

 Salvador et al. (2007) esclarecem que os elementos que caracterizam a 

atividade humana podem ser físicos ou psicológicos. Físicos são os instrumentos que 

permitem alteração no ambiente, e os psicológicos são os signos como a linguagem, 

os sistemas numéricos e as representações gráficas, entre outros. 

 
São os instrumentos técnicos e os sistemas de signos, construídos 
historicamente, que fazem a mediação dos seres humanos entre si e 
deles com o mundo. A linguagem é um signo mediador por excelência, 
pois ela carrega em si os conceitos generalizados e elaborados pela 
cultura humana (REGO, 1995, p. 42). 

 

 Vygotsky trabalha com duas funções básicas da linguagem. A principal delas é 

a de intercâmbio social. Para se comunicar, o ser humano utiliza os sistemas de 

linguagem. Em sua tenra idade, o bebê ainda não sabe o significado de palavras, mas 

quando está aprendendo a falar, chora, emite sons e expressões para demonstrar 

necessidades e estados emocionais. Porém, para uma comunicação mais eficaz e 

abrangente, à medida que a pessoa se desenvolve “[...] é necessário que sejam 

utilizados signos, compreensíveis por outras pessoas, que traduzam ideias, 

sentimentos vontades, pensamentos, de forma bastante precisa” (OLIVEIRA, 1997, p. 

42). 

 A fim de atender a essas exigências, entra em cena a segunda função da 

linguagem, que é o pensamento generalizante. Essa propriedade torna a linguagem 

um instrumento do pensamento que permite ordenar o real por meio da utilização de 

signos. Assim, é possível simplificar e generalizar algo complexo, que é a vivência de 

cada indivíduo, em algo que seja compreensível e possa ser compartilhado 
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socialmente. A organização e a categorização de conceitos que representam objetos 

concretos e abstratos permitem a transmissão de ideias, a comunicação interpessoal 

(OLIVEIRA, 1997). 

 De acordo com a teoria sociointeracionista, a linguagem é fundamental no 

processo de desenvolvimento psicológico superior da criança. Essa função ocorre 

primeiramente em nível social, e mais tarde em nível individual, de maneira que, ao 

fazer uso de signos, transformações significativas e complexas acontecem na 

consciência humana (SOUZA, 1995). 

 Para exemplificar essas transformações, Vygotsky (2007) refere-se a uma 

criança que estica o braço em direção ao objeto na intenção de alcançá-lo. Sua mão 

fica parada e seus dedos fazem movimento de pegar. Essa ação não significa nada 

além da tentativa de aproximação do objeto. No entanto, quando a mãe se aproxima 

e percebe o movimento indicativo de interesse do filho, essa situação se altera, pois 

há uma reação. O ato de pegar transformou-se em gesto para a mãe, pois ela entende 

que a criança quer o objeto, e reage entregando-o para a criança. Ao longo de diversas 

experiências semelhantes, a criança começa a incorporar o significado da ação e 

passa a associar seu movimento à situação como um todo. Dessa maneira é que ela 

passa a compreender o seu movimento como um gesto de apontar (OLIVEIRA, 1997). 

 Essa ilustração permite compreender o processo de internalização de 

significados dados culturalmente. Nesse processo dinâmico, ocorrem várias 

transformações que partem sempre do plano social para o plano individual. O mesmo 

acontece para o desenvolvimento da inteligência prática, atenção voluntária, memória 

lógica e formação de conceitos, pois todos esses iniciam-se de relações reais entre 

indivíduos humanos, transformando-se em operações intrapsíquicas (VYGOTSKY, 

2007). 

 Assim, Vygotsky (2007, p. 58) ressalta que: 

 

a) uma operação que inicialmente representa uma atividade externa 
é reconstruída e começa a ocorrer internamente. 

b) um processo interpessoal é transformado num processo 
intrapessoal. 

c) transformação de um processo interpessoal num processo 
intrapessoal é resultado de uma longa série de eventos ocorridos 
ao longo do desenvolvimento.  
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Juntamente com a questão de desenvolvimento, Vygotsky se preocupa com as 

questões de aprendizado. Para ele, embora haja um percurso de desenvolvimento 

que em parte é definido pelos processos de maturação do organismo individual, há 

também os processos de aprendizado que são fundamentais, pois eles despertam os 

processos de desenvolvimento (OLIVEIRA, 1997). 

Aprendizado e desenvolvimento estão inter-relacionados desde o primeiro dia 

de vida de uma criança. É enganoso pensar que o aprendizado se dá somente quando 

a criança entra para a escola. Desde que ela começa a fazer perguntas e assimilar o 

nome dos objetos em seu ambiente, já está aprendendo. Portanto, na fase que 

antecede a chegada da criança à escola ela já aprendeu a falar com adultos, adquiriu 

informações por meio de perguntas e respostas, sabe como agir mediante as 

instruções que recebeu, logo, “[...] já tem um repertório completo de habilidades” 

(VYGOSTSKY, 2007, p. 95). 

Para a compreensão da relação entre o aprendizado e a capacidade de 

aprender, faz-se necessário considerar dois níveis de desenvolvimento. O nível de 

desenvolvimento real, aquilo que a pessoa já conhece, sabe fazer sozinha; e nível de 

desenvolvimento potencial ou proximal, aquilo que a pessoa está em via de conhecer, 

fazer, mas ainda precisa de auxílio para concluir, responder, resolver (REGO, 1995). 

A distância entre esses dois níveis, real e potencial, é definida por Vygotsky 

como zona de desenvolvimento proximal: 

 
Ela é a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se 
costuma determinar através da solução independente de problemas, 
e o nível de desenvolvimento potencial, determinado através da 
solução com companheiros mais capazes (VYGOTSKY, 2007, p. 97). 

 

 A zona de desenvolvimento proximal está em constante transformação. Aquilo 

que o indivíduo é capaz de realizar com ajuda, demonstrações, dicas de uma outra 

pessoa em determinado momento, em outro poderá conseguir realizar de maneira 

independente. Assim, adultos e crianças mais experientes exercem papel fundamental 

para “[...] movimentar o processo de desenvolvimento de membros imaturos da 

cultura” (OLIVEIRA, 1997, p. 60). 

 
Propomos que um aspecto essencial do aprendizado é o fato de ele 
criar a zona de desenvolvimento proximal; ou seja, o aprendizado 
desperta vários processos internos de desenvolvimento, que são 
capazes de operar somente quando a criança interage com pessoas 
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em seu ambiente e quando em cooperação com seus companheiros. 
Uma vez internalizados, esses processos tornam-se parte das 
aquisições do desenvolvimento independente das crianças 
(OLIVEIRA, 1997, p. 60). 

 

Durante muito tempo conservou-se a ideia de que só é indicativo da capacidade 

mental de uma criança o que ela consegue fazer sem ajuda de uma outra pessoa. 

Porém, acredita-se que “[...] o que a criança consegue fazer com ajuda dos outros 

poderia ser, de alguma maneira, muito mais indicativo de seu desenvolvimento mental 

do que o que consegue fazer sozinha” (VYGOSTKY, 2007, p. 96). 

Essa última visão permite aos educadores considerarem não somente o nível 

de desenvolvimento real da criança, mas também acessar aquilo que está em 

processo de maturação. O conhecimento da zona de desenvolvimento proximal pode 

contribuir para que se repense a utilização de métodos diagnósticos aplicados a 

problemas educacionais (VYGOSTKY, 2007). 

No passado, acreditava-se que os testes para identificar o nível de 

desenvolvimento mental de crianças serviria para orientar as propostas educacionais 

direcionando o aprendizado no sentido dos estágios de desenvolvimento já 

alcançados. A demonstração do equívoco dessa visão está na experiência da 

pedagogia da escola especial, que se apoiou em estudos que revelavam a 

incapacidade de pessoas com DI de desenvolverem o pensamento abstrato. 

Com base nisso, por algum tempo utilizou-se o método concreto de ensino 

“observar e fazer” com o fim em si mesmo, não como ponto de apoio importante e 

necessário que levasse à abstração do pensamento. Ações desse tipo foram 

prejudiciais por reforçar a deficiência, impedir o desenvolvimento dos resquícios de 

pensamento abstrato que uma criança com DI pudesse ter e permitir que as crianças 

se acostumassem com o pensamento concreto (VYGOSTSKY, 2007). 

Vygotsky (2007) afirma que, semelhantemente a crianças sem deficiência, o 

aprendizado deve ser orientado para os estágios ainda a serem alcançados, daí a 

importância de se considerar a zona de desenvolvimento proximal do indivíduo, pois 

o aprendizado eficaz é aquele que se adianta ao desenvolvimento. 

Diante dessa abordagem, que serve de base para a compreensão do 

desenvolvimento e aprendizado, no próximo tópico se abordarão aspectos mais gerais 

do processo de aquisição e desenvolvimento da linguagem, pois, diante da 

complexidade e abrangência do tema, seria pretensão esgotá-lo nesta pesquisa. 
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1.3.2 Processos de aquisição, desenvolvimento e alteração da linguagem  

 

Vários elementos estão envolvidos no processo de comunicação: a interação 

social com trocas de informação, a expressão de necessidades, e os desejos. Dentre 

as funções da linguagem, sem dúvida a comunicação é a primeira. O seu potencial 

criativo ganha destaque por permitir inúmeras possibilidades ao narrar, argumentar, 

instruir, descrever e expor. Entretanto, há muitas ideias equivocadas em relação à 

linguagem. Uma delas é que: 

 
Para muitas pessoas, linguagem é sinônimo de falar e de entender o 
que os outros dizem. A linguagem, contudo, é mais do que isso; é uma 
representação interna da realidade construída que utiliza um meio de 
comunicação compartilhado socialmente. Em outras palavras, uma 
pessoa que desenvolveu a linguagem codificou e interiorizou uma 
variedade de aspectos da realidade, de modo que pode representar 
para outras informações relacionadas com objetos, pessoas, ações, 
qualidades e relações desvinculadas do aqui e agora (VALMASEDA, 
2004, p. 73). 

 

 Os aspectos da realidade interiorizados por meio da cognição e linguagem 

permitem ao indivíduo pensar, formular e organizar conceitos, analisar e avaliar 

situações, solucionar problemas, decidir, entre outras inúmeras possibilidades na 

esfera intrapessoal. Na interpessoal, as pessoas comunicam ideias por meio de um 

código em que as palavras e suas combinações são usadas para representar objetos, 

acontecimentos, relações entre objetos e relações entre acontecimentos (PUYUELO, 

2007). 

 De acordo com Puyuelo (2007), a linguagem é um sistema complexo e 

dinâmico de símbolos convencionais usado de diversas maneiras para o pensamento 

e a comunicação. Por isso, o fator comum nas crianças é a dificuldade de progressão 

em aprender a se comunicar por meio da linguagem, principalmente para aquelas com 

alterações nessa área. 

 As dimensões envolvidas no estudo da linguagem – tanto do desenvolvimento 

normal quanto do patológico – constituem-se em forma, conteúdo e uso. Os que se 

referem à forma são fonologia, morfologia e sintaxe; em relação ao conteúdo, à 

semântica, àquilo de que se fala; e quanto ao uso, às funções comunicativas da 

linguagem (VALMASEDA, 2004). 
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Abordar simultaneamente a aquisição dos elementos envolvidos na linguagem 

é uma tarefa desafiadora. Por esse motivo, mesmo que de forma arbitrária, alguns 

acontecimentos significativos do processo de aquisição da linguagem são tratados de 

maneira separada, visando proporcionar referências para se entenderem 

manifestações “atípicas” que algumas crianças apresentam e que contribuem para o 

processo de avaliação e intervenção (VALMASEDA, 2004). 

Dessa maneira, nesta pesquisa alguns elementos constituintes da linguagem 

se apresentam em separado e de forma breve, com ênfase na etapa do 

desenvolvimento infantil de três a cinco anos. 

Segundo Valmaseda (2004, p. 75), a construção do sistema fonológico se dá 

entre dezoito meses e seis anos de idade da criança. Segundo o autor, é nessa fase 

que: 

 
• os processos fonológicos de assimilação e substituição de 
fonemas e simplificação da estrutura silábica acontecem, de maneira 
que, aos cinco e seis anos, as crianças já adquiriram a maior parte do 
sistema fonológico. 

• no desenvolvimento morfológico e sintático, as crianças de três 
a cinco anos já adquiriram o essencial da língua delas; é possível 
perceber a estrutura das orações complexas, tanto coordenadas 
quanto subordinadas; a criança se apropria de conjunções, advérbios, 
pronomes, etc. 

 

Aos quatro e cinco anos de idade, as crianças já criam narrações coerentes e 

continuam por toda a vida a desenvolver essa habilidade (PUYUELO, 2007). Por volta 

dos cinco anos, muitas crianças são capazes de fazer uso da linguagem com 

diferentes objetivos: 

 
[...] controlar os outros; interagir socialmente; chamar a atenção; iniciar 
novos temas; manter vários turnos de intervenção; prover informação 
adequada ao interlocutor; se este pedir esclarecimentos; expressar 
sentimentos e emoções; responder aos comentários da comunicação 
do interlocutor com enunciados referidos ao tema (contingentes); 
controle quando a situação exigir variação de linguagem; fazer 
pedidos indiretos de ação; usar alguns termos dêiticos: isto – aquilo, 
aqui – ali; falar consigo mesma de maneira audível e inaudível 
(PUYUELO, 2007, p. 96). 

 

 Mesmo que muitas crianças possam avançar no processo de aquisição da 

linguagem dentro do que é esperado para sua faixa etária, outras podem apresentar 

variações, como no caso de: atrasos de linguagem, que significam uma aquisição 
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mais lenta das competências normais da linguagem em relação ao esperado para a 

idade cronológica; alterações de linguagem, que implicam atraso na aprendizagem 

das habilidades e dos comportamentos linguísticos; e linguagem diferente, que 

envolve comportamentos, habilidades linguísticas e aprendizagens que estão em 

desacordo com o que normalmente ocorre com pessoas de seu meio social e/ou 

linguístico (PUYUELO, 2007, p. 99). 

 Pode haver: falhas nos aspectos morfológicos relacionados à formação de 

palavras e às alterações que modificam o significado; problemas fonológicos, que 

afetam as correspondências corretas quanto às regras fonológicas; problemas 

semânticos, que têm a ver com a aquisição lenta de palavras e seus significados – o 

avanço na aquisição do vocabulário não se dá no ritmo normal. A criança aprende as 

palavras, mas não faz uso delas. Tem dificuldades para se lembrar de tais palavras; 

problemas sintáticos, que são dificuldades na elaboração de frases, incompreensão 

de frases longas, processo de aquisição lento das frases complexas; problemas 

pragmáticos, que se relacionam ao uso da linguagem nos contextos sociais, pois 

frequentemente fala coisas que estão fora do contexto de comunicação (PUYUELO, 

2007). 

 
Muitas dessas crianças podem ter problemas acadêmicos 
posteriormente, decorrentes da linguagem: podem ter dificuldades em 
dominar os conceitos matemáticos abstratos, os conceitos científicos 
e, inclusive, isolar-se socialmente (PUYELO, 2007, p. 100). 

 

 Dentre as diversas etiologias relacionadas às alterações da linguagem está a 

DI, “[...] considerada um prejuízo na funcionalidade caracterizada por importantes 

limitações, tanto no funcionamento intelectual quanto no comportamento adaptativo 

(conceitual, social e prático)” (GONÇALVES; MACHADO, 2012, p. 65). 

A DI acarreta prejuízos na aquisição e no desenvolvimento linguístico, com 

variações quanto ao nível de comprometimento e funções afetadas. Uma das causas 

mais frequentes é a síndrome de Down, conhecida pela denominação etiológica de 

trissomia 21, caracterizada pela presença de um cromossomo a mais nas células que 

acarreta alterações nas áreas do desenvolvimento motor, físico e intelectual 

(GONÇALVES; MACHADO, 2012). 

Seguem algumas características do desenvolvimento cognitivo e linguístico da 

criança com síndrome de Down nos seus primeiros cinco anos de vida levantadas por 

Buckley e Bird (1994 apud BISSOTO, 2005): 
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• O atraso no desenvolvimento da linguagem, o menor 
reconhecimento das regras gramaticais e sintáticas da língua, 
bem como as dificuldades na produção da fala apresentados por 
essas crianças resultam em que apresentem um vocabulário 
mais reduzido, o que, frequentemente, faz com que essas 
crianças não consigam se expressar na mesma medida em que 
compreendem o que é falado, levando-as a serem subestimadas 
em termos de desenvolvimento cognitivo. 

 

• Essas mesmas alterações linguísticas também poderão afetar o 
desenvolvimento de outras habilidades cognitivas, pois há maior 
dificuldade ao usar os recursos da linguagem para pensar, 
raciocinar e relembrar informações. 

 

• Vários estudos [...] têm atestado que crianças portadoras de 
Síndrome de Down apresentam uma capacidade de memória 
auditiva de curto-prazo mais breve, o que dificulta o 
acompanhamento de instruções faladas, especialmente se elas 
envolvem múltiplas informações ou ordens/orientações 
consecutivas. Essa dificuldade pode, entretanto, ser minimizada 
se essas instruções forem acompanhadas por gestos ou figuras 
que se refiram às instruções dadas. 

 

• No mesmo sentido, por apresentarem habilidades de 
processamento e de memória visual mais desenvolvidas do que 
aquelas referentes às capacidades de processamento e 
memórias auditivas, as crianças portadoras de Síndrome de 
Down se beneficiarão de recursos de ensino que utilizem suporte 
visual para trabalhar as informações. 

 

• É imprescindível que às crianças portadoras de Síndrome de 
Down seja dada toda a oportunidade de mostrar que 
compreendem o que lhes foi dito/ensinado mesmo que isso seja 
feito através de respostas motoras como apontar e gesticular, se 
ela não for capaz de fazê-lo exclusivamente de forma oralizada.  

 

  As alterações da linguagem também podem estar associadas ao transtorno 

do espectro autista (TEA). De acordo com o DSM 5 (APA, AMERICAN PSYCHIATRIC 

ASSOCIATION, 2014), déficits persistentes na comunicação social e na interação 

social, bem como comportamentos, interesses ou atividades que seguem padrões 

restritos e repetitivos, são alguns dos critérios propostos para o diagnóstico desse 

transtorno. Muitos indivíduos com TEA têm déficits de linguagem: 

 
[...] as quais variam de ausência total da fala, passando por atrasos na 
linguagem, compreensão reduzida da fala, fala em eco até linguagem 
explicitamente literal ou afetada. Mesmo quando habilidades 
linguísticas formais (p. ex., vocabulário, gramática) estão intactas, o 
uso da linguagem para comunicação social recíproca está prejudicado 
no transtorno do espectro autista (APA, 2014, p. 53). 
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Sobre a intervenção a fim de facilitar a comunicação com a criança com TEA, 

Pérez (2007, p. 326-327) sugere o uso de gestos, objetos, ações, atos de 

demonstração, guias físicos, para complementar; substituir ou aumentar a linguagem 

sempre com calma e respeitando o tempo da criança; usar linguagem ajustada ao 

nível evolutivo da criança. Ainda: 

 

1. Evitar falar muito. 

2. Usar repetição, redundância. 

3. Usar “andaimes” e “rupturas” para facilitar uma aprendizagem 

concreta sobre a estrutura da linguagem. 

4. “Andaime”: Ponha. Carro aqui. Ponha o carro aqui. 

5. “Ruptura”: Pegue sua colher e tome sopa. Pegue colher, colher, 

(apontando-a), pegue colher, tome sopa. 

6. Segmentar claramente as emissões usando acento, entonação, 

pausa. 

 

Ao considerar a existência de alterações no processo de aquisição da 

linguagem e de fatores que causam impedimentos no desenvolvimento desta área, 

percebe-se a importância da linguagem para o desenvolvimento de recursos internos 

que permitem ao indivíduo organizar-se internamente, desenvolver habilidades 

sociais, emocionais e cognitivas, apropriar-se de conhecimentos construídos ao longo 

da história e ser participante ativo, autônomo na sociedade em que vive. 

Diante desse contexto, a próxima seção refere-se a um dos elementos da 

tecnologia assistiva que contribui para a comunicação de crianças não verbais ou com 

restrições e limitações em suas habilidades comunicativas, a saber, a comunicação 

alternativa. 

 

1.4 Comunicação alternativa: alguns estudos 

 

Muitas pessoas podem se comunicar de diversas maneiras: por meio da fala, 

da escrita, dos gestos, da expressão facial, da arte, etc. Porém, existem indivíduos 

que, por motivos variados, estão em situação de impedimento para a comunicação. 

Para esses, a tecnologia assistiva pode significar possibilidades, qualidade de vida e 

independência: 

 



 

 

52 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade, relacionada à atividade e participação de pessoas com 
deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social (ATA 
VII – Comitê de Ajudas Técnicas – CAT, 2007, linhas 29-33). 

 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (2015) destina o 

capítulo III, orientação sobre tecnologia assistiva, e em seu artigo 7.o dispõe que “[...] 

é garantido à pessoa com deficiência acesso a produtos, recursos, estratégias, 

práticas, processos, métodos e serviços de tecnologia assistiva que maximizem sua 

autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida”. 

A comunicação alternativa é uma área da tecnologia assistiva que, conforme 

Sartoretto e Bersch (2019), visa à ampliação de habilidades de comunicação por meio 

da criação, elaboração e implementação de recursos como cartões de comunicação, 

pranchas diversas, vocalizadores e até computadores com símbolos gráficos com o 

propósito de atender às exigências e necessidades de pessoas sem fala ou sem 

escrita funcional, ou que apresentam defasagem entre sua necessidade comunicativa 

e sua habilidade de falar e/ou escrever. 

Segundo explicam as autoras supracitadas, um dos sistemas simbólicos mais 

propagados e utilizados em todo o mundo é o PCS – Picture Communication Symbols, 

que foi traduzido no Brasil como Símbolos de Comunicação Pictórica. É composto de 

desenhos que podem ser utilizados por pessoas de qualquer idade, pois é simples e 

claro, com figuras que podem ser combinadas com fotos. É para ser utilizado em 

inúmeros contextos, inclusive na elaboração de atividades educacionais. 

Conforme o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil: 

 
[...] Algumas crianças, porém, por diversas razões, não chegam a 
desenvolver habilidades comunicativas por meio da fala, como, por 
exemplo, crianças com deficiência auditiva, algumas portadoras de 
paralisia cerebral, autistas etc. Nesses casos, a inclusão das crianças 
nas atividades regulares favorece o desenvolvimento de várias 
capacidades, como a sociabilidade, a comunicação, entre outras. 
Convém salientar que existem certos procedimentos que favorecem a 
aquisição de sistemas alternativos de linguagem [...] (BRASIL, 1998, 
p. 139). 

 

Mizael e Aiello (2013) realizaram um estudo sobre o estado da arte do Picture 

Exchange Communication System (PECS) como um instrumento de ensino de 
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linguagem a indivíduos com autismo e dificuldades de fala. Esse mapeamento da 

literatura permitiu aos pesquisadores encontrarem quatro artigos na literatura 

estrangeira e seis na literatura brasileira que mostraram que o PECS parece ser 

efetivo no ensino da comunicação a indivíduos com autismo ou com pouca fala 

funcional. 

Diante da importância de a comunicação para o ser humano estabelecer trocas 

sociais, Evaristo (2016) desenvolveu sua pesquisa com o objetivo avaliar a eficácia 

de um programa de formação de aplicadores e interlocutores para utilização do PECS- 

Adaptado com crianças/adolescentes com TEA. Desse estudo participaram três 

alunos não oralizados e/ou sem fala funcional, a professora da sala de aula dos 

participantes alunos e a mãe de um dos participantes alunos. Foi utilizado o 

delineamento intermitente de linha de base múltipla entre os participantes, em que o 

sujeito atua como o seu próprio controle. 

Os protocolos de registros com as fases do PECS-Adaptado foram usados para 

registrar o desempenho dos participantes, e um protocolo de registro foi para as 

aplicadoras e interlocutoras para o reconhecimento do desempenho por meio das 

oportunidades oferecidas aos participantes. 

Os resultados indicaram que os participantes alunos apresentaram 

desenvolvimento satisfatório de comunicação por troca de figuras e, no percurso, 

aumentaram suas habilidades comunicativas de acordo com as necessidades de 

desejos deles e mediante a ação das aplicadoras e interlocutoras. Estas 

compreenderam a importância do uso do programa de comunicação alternativa para 

o processo de ensino-aprendizagem. 

Com vistas na produção científica voltada à educação infantil, Massaro e 

Deliberato (2017) mapearam a produção de conhecimento acerca da Comunicação 

Suplementar e Alternativa nas Bases de Dados Científicos de 1980 a julho de 2015 e 

nos anais do Congresso Brasileiro de Comunicação Alternativa. Foram encontrados 

80 trabalhos nacionais e internacionais a respeito da temática na educação infantil. 

O foco das pesquisas internacionais foi o desenvolvimento da linguagem e os 

aspectos comunicativos das crianças com deficiência. Já os pesquisadores brasileiros 

se empenharam em dar suporte em escolas por meio da comunicação suplementar e 

alternativa com adaptações de atividades e estratégias pedagógicas. As 

pesquisadoras afirmam que no Brasil as primeiras publicações foram identificadas no 
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ano de 2000, indicando que o tema na educação infantil é recente no panorama 

nacional e poucos são os pesquisadores que se dispõem a essa temática. 

A pesquisa de Rodrigues (2018) teve o propósito de analisar os efeitos do 

PECS associado à modelagem em vídeo no desempenho das habilidades 

comunicativas de três crianças de quatro a seis anos – com TEA e necessidades 

complexas de comunicação – e envolver os responsáveis, professoras e estagiárias 

dessas crianças em todo o processo. 

Dentre os vários objetivos específicos da pesquisa, destacam-se os que 

tiveram propósito de analisar o desempenho dos participantes com TEA durante a 

intervenção, averiguar o nível de independência, monitorar o vocabulário e demonstrar 

as habilidades de comunicação. 

Os resultados referentes aos objetivos outrora especificados foi que, a partir do 

início da intervenção, os níveis e tendências de seus dados mudaram. Todos os 

participantes obtiveram o critério, atingindo o non-overlapping de 100%. Em todas as 

fases do PECS associado à modelagem de vídeo, os participantes obtiveram 

porcentagem média acima de 90%. Quanto ao vocabulário, dois participantes 

realizaram a comunicação por meio de figura e fala, enquanto um participante 

somente realizou a comunicação por meio das figuras. Houve ganhos quanto às 

habilidades de comunicação, mesmo aquelas que não estavam previstas. 

Sobre a comunicação alternativa utilizada por pessoas com DI, Evaristo e 

Campos (2019) realizaram um levantamento bibliográfico com o objetivo de analisar 

as produções científicas encontradas sobre comunicação alternativa em anais de 

congressos científicos nacionais que abordassem o tema relacionado à DI. A partir 

dos anais do Congresso Brasileiro de Educação Especial, do Congresso Brasileiro 

Multidisciplinar de Educação Especial e do Congresso Brasileiro de Comunicação 

Alternativa – ISAAC Brasil, chegaram a um total de 191 trabalhos. Desses, 38 

abordavam temas ligados à DI. Concluíram que o público com DI na área da 

comunicação alternativa encontra-se escasso, e com isso salientaram a necessidade 

de novas pesquisas. 

Diante desses estudos, percebe-se a importância da comunicação alterativa 

como um sistema que pode favorecer a inclusão de crianças PAEE que estão em 

situação de impedimentos da comunicação verbal no contexto de ensino regular. Os 

recursos alternativos de comunicação oferecem a esse público possibilidades de 
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acesso ao conhecimento, expressão emocional, manifestação de decisões e 

aprendizagens por meio de interações com seus pares e professores. 
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2 ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 

 

Conforme as Diretrizes e Normas Regulamentadoras de Pesquisa envolvendo 

Seres Humanos do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 1996), esta pesquisa foi 

submetida à apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário 

Adventista São Paulo. A aprovação foi conferida pelo parecer número 2.451.398 e 

protocolo CAAE 80967417.2.0000.5377 (Anexo 1). 

Por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), documento 

de autorização para utilização dos dados coletados, os participantes comprometeram-

se com a pesquisa cientes de que poderiam “[...] se recusar a participar ou retirar o 

seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa” (BRASIL, 1996, p. 5). 

Desenvolveu-se um TCLE para os professores e outro para os pais (Apêndices A e 

Apêndice B).
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3 ESTUDO 1 – COENSINO NA EDUCAÇÃO INFANTIL: UM ESTUDO 

BIBLIOMÉTRICO 

 

O Estudo 1 foi realizado a partir de um levantamento bibliométrico sobre o 

coensino na educação infantil com a finalidade de analisar as produções científicas 

pelo estudo quantitativo das publicações, seguido de uma análise qualitativa dos 

dados coletados. A descrição deste estudo iniciar-se-á com a apresentação dos 

objetivos, do método utilizado para atingir os objetivos traçados, dos resultados 

obtidos por meio dos instrumentos de pesquisa e de uma discussão com a finalidade 

de fundamentar teoricamente os dados coletados. 

 

3.1 Objetivos 

 

O Estudo 1 teve como objetivo primário realizar um mapeamento das 

publicações brasileiras referentes ao coensino na educação infantil. Os objetivos 

secundários desse estudo consistiram em: identificar artigos, dissertações e teses 

sobre coensino/ensino colaborativo na educação infantil publicadas no período de 

2010 a 2017; e descrever sobre as temáticas de coensino/ensino colaborativo na 

educação infantil apresentadas nas pesquisas nesse período. 

 

3.2 Metodologia 

 

Na educação em uma perspectiva inclusiva, fazem-se necessários serviços de 

apoio que atendam às demandas dessa proposta. Um desses modelos de serviço é o 

coensino, revelado na literatura científica como uma estratégia em potencial para o 

desenvolvimento pessoal e profissional dos envolvidos no processo educacional 

inclusivo (CAPELLINI; MENDES, 2007). 

A relação colaborativa no coensino entre professores especializados e 

professores comuns ganha destaque na educação infantil por se tratar de um trabalho 

eficaz que favorece a permanência e a participação de crianças PAEE, e que também 

beneficia a todos os alunos (CARNEIRO, 2012). 



 

 

58 

Uma proposta de serviço de apoio destacada na Política Nacional na 

Perspectiva da Educação Inclusiva de 2008 é o AEE em salas de recursos 

multifuncionais e no contraturno das aulas do ensino regular. 

Com a finalidade de produzir estudos sobre políticas e práticas direcionadas a 

questões de inclusão em nível nacional, no ano de 2010 instituiu-se o Observatório 

Nacional de Educação Especial – Oneesp, uma rede nacional de pesquisadores de 

diversos estados brasileiros. Durante quatro anos de investigações, uma série de 

estudos foi publicada em uma coletânea de quatro livros. Os eixos temáticos giraram 

em torno do serviço de apoio para todos os tipos de alunos PAEE ou de AEE em salas 

de recursos multifuncionais (MENDES et al., 2014). 

O presente estudo valeu-se da pesquisa bibliométrica que tem por princípio “[...] 

analisar a atividade científica pelo estudo quantitativo das publicações” (SILVA, 2004, 

p. 52). A fim de ampliar o conceito sobre esse tema (ARAÚJO, 2006) declara que a 

pesquisa bibliométrica consiste em aplicar técnicas estatísticas e matemáticas para 

descrever aspectos da literatura e de outros meios de comunicação. O autor 

acrescenta que se trata de uma técnica útil que deve ser adotada em conjunto com 

métodos qualitativos. 

  Silva (2004), ao considerar que as estatísticas não têm um fim em si, afirma 

que as informações numéricas contribuem para uma análise da dimensão coletiva da 

atividade de pesquisa, colaborando para a dinâmica da construção de conhecimentos. 

Nesse sentido, a presente investigação apresenta também uma dimensão qualitativa. 

Nessa abordagem, a obtenção dos dados se dá mediante contato direto e interativo 

com seu objeto de estudo (NEVES, 1996). 

Na presente investigação, realizaram-se buscas em periódicos nas bases de 

dados do Google Acadêmico, Pepsic, Scielo e Portal de periódico da Capes e em 

repositórios digitais de teses e dissertações das seguintes universidades: UFG, 

UFMS, UFGD, UEPA, UFPA, UFAL, UFSCar, UEFS, UESC, UFBA, UFRB, UFMA, 

UFCG, UFRN, UFES, UFF, UFRRJ, Unesp, USP UFPR e Univali. A seleção dessas 

instituições de Ensino Superior se deu em razão do vínculo que os pesquisadores do 

Oneesp mantinham com essas universidades. 

Também se considerou o período de atividades do Observatório (2010 a 2014) 

para determinar o período de início das buscas nas bases de dados, ampliando-se o 

período até 2017, a fim de se verificar as produções nos anos após a conclusão das 

atividades do Oneesp. 
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 Tanto para as buscas dos artigos quanto das dissertações e teses, utilizaram-

se os seguintes descritores e/ou palavras-chave: ensino colaborativo; ensino 

colaborativo na educação infantil; coensino; e coensino na educação inclusiva. 

 O primeiro passo para a seleção das publicações se deu por meio da leitura 

dos títulos dos artigos, das dissertações e das teses. Utilizaram-se como critério de 

inclusão trabalhos que sugerissem, no título, a ideia de coensino. Selecionaram-se 

oitenta e três títulos de pesquisas envolvendo artigos, teses e dissertações nessa 

primeira seleção. Copiaram-se esses títulos em três arquivos de editor de textos Word 

com as palavras “artigos, dissertações e teses”. Esses arquivos foram armazenados 

digitalmente em uma pasta. 

O segundo passo foi filtrar aquelas pesquisas que realmente abordavam a 

temática do coensino. Localizaram-se as pesquisas copiando e colando os títulos no 

navegador da internet. Realizou-se a leitura dos resumos de cada investigação 

salvando cada uma em formato PDF e as organizando em pastas digitais criadas e 

nomeadas de acordo com o nome dos portais das bases de dados e repositórios das 

universidades. Assim, separaram-se 66 pesquisas, sendo 40 artigos, 22 dissertações 

e 4 teses. 

O terceiro passo se deu na remoção de arquivos de pesquisas por 

duplicidade. Dessa maneira, ficaram 42 pesquisas, sendo 31 artigos, 9 dissertações 

e 2 teses. 

O quarto passo foi classificar artigos, dissertações e teses relevantes para a 

pesquisa. Para tanto, criaram-se subpastas digitais para armazenar os arquivos das 

pesquisas com o tema coensino na educação infantil. Essas subpastas receberam 

estes nomes: ARTIGOS, DISSERTAÇÕES e TESES. A filtragem resultou em 4 

artigos, 2 dissertações e 2 teses sobre coensino na educação infantil. 

 No Quadro 2, estão registrados os artigos dos bancos de dados Google 

Acadêmico, Pepsic, Scielo e Portal de periódicos Capes. No Quadro 3, estão as 

dissertações e teses dos repositórios das universidades. 
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Quadro 2 – Quantidade de artigos encontrada sobre coensino e artigos utilizados sobre coensino na 
educação infantil (2010 a 2017) 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos Portais do Google Acadêmico, 
Pepsic, Scielo e Periódicos da Capes – UFES, UFSCar e Unesp 

 

n. 
BASE DE 
DADOS 

Palavras geradoras 
Número de 

artigos 
encontrado 

Artigos 
relevantes 

para a 
pesquisa 

1 
Google 
Acadêmico 

Ensino colaborativo 18 02 

Ensino colaborativo na educação infantil 01 01 

Coensino 05 - 

Coensino na educação inclusiva 07 01 

2 Pepsic 

Ensino colaborativo 01* - 

Ensino colaborativo na educação infantil - - 

Coensino - - 

Coensino na educação inclusiva - - 

3 Scielo 

Ensino colaborativo 02* - 

Ensino colaborativo na educação infantil - - 

Coensino na educação inclusiva - - 

Coensino 01* - 

4 
Portal de 
Periódicos 
Capes 

Ensino colaborativo 04* 01* 

Ensino colaborativo na educação infantil - - 

Coensino na educação inclusiva - - 

Coensino 01* - 

TOTAL 31 04 

* removido(s) por duplicidade 
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Quadro 3 – Quantidade de dissertações e teses encontrada sobre coensino e dissertações e teses 
utilizadas sobre coensino na educação infantil (2010 a 2017) 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos repositórios das universidades 
UFES, UFG, UFSCar e Unesp 

 

Para análise dos dados de artigos, dissertações e teses, criou-se um banco de 

dados contendo as seguintes características das publicações selecionadas: nome da 

revista, Qualis, título, nome dos autores, ano da publicação, objetivo da pesquisa, 

método/metodologia adotado(a) e considerações finais/conclusão. O mesmo se deu 

com as dissertações e teses. Criou-se um banco de dados contendo as características 

das pesquisas selecionadas: nome(s) dos autores, ano da publicação, universidade, 

objetivo da pesquisa, método/metodologia adotado/a e considerações 

finais/conclusão. Os dados também foram coletados e analisados. 

 

n. Repositório Palavras geradoras 

Dissertações Teses Dissertações Teses 

Encontradas 
Relevantes para a 

pesquisa 

1 UFES 

Ensino colaborativo 01 - - - 

Ensino colaborativo na 
educação infantil 

01 - 01 
- 

Coensino - - - - 

Coensino na educação 
inclusiva 

- - 
- - 

2 UFG 

Ensino colaborativo 02 - - - 

Ensino colaborativo na 
educação infantil 

- - 
- - 

Coensino - - - - 

Coensino na educação 
inclusiva 

- - 
- - 

3 UFSCar 

Ensino colaborativo 04 01 01 01 

Ensino colaborativo na 
educação infantil 

04* 01* 04* 01* 

Coensino 02* 01* 02* - 

Coensino na educação 
inclusiva 

04* - 04* - 

4 Unesp 

Ensino colaborativo 01 01 - 01 

Ensino colaborativo na 
educação infantil 

01* - - - 

Coensino 01* - 01* - 

Coensino na educação 
inclusiva 

01* - - - 

TOTAL 9 2 2 2 

* removido(s) por duplicidade   
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3.3 Resultados: discussão e análise 

 

O Gráfico 1 informa os dados quantitativos dessa investigação bibliométrica 

contendo a quantidade de publicações de artigos, dissertações e teses sobre coensino 

na educação infantil entre os anos de 2010 e 2017. 

 

Gráfico 1 – Quantidade de publicações de artigos, dissertações e teses sobre coensino na educação 
infantil no período de 2010 a 2017 

 

Fonte: Gráfico elaborado pela pesquisadora a partir dos dados coletados no Portal do Google 
Acadêmico e dos repositórios das universidades UFES, UFSCar e Unesp 

 

A quantidade de pesquisas revelada sobre coensino nesse estudo condiz com 

o que a literatura da área revela sobre a escassez de publicações no País, sendo “[...] 

um serviço de apoio que ainda não é conhecido ou é pouco realizado, a não ser em 

alguns casos específicos e experimentais” (VILARONGA; MENDES, 2014, p. 142). 

Ainda é possível notar que quando se trata do serviço de apoio à inclusão escolar na 

educação infantil por meio do coensino o número de pesquisas relacionadas ao tema 

se reduz ainda mais. 
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Quadro 4 – Distribuição das produções e periódicos selecionados sobre o coensino na educação infantil 
no período de 2010 a 2017 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Portal do Google Acadêmico 

 

Quadro 5 – Distribuição das dissertações e teses sobre coensino na educação infantil no período de 
2010 a 2017 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos repositórios de universidades 
UFES, UFSCar e Unesp 

 

n. Autor(es) Título Revista Qualis Ano 

1 CARNEIRO, R. U. C. 
Educação Inclusiva na educação 
infantil 

 
Práxis Educacional 

B3 
 

2012 

2 
DAVID, L.; 
CAPELLINI, V. L. M. F.  

O ensino colaborativo como 
facilitador da inclusão da criança 
com deficiência na educação 
infantil 

 
Nuances: estudos 
sobre Educação 

B4 
 

2014 

3 
SORIANO, K. R.; 
OLIVEIRA, F. I. W. 

O trabalho colaborativo entre o 
professor da sala comum e o 
professor especialista na 
educação infantil de crianças com 
deficiência visual 

Revista Polyphonía 
B2 

2014 

4 
MENDES, M. T. da S.;  
GALVANI, M. D. 

O ensino colaborativo como 
facilitador da educação inclusiva 
na educação infantil 

Revista Diálogos e 
Perspectivas em 

Educação Especial 
B4 

2017 

DISSERTAÇÕES 

n. Autor(es) Título Universidade Ano 

1 
OLIVEIRA, K. C. B.  
da S.  

Práticas pedagógicas inclusivas no 
cotidiano da educação infantil: 
considerações sobre a infância e a 
criança com deficiência e 
transtornos globais do 
desenvolvimento 

Universidade Federal 
do Espírito Santo 

UFES 
2013 

2 
MENDES, M. T. da 
S. 

Ensino colaborativo na educação 
infantil para favorecer o 
desenvolvimento da criança com DI 

Universidade Federal 
de São Carlos 

UFSCar 
2016 

TESES 

1 ROCHA, A. N. D. C. 

Recursos e estratégias da 
tecnologia assistiva a partir do 
ensino colaborativo entre os 
profissionais da saúde e da 
educação 

Universidade Estadual 
Paulista 
Unesp 

2013 

2 
CANEGUIM, J. de F. 
C. 

A Psicologia vai à escola: trabalho 
colaborativo com uma professora 
de educação infantil 

Universidade Federal 
de São Carlos 

UFSCar 
2016 
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Os títulos das dissertações indicam parcerias entre profissionais da educação, 

enquanto os títulos das teses sugerem colaboração entre os profissionais da saúde e 

da educação. Observa-se simultaneidade nos anos de publicações das dissertações 

e teses, sendo 1 dissertação e 1 tese em 2013, e 1 dissertação e 1 tese em 2016. 

 Na busca de se compreender mais especificamente o enquadramento da 

publicação (os pesquisadores, os objetivos, o tipo de pesquisa e os principais 

resultados de cada uma destas pesquisas), optou-se pela apresentação dos dados 

em forma de quadro estruturado com síntese de cada um dos itens. 

 

Quadro 6 – Especificações dos artigos sobre coensino na educação infantil no período de 2010 a 2017 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados no Portal do Google Acadêmico 

 

n. Autor(es) Objetivos Metodologia 
Considerações finais/ 

Conclusão 

1 
CARNEIRO, 
R. U. C. 

Refletir sobre a 
educação inclusiva 
na educação 
infantil. 

Pesquisa 
bibliográfica 

A colaboração favorece a 
construção de escolas inclusivas. 
Porém, a criação de modelos de 
colaboração é um desafio. Para 
uma escola inclusiva que 
beneficie a todos, mudanças são 
necessárias, a começar pela 
educação infantil. 

2 
DAVID, L.; 
CAPELLINI, 
V. L. M. F. 

Realizar uma 
revisão da literatura 
e verificar os 
conhecimentos dos 
professores. 

Pesquisa 
bibliográfica e 
empírica; e 
Questionário 
fechado, mas com 
uma questão 
aberta. 

O trabalho colaborativo não tem 
acontecido de fato. Evidenciou-se 
a necessidade de uma formação 
continuada na atuação dos 
professores de educação 
especial. Revelou-se a escassez 
de pesquisas nessa modalidade. 

3 

SORIANO, 
K. R.; 
OLIVEIRA, 
F. I. W. 

Analisar a 
articulação entre os 
professores da sala 
comum e os da 
educação especial 
tendo como 
documentos os do 
Ministério da 
Educação (MEC) 
acerca da temática 
e das competências 
de ambos os grupos 
de professores. 

Pesquisa 
qualitativa com 
base em dados 
bibliográficos e 
documentais e 
foco na educação 
pré-escolar de 
crianças com 
deficiência visual. 

A parceria colaborativa é 
relevante e traz contribuições;  
Há poucas publicações; 
Para a escola inclusiva ser uma 
realidade, o trabalho colaborativo 
entre professores do ensino 
comum e especialistas precisa 
ganhar espaço; 
Sugerem-se adequações de 
livros infantis por serem recursos 
abrangentes e notáveis nas 
escolas de educação infantil. 

4 

MENDES, 
M.T. da S.; 
GALVANI, 
M. D. 

Descrever e 
analisar o processo 
de uma intervenção 
entre os professores 
de educação infantil 
da classe comum e 
os professores de 
educação especial. 

Pesquisa 
colaborativa diário 
de campo; 
Protocolo de 
registro do 
planejamento das 
reuniões; e 
Roteiro de 
observação. 

O trabalho colaborativo auxilia a 
participação da criança com 
síndrome de Down nas 
atividades; 
Há necessidade de 
regulamentação do ensino 
colaborativo e de formação dos 
professores. 
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Quadro 7 – Especificações das dissertações no período de 2010 a 2017 

n. Autor(es) Objetivos Metodologia 
Considerações finais/ 

Conclusão 

1 
OLIVEIRA, 
K. C. B. 
da S. 

Investigar as 
práticas 
pedagógicas 
inclusivas da 
educação infantil 
tendo em vista a 
criança com 
deficiência e 
transtornos 
globais do 
desenvolvimento. 

Estudo de natureza 
qualitativa; 
Estudo de caso 
etnográfico numa 
perspectiva 
colaborativa; 
Realizou-se análise 
documental; 
Entrevistas 
semiestruturadas; 
Observações dos 
participantes; 
Fotografias; e 
Áudio e filmagens. 

A formação dos professores, as 
relações colaborativas entre 
professores regentes e de 
educação especial e a assunção 
de que toda criança tem 
capacidade de aprender 
influenciam as práticas 
pedagógicas inclusivas na 
educação infantil de crianças com 
deficiência e com transtornos 
globais do desenvolvimento. 

2 
MENDES, 
M. T. da S. 

Descrever e 
analisar o 
processo de 
intervenção entre 
os professores de 
educação infantil 
e os de educação 
especial com 
vistas à formação 
baseada no 
ensino 
colaborativo e na 
adaptação de 
atividade. 

Estudo de natureza 
qualitativa; 
Pesquisa colaborativa; 
Roteiro de entrevista 
semiestruturada inicial; 
Roteiro de 
observações; 
Roteiro das reuniões; 
Diário de campo; e 
Roteiro de entrevista 
semiestruturada final. 

O ensino colaborativo e a 
adaptação de atividades 
contribuem para o 
desenvolvimento da criança com 
DI na educação infantil; 
O planejamento entre os 
professores da educação especial 
e professores do ensino comum é 
indispensável; 
Há necessidade de mais 
informações aos professores 
sobre as temáticas de coensino, 
adaptações de atividades e o uso 
de práticas pedagógicas que 
permitam o acesso ao 
conhecimento. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos repositórios de universidades 
UFES e UFSCAR 
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Quadro 8 – Especificações das teses no período de 2010 a 2017 

n. Autor(es) Objetivos Metodologia 
Considerações finais/ 

Conclusão 

1 
ROCHA, A. 
N. D. C. 

Avaliar o uso 
dos recursos de 
tecnologia 
assistiva e 
identificar as 
estratégias 
utilizadas com a 
criança com 
paralisia 
cerebral por 
meio do ensino 
colaborativo. 

Pesquisa quanti-
qualitativa. 
Filmagem, diário 
de campo, 
protocolo de 
rotina escolar e 
protocolo de 
descrição das 
atividades. 

O programa de intervenção por meio 
do ensino colaborativo favoreceu o 
uso da tecnologia assistiva no 
contexto escolar; A parceria 
estabelecida entre os profissionais da 
área de saúde e educação 
beneficiaram as habilidades dos 
alunos para a usabilidade do recurso. 
Os resultados permitiram estabelecer 
parâmetros norteadores para a 
avaliação da usabilidade da 
tecnologia assistiva em relação à 
criança com paralisia cerebral na 
educação infantil. 
 

2 
CANEGUIM, 
J. de F. C 

Descrever 
situações de 
ensino 
realizadas por 
uma professora 
da educação 
infantil para o 
ensino de 
habilidades pré-
aritméticas. 

Pesquisa 
qualitativa; 
Entrevistas; 
Gravação e 
observação de 
aulas 

A avaliação funcional descritiva 
parece ser uma ferramenta com 
potencial para trabalhos colaborativos 
com professores, contudo o 
procedimento utilizado não 
possibilitou que a participante 
relacionasse funcionalmente todos os 
aspectos discutidos no planejamento, 
na execução e na análise da aula 
princípios e procedimentos descritos 
pela análise do comportamento 
voltados para o ensino. Por se tratar 
de um trabalho colaborativo, a troca 
de conhecimento entre pesquisadora 
e participante era algo pretendido, e 
sobre isso a participante contribuiu 
descrevendo práticas para o ensino 
de habilidades pré-aritméticas, bem 
como pensando em possibilidades de 
ensino para aquelas que ainda não 
faziam parte do seu dia a dia. 

Fonte: Quadro elaborado pela autora a partir dos dados coletados nos repositórios das universidades 
UFSCar e Unesp 

 

Após as leituras dos quadros 6, 7 e 8, foi possível observar que os objetivos 

das pesquisas foram diversificados. No Quadro 6, em que se apresentam os artigos, 

os estudos de Carneiro (2012), Soriano e Oliveira (2014) contemplam em seus 

objetivos reflexão e análise referindo-se às políticas públicas ou documentos do 

Ministério da Educação. 

Além da revisão de literatura, nos objetivos do estudo de David e Capellini 

(2014) se acrescenta a verificação de conhecimento dos professores sobre o ensino 

colaborativo na educação infantil. Já no estudo de Mendes e Galvani (2017), o objetivo 

gira em torno de descrição e análise do processo de uma intervenção entre os 
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professores comum e especialista, com vistas à formação baseada no ensino 

colaborativo e na adaptação de atividades. Nos quadros 7 e 8, em que se apresentam 

as dissertações e teses, as pesquisas de Oliveira (2013), Mendes (2016) e Caneguim 

(2016) apresentam objetivos diversos, mas contemplam a investigação e descrição 

de práticas pedagógicas inclusivas. 

 Com relação à metodologia e às amostras dos artigos, do ponto de vista da 

abordagem do problema das oito produções científicas apresentadas nos quadros 6, 

7 e 8, sete se classificam como pesquisas qualitativas. No aspecto dos procedimentos 

técnicos, das oito, sete são pesquisas colaborativas. Os instrumentos foram muitos e 

variados, contudo os mais utilizados foram entrevistas, observações, diário de campo 

e filmagens. 

Quanto às amostras, professores do ensino regular, professores 

especializados da educação especial, crianças PAEE, diretora e coordenadora 

participaram da pesquisa, porém os participantes que se destacam são os professores 

do ensino regular e professores especializados da educação especial. 

Soriano e Oliveira (2014) afirmam que tanto os professores do ensino comum 

quanto os especializados da educação especial são fundamentais no processo 

educacional de criança com deficiência, pois cada profissional entra nessa relação 

com experiências distintas, o que possibilita as crianças PAEE acessarem o 

conhecimento em sala de aula regular (VILARONGA, 2014). 

Na revisão de literatura sobre ensino colaborativo na educação infantil, David e 

Capellini (2014) concluíram que os professores da educação regular estão 

conscientes da importância de sua própria atuação para atender às necessidades de 

todos os alunos, mas muitos desconhecem a existência dos professores de educação 

especial nessa modalidade de ensino. As autoras ainda afirmam que isso demonstra 

que o trabalho em equipe não tem acontecido. Portanto, essa conclusão corrobora o 

que a literatura da área vem apontando sobre o coensino, um serviço de apoio que 

ainda não é conhecido ou é pouco realizado, a não ser em alguns casos específicos 

e experimentais (VILARONGA; MENDES, 2014). 

Oliveira (2013) destacou a importância do investimento na formação de 

professores, ideia ratificada por David e Capellini (2014) ao considerarem necessária 

a formação continuada de professores do ensino regular a fim de que se possam 

esclarecer e pontuar questões ligadas à esfera de atuação dos professores da 

educação especial. 
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Esses profissionais da educação especial, por estarem familiarizados com as 

necessidades educacionais de alunos com deficiências, podem compartilhar saberes, 

indicar estratégias e recursos pedagógicos, oferecer suporte na elaboração de 

adaptações curriculares, sugerir formas de avaliação e dar suporte aos professores e 

alunos. 

Essa visão é confirmada por Vilaronga (2014) ao declarar que os professores 

da educação especial contribuem com conhecimento especializado sobre os alunos 

PAEE, com estratégias diferenciadas e com adaptações curriculares que permitem o 

acesso ao conhecimento em sala de aula regular por esses alunos. 

A presença da educação especial no ensino regular está referendada no 

documento federal de 2001, na Resolução 2, em seu artigo 8.o, inciso IV, como uma 

possibilidade de serviço de apoio pedagógico, o qual pode ser realizado nas classes 

comuns (BRASIL, 2001). 

Os resultados da pesquisa de Mendes (2016) evidenciaram que o coensino 

enquanto serviço de apoio pedagógico favorece o desenvolvimento de crianças com 

deficiência na educação infantil, melhorando a participação e a permanência dela nas 

atividades. Contudo, a autora revelou a necessidade de ainda se difundirem mais 

informações sobre os temas envolvidos no coensino e a forma de este se realizar na 

prática. 

Em relação a isso, Carneiro (2012) apresentou o desafio de se criarem modelos 

de colaboração em que ambos os professores, comum e especializado, unam seus 

saberes a fim de que todos os alunos se desenvolvam e acessem o conhecimento. 

Os modelos de colaboração no coensino sugeridos por Friend e Bursuck (2009) 

– Um professor e um observador; Estação de ensino; Ensino paralelo; Ensino 

alternativo; Equipe de ensino; Um professor e um assistente – podem favorecer o 

desenvolvimento de todas as crianças na educação infantil, visto que, ao se 

planejarem e aplicarem estratégias diversificadas de ensino, utilizam-se recursos 

pedagógicos variados e formas de intervenções que permitem o acesso ao 

conhecimento tanto por alunos com deficiência quanto por alunos sem deficiência. 

Carneiro (2012) e Mendes (2016) reforçam essa ideia ao considerarem que o 

trabalho de colaboração entre profissionais da educação comum e da educação 

especial promovem o desenvolvimento de todos os envolvidos no processo 

educacional, inclusive de alunos sem deficiência. 
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De acordo com Brasil (2008), a transversalidade da educação especial é 

garantida desde a educação infantil. Sendo assim, Carneiro (2012), ao refletir sobre a 

educação inclusiva, afirma que é nessa primeira etapa de ensino que mudanças de 

paradigmas devem acontecer. A educação especial na perspectiva inclusiva assume 

papel importante ao oferecer apoio aos professores do ensino regular para que 

crianças desde cedo aprendam a conviver com as diferenças. Diante disso, “[...] o 

trabalho colaborativo precisa ganhar espaço para que a escola inclusiva deixe de ser 

uma utopia e passe a ser uma realidade” (SORIANO; OLIVEIRA, 2014). 

Para que o coensino ganhe espaço enquanto trabalho colaborativo entre 

professores especialistas da educação especial e professores do ensino regular em 

sala de aula comum, Mendes (2016) e Mendes e Galvani (2017) abordam a 

necessidade de regulamentação desse serviço, pois, embora o apoio colaborativo 

conste como possibilidade nas bases legais brasileiras (BRASIL, 2001), não há 

regulamentação em documentos oficiais que ampare a implementação desse modelo 

de serviço nas escolas do País. 

Tendo em vista contribuir para a ampliação do cenário de pesquisas nacionais 

sobre a temática do coensino, desenvolveu-se o estudo a seguir mediante a 

implementação de uma proposta colaborativa na educação infantil. 
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4 ESTUDO 2 – IMPLEMENTAÇÃO DE PROPOSTA COLABORATIVA 

NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Seguem os objetivos geral e específicos deste estudo. 

 

4.1 Objetivos 

 

Objetivo geral: 

Analisar as contribuições do coensino – professores da educação regular e 

especial – para a inclusão de alunos PAEE na educação infantil. 

 

Objetivos específicos: 

• Levantar e analisar informações sobre a percepção de professores acerca do 

ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação infantil; 

• Identificar os alunos com atraso no desenvolvimento da linguagem; 

• Levantar e analisar informações sobre as necessidades e potencialidades dos 

alunos PAEE na visão dos pais e da professora do ensino regular; 

• Analisar os elementos do coensino que contribuem para o processo inclusivo no 

cotidiano da sala de aula comum; 

 

4.2 Metodologia 

 

Para a realização deste estudo, estabeleceu-se a abordagem quanti-

qualitativa. Fonseca (2002) esclarece que a pesquisa quantitativa se centra na 

objetividade. Já na pesquisa qualitativa, a fonte direta de dados é o ambiente natural, 

e estes são coletados em forma de palavras ou imagens, e não de números 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994). Contudo, “[...] a utilização conjunta da pesquisa qualitativa 

e quantitativa permite recolher mais informações do que se poderia conseguir 

isoladamente” (FONSECA, 2002, p. 20). 

 Santos Filho (1995) sintetiza essa ideia afirmando que: 

 
[...] os métodos quantitativo e qualitativo não são incompatíveis; pelo 
contrário, estão intimamente imbricados e, portanto, podem ser 
usados pelos pesquisadores sem caírem na contradição 
epistemológica (SANTOS FILHO, 1995, p. 51). 
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Portanto, a abordagem metodológica deste estudo se constituiu mista de forma 

a combinar aspectos quantitativos e qualitativos. Foi possível a utilização de técnicas 

quantitativas – ao se recorrer a pré-testes e pós-testes por meio do Inventário Portage 

Operacionalizado (IPO) – e qualitativas, expressas por meio de anotações em diário 

de campo, entrevistas semiestruturadas e fichas de autoavaliação. Dessa maneira, a 

abordagem mista permitiu abranger a máxima amplitude na descrição, explicação e 

compreensão do foco do estudo ao permitir à pesquisadora utilizar-se da técnica da 

triangulação dos dados (TRIVIÑOS, 2009) para que a visão não fosse limitada e o 

resultado ficasse restrito a uma única perspectiva. 

Quanto ao tipo de pesquisa, escolheu-se a investigação-ação por se tratar de 

uma metodologia de investigação que pretende melhorar a prática nos diferentes 

campos de ação (ELLIOTT, 1991). No caso deste estudo, ele remete ao 

melhoramento das práticas docentes visando à parceria colaborativa entre as 

professoras do ensino regular e da educação especial, a fim de contribuir para o 

processo de inclusão da criança público-alvo na educação infantil. 

Enquanto metodologia de pesquisa eleita para este estudo, a investigação-

ação possui características que corroboram a finalidade da pesquisa em questão. 

Segundo Cohen e Manion (1994 apud GONÇALVES, 2013), as características 

principais da investigação-ação são: participação e colaboração; prática invertida, 

cíclica, crítica; e autoavaliação. 

A característica participativa e colaborativa da investigação-ação refere-se ao 

envolvimento de todas as participantes no processo, incluindo a pesquisadora. Por 

meio da prática interventiva, é possível promover mudanças, uma vez que a prática 

está associada ao campo teórico. Nesse contexto, insere-se o coensino como uma 

proposta de ação-reflexão-ação por meio de aprofundamento teórico associado a uma 

prática transformadora. 

A investigação-ação é assim denominada por envolver um espiral de ciclos em 

que as descobertas iniciais geram possibilidades de mudança que são implementadas 

e avaliadas, dando início a um novo ciclo transformado. Cada ciclo envolve 

planejamento, ação, observação e reflexão. Para Sanches (2005, p. 129): 

 

A dinâmica cíclica de ação-reflexão, própria da investigação-ação, faz 
com que os resultados da reflexão sejam transformados em práxis e 
esta, por sua vez, dê origem a novos objetos de reflexão que integram, 
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não apenas a informação recolhida, mas também o sistema 
apreciativo do professor em formação. É neste vaivém contínuo entre 
ação e reflexão que reside o potencial da investigação-ação enquanto 
estratégia de formação reflexiva, pois o professor regula 
continuamente a sua ação, recolhendo e analisando informação que 
vai usar no processo de tomada de decisões e de intervenção 
pedagógica. 

 

Durante todo o processo de coensino, nas reuniões de planejamento entre as 

docentes do ensino comum e do ensino especial, durante ou após as intervenções, 

os diálogos e reflexões estavam presentes com a finalidade de se criarem, 

alimentarem e/ou reformularem ações. 

De acordo com Coutinho et al. (2009), a investigação-ação caracteriza-se por 

um conjunto de fases na forma de espiral, ou seja, planejar, agir, observar e refletir. A 

Figura 5 apresenta esse conjunto de procedimentos, os quais, em movimentos 

circulares, dão sempre início a novas experiências de ação-reflexão-ação. 

 

Figura 5 – Espiral de ciclos da investigação-ação 

 

Fonte: Coutinho et al. (2009, p. 366) 

 

Outra característica importante da investigação-ação é a crítica, que se 

caracteriza pelo envolvimento de seus participantes não apenas na procura de 

resultados práticos, reais e possíveis, mas eles mesmos atuam como agentes de 

mudança, sendo também transformados no processo. 
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Por fim, optou-se pela investigação-ação seguindo-se os quatro passos para a 

concretização de seu processo, a saber: detectar o problema; construir um plano de 

ação; propor um plano de ação; e refletir, interpretar e integrar os resultados. 

 

4.3 Participantes 

 

Participaram deste estudo a pesquisadora enquanto professora da educação 

especial, 2 professoras de sala de aula comum do ensino regular, 2 alunos com atraso 

no desenvolvimento, 1 aluna com DI, 1 aluno com TEA e pais dos alunos. 

 

Quadro 9 – Descrição dos participantes do Estudo 2 e suas abreviações 

PARTICIPANTES DA PESQUISA 

PROFESSORAS 

PEE-P4 Professora de educação especial-pesquisadora 

P1 Professora 1 – sala comum do período da manhã 

P2 Professora 2 – sala comum do período da tarde 

ALUNOS 

A1-DI Aluno 1 – aluna com DI 

A2-TEA Aluno 2 – aluno com Transtorno do Espectro Autista 

A3-TR Aluno 3 – aluno com atraso no desenvolvimento 

A4-TR Aluno 4 – aluno com atraso no desenvolvimento 

PAIS 

F-A1DI Pais de A1-DI 

F-A2TEA Pais de A2-TEA 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

4.3.1 Critérios de seleção dos participantes 

 

• Professoras do ensino regular: Por atuarem com alunos da educação infantil, 

possuírem em sua sala de aula alunos PAEE e/ou com atraso no 

 

4 Todas as siglas em referência aos participantes da pesquisa terão caráter de nome próprio, 

dispensando, portanto, o uso do artigo. 
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desenvolvimento, aceitarem participar do estudo de atuação prática do ensino 

colaborativo/coensino e assinarem o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE. 

• Alunos: Consentimento dos pais por meio da assinatura do TCLE, possuírem 

diagnóstico emitido por instituições especializadas ou serem indicados com 

possível atraso no desenvolvimento pela unidade escolar em que o aluno 

estava matriculado. Além desses aspectos, também foram consideradas as 

avaliações pedagógicas realizadas por meio dos instrumentos de coleta de 

dados propostos por este estudo. 

• Pais e ou responsáveis pelos alunos: por consentirem a participação de seus 

filhos na pesquisa por meio da assinatura do TCLE, bem como disponibilidade 

para participarem de reunião ao longo da realização da pesquisa. 

 

4.4 Local da pesquisa 

 

 A pesquisa foi desenvolvida em uma escola particular que é parte integrante de 

um Centro Universitário localizado em um município de pequeno porte na Região 

Metropolitana de Campinas, estado de São Paulo. A escola oferece educação básica: 

educação infantil: Pré I para alunos de 4 anos e Pré II para alunos de 5 anos; Ensino 

Fundamental: 1.o ao 9.o Ano; Ensino Bilíngue Kinder Kids: Kinder Kids (Pré I e Pré II); 

Pre Kids (1.º e 2.º anos); Kids Academy I (3.o Ano); Kids Academy II (4.o e 5.o anos); 

Teens (6.o ao 8.o Ano); Ensino Médio (1.o ao 3.o Ano); High School (9.o ao 3.o Ano 

EM), com um total de 1.100 alunos matriculados, sendo eles filhos de funcionários da 

instituição, de moradores da comunidade do entorno e também de cidades vizinhas. 

A infraestrutura da escola compreende salas, ar-condicionado, projetor de 

vídeo, computador, armários, tapetes, quadro branco, cortinas, mobiliário próprio para 

atender às necessidades de alunos em todas as etapas de ensino, inclusive na 

educação infantil, com móveis coloridos e leves para organização das mesas em 

círculos. 

Os alunos têm livre acesso à biblioteca da escola, a qual possui centenas de 

livros catalogados e categorizados para cada faixa etária dos alunos. Nesse espaço, 

os alunos são incentivados a escolher e pegar com autonomia os livros identificados 

por cores nas prateleiras. As crianças encontram um ambiente acolhedor com tapete 
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e poltronas confortáveis, além de computadores e sistema de internet disponíveis para 

a pesquisa na escola. 

O complexo esportivo agrega quadras de tênis, areia, piscina semiolímpica, 

ginásio poliesportivo e campos de futebol. Além disso, no campus há também um 

espaço denominado ‘fazendinha’, dedicado à formação integral, educação ambiental 

e conservação da fauna e da flora. Nele, habitam diversas espécies de plantas e 

animais típicos da região e de outros lugares do mundo. A fazendinha também é parte 

do currículo pedagógico. Durante a semana, as turmas visitam o local para ter aulas 

ao ar livre e integrar os conhecimentos acadêmicos e o contato com a natureza. 

 

4.5 Materiais e equipamentos 

 

 Nas entrevistas, utilizou-se um gravador de voz, uma máquina fotográfica 

durante as observações, intervenções, aulas e oficinas, bem como computador, 

impressora, cartuchos de tinta, scanner, papel sulfite, cartão e Kraft, agenda, 

calculadora, lápis, borracha, caneta e objetos lúdicos. 

 

4.6 Instrumentos de coleta de dados 

 

 A seguir, descrever-se-ão os instrumentos de coleta de dados utilizados 

durante a pesquisa e seus objetivos. 

 

4.6.1 Protocolo de Diário de Campo  

 

Diário de campo é um instrumento de registro diário, uma técnica valiosa na 

coleta de informações em pesquisa participante visando a uma abordagem qualitativa 

das intervenções sobre inquietações, gestos, atitudes, desempenhos, dificuldades, 

alegrias e angústias dos participantes, bem como sobre os fenômenos sociais que 

ocorrem no ambiente em que se desenvolve o processo de investigação científica. 

De acordo com Bogdan e Biklen (1994) e Triviños (2009), existem dois tipos de 

anotações nos diários de campo: as descritivas e as reflexivas. Neste estudo, as 

anotações se mesclaram. O instrumento foi utilizado a fim registrar o desenrolar da 

implementação da proposta de coensino/ensino colaborativo em todas as etapas 

durante o ano letivo de 2018. O Protocolo de Diário de Campo foi composto por 
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cabeçalho com data, descrição da cena, apreciação pessoal e considerações teóricas 

sobre a cena (Apêndice D). 

 

4.6.2 Questionário  

 

O questionário é um conjunto de perguntas de uma ou mais variáveis que serão 

mensuradas, sendo considerados dois tipos de perguntas: fechadas, as que contêm 

opções de respostas previamente delimitadas, e, abertas, as que não delimitam 

alternativas de resposta antecipadamente (SAMPIERI et al., 2013, p. 235). 

O questionário foi utilizado com o objetivo de caracterizar as professoras da 

sala de aula comum participantes da pesquisa identificando aspectos referentes a 

gênero, faixa etária, formação acadêmica, tempo de atuação profissional, experiência 

com alunos com deficiência e dados da sala de aula. O instrumento foi composto de 

um campo para o nome e oito perguntas, sendo quatro de múltipla escolha e quatro 

de respostas abertas (Apêndice C). 

 

4.6.3 Entrevista  

 

A entrevista é um instrumento que permite o investigador inferir a visão que o 

respondente tem sobre aspectos do mundo por meio da linguagem do próprio sujeito 

(BOGDAN; BIKLEN, 1994). 

  

4.6.3.1 Entrevista 1  

 

A entrevista 1 foi realizada no início do estudo com a finalidade de analisar: as 

percepções das professoras do ensino regular sobre a inclusão escolar do aluno 

PAEE; seu papel na escolarização desses alunos; as expectativas sobre o coensino; 

e os benefícios e desafios dessa parceria tanto para eles quanto para os alunos PAEE. 

O roteiro de entrevista semiestruturada contém um preâmbulo em que se faz a 

contextualização sobre a pesquisa e se salientam os aspectos éticos envolvidos. O 

instrumento apresenta 6 questões sobre o trabalho do professor, 11 questões sobre o 

aluno PAEE e 8 perguntas sobre o ensino colaborativo (Apêndice E). 
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4.6.3.2 Entrevista 2  

 

A entrevista 2 foi realizada no final do estudo com objetivo de analisar: as 

percepções das professoras do ensino regular sobre a inclusão escolar do aluno 

PAEE; seu papel na escolarização desses alunos; as expectativas sobre o coensino 

e os benefícios e desafios dessa parceria tanto para eles quanto para os alunos PAEE. 

O roteiro de entrevista semiestruturada é composto de 18 perguntas referentes à 

avaliação do ensino colaborativo (Apêndice G). 

 

4.6.4 Guia de planejamento de ação cooperativa – MAPA5 

 

Segundo Pearpoint et al. (1999), esse instrumento é um guia de formulação de 

planos de ação cooperativa que reúne os principais agentes da vida de uma criança 

para discutir os objetivos, as necessidades, sonhos da família, do aluno e pensar nas 

maneiras de transformá-los em realidade. 

O guia foi utilizado com os pais e a professora da sala comum com objetivos 

de: aproximar a família da escola; conhecer os fatores-chave da vida do aluno; coletar 

dados familiares de natureza pedagógica; e nortear o planejamento de estratégias. É 

composto de um preâmbulo de esclarecimentos éticos e por mais 8 perguntas 

(Apêndice E). 

 

4.7.5 Ficha de autoavaliação 

 

A ficha de autoavaliação é composta por 4 perguntas abertas sobre as oficinas 

de formação continuada. Foi entregue às professoras da sala comum, no final de cada 

encontro, com o objetivo de coletar e mensurar analises, reflexões, apontamentos, 

aprendizagens, questões de interesse para aprofundamento nos temas abordados e 

as resoluções mediante as definições de ações e prazos na visão de cada docente 

(Apêndice H). 

 

 

5 Adotou-se a nomenclatura MAPA conforme a palestra promovida por GTEADEEs – Grupo de 

Trabalho sobre Educação a Distância e Educação Especial. 
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4.7.5 Folha de registro: Inventário Portage Operacionalizado (IPO) 

 

A folha de registro do Inventário Portage Operacionalizado (IPO) foi escolhida 

para o estudo por ser um inventário comportamental que faz parte de um sistema 

amplo empregado em programas de intervenção na área de educação especial, 

principalmente em pesquisas com famílias de bebês e crianças com necessidades 

especiais (AIELLO; WILLIAMS, 2001). Utilizou-se o IPO a fim de traçar o perfil da 

turma de alunos a partir da avaliação dos 14 itens da área da linguagem e identificar 

os alunos com atraso nessa área do desenvolvimento (Apêndice I). 

 

4.8 Etapas da pesquisa 

 

A pesquisadora utilizou os seguintes passos para efetivação da intervenção por 

meio do coensino na escola: 

 

Figura 6 – Etapas da pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2018) 
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4.8.1 Etapa preliminar: Condução dos procedimentos éticos 

 

Nesta etapa, o projeto foi submetido para apreciação do Departamento de Pós-

Graduação, Pesquisa e Extensão do Campus que integra a escola na qual estudo foi 

desenvolvido. A diretoria efetivou a autorização por meio da assinatura de Folha de 

Rosto gerada pelo protocolo do Comitê de Ética do Unasp. O projeto também foi 

submetido ao Departamento de Educação Básica da escola na qual a pesquisa foi 

desenvolvida. O estudo foi autorizado por meio da assinatura na Carta de Autorização 

da direção escolar. Em seguida, o projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética em 

Pesquisa com Seres Humanos do Centro Universitário Adventista de São Paulo – 

Unasp para análise, tendo sido aprovado por meio do CAAE n. 80967417.2.0000.5377 

e Parecer n. 2.451.398. Somente após anuência dos órgãos competentes é que a 

pesquisadora iniciou a coleta de dados (Anexo 3). 

Na unidade escolar, após o consentimento da direção/coordenação, realizou-

se uma palestra/conversa/reunião sobre o coensino para a direção, coordenação 

pedagógica e os professores visando esclarecer os objetivos do estudo e a presença 

da pesquisadora escola. Nos encontros, as professoras que aceitaram participar da 

pesquisa receberam e assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido de 

Participação em Pesquisa – TCLE, cujo teor assegurava o sigilo da identidade dos 

participantes, bem como esclarecia os objetivos da pesquisa. 

Após o primeiro contato, a pesquisadora agendou encontros individualmente 

com cada professora participante do ensino comum. No primeiro contato, entregou-se 

o TCLE e o Questionário de Caracterização de Professores. Ainda nesse primeiro 

momento, a pesquisadora esclareceu os objetivos do estudo em questão, buscando 

estabelecer um clima de segurança entre os participantes e a pesquisadora, um dos 

aspectos essenciais para o desenvolvimento do coensino. 

 

4.8.2 Etapa I: Entrevista inicial com as professoras participantes 

 

Neste segundo encontro com as professoras, a pesquisadora aplicou o roteiro 

de entrevista semiestruturada no momento em que os alunos estavam na aula de 

Inglês na própria sala deles. Entrevistou-se P2 em uma sala da biblioteca, local 

tranquilo escolhido por ela mesma. A professora estava animada com a proposta de 

coensino e disposta a colaborar. A entrevista ocorreu de forma tranquila em clima 
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confiança. No período da manhã seguinte, a entrevista com P1 ocorreu na sala de 

aula no momento em que as crianças estavam na aula de Educação Física. P1 estava 

no local combinado para a entrevista. Demonstrando interesse em colaborar e 

respondeu às questões. Ao final desse encontro, a pesquisadora apresentou o plano 

das oficinas às professoras. As docentes aceitaram participar da formação 

continuada, contudo esclareceram sobre a necessidade de contato da pesquisadora 

com a coordenação pedagógica para autorização e organização da logística. 

Agendou-se um horário com a coordenadora pedagógica com o objetivo de se 

verificarem as possibilidades de realização de oficinas de formação continuada para 

as professoras. Após consentimento, foram disponibilizados os horários de aulas das 

professoras, indicados possíveis locais para a realização das reuniões e houve 

recomendação de que os ajustes deveriam ser feitos com as professoras. 

 Um terceiro encontro aconteceu com as professoras a fim de planejar as 

oficinas. No final desse encontro, a pesquisadora solicitou a colaboração das 

professoras a fim de enviar o TCLE (Apêndice B) para todos os pais dos alunos. 

Assim, as professoras encaminharam na pasta de cada um dos alunos os documentos 

com as informações e os esclarecimentos aos pais. A orientação foi que, caso a 

participação do(a) filho(a) fosse autorizada, o documento deveria ser reconduzido 

assinado à escola. Isso permitiria a participação dos filhos na avaliação do 

desenvolvimento da linguagem por meio da escala do IPO. 

 

4.8.3 Etapa II: Oficinas de formação continuada 

 

 As oficinas de formação continuada foram realizadas uma vez na semana, em 

dias e horários combinados com as professoras. Conciliar os horários para que ambas 

as professoras estivessem no mesmo período foi desafiador. Cada uma das 

professoras voluntariamente afirmou que viria aos encontros fora do período de suas 

aulas por interesse na aquisição de conhecimentos sobre os temas. Por fim, as 

oficinas foram organizadas a fim de que as professoras participassem duas vezes no 

próprio período de aulas e duas vezes no contraturno. 

  

Seguem os temas que permearam cada oficina. 
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 4.8.3.1 Oficina “Intervenção precoce” 

 

Nesta oficina, dirigida pela professora da educação especial-pesquisadora, as 

professoras construíram um mapa conceitual individual a partir de seus 

conhecimentos prévios sobre o tema. Em seguida, a pesquisadora realizou uma 

apresentação expositiva e dialogada sobre o tema. O IPO e a ficha utilizada para 

registro das avaliações dos itens de cada área do desenvolvimento infantil foram 

compartilhados com as professoras. Após a exposição teórica sobre o tema, as 

professoras tiveram a oportunidade de reorganizar, adicionar e/ou descartar os 

conceitos no mapa conceitual elaborado (Apêndice K). Depois de concluído, cada uma 

apresentou a produção ao grupo. No final da oficina, as professoras preencheram uma 

ficha de autoavaliação (Apêndice H). 

 

4.8.3.2 Oficina “Desenvolvimento da linguagem” 

 

Nesta oficina, trabalhou-se com aspectos teóricos ligados ao tema do 

desenvolvimento da linguagem de crianças na educação infantil. Sugeriram-se ideias 

para explorar várias formas de se utilizarem materiais pedagógicos, jogos, fantoches, 

histórias em sequência e cartazes com imagens de apoio para a avaliação da área da 

linguagem (Apêndice L). Ao final, as professoras foram convidadas a preencherem a 

ficha de autoavaliação. 

 

4.8.3.3 Oficina “Psicomotricidade” 

 

Para esta oficina, convidou-se um professor mestre que ministra a disciplina de 

Corporeidade e Movimento no curso de Pedagogia, o qual, além de educador físico, 

é fisioterapeuta. O professor realizou uma palestra sobre os principais conceitos que 

envolvem o desenvolvimento psicomotor de crianças na educação infantil (Apêndice 

M). O palestrante também revelou consequências da falta de estimulação nessa área. 

Ao final, as professoras foram convidadas a preencher a ficha de autoavaliação. 

 

 

 

 



82 

 

4.8.3.4 Oficina “Adaptação curricular e formulação de planos de ação (MAPA)” 

 

Esta oficina ocorreu em duas etapas. Na primeira, uma professora doutora em 

educação especial foi convidada a apresentar uma palestra sobre adaptação 

curricular (Apêndice N). No segundo momento, a pesquisadora conduziu as 

participantes a vivenciarem uma dinâmica de reunião de formulação de planos de 

ação (MAPA). De acordo com Pearpoint et al. (1999), o MAPA é um processo de 

planejamento de ação cooperativa que reúne os principais representantes da vida de 

uma criança com o intuito de discutir os sonhos, objetivos do aluno e da família e 

pensar em como transformar aspirações em realidade. A ficha de autoavaliação não 

foi preenchida nesta oficina pelas professoras. 

 

4.8.4 ETAPA III: Inventário Portage Operacionalizado (Pré-teste) 

 

Os itens do Inventário Portage Operacionalizado (IPO), anteriormente citados, 

foram transformados em atividades lúdicas conduzidas por PEE-P no horário em que 

os alunos estavam no ambiente natural da fazendinha. As crianças eram conduzidas 

ao local uma vez por semana. Enquanto as crianças brincavam no parquinho, um 

aluno por vez era convidado a participar das atividades no pátio ao lado. As crianças 

chamadas vinham rapidamente, pois eram curiosas e desejavam manipular os objetos 

expostos (Apêndice O). 

A pesquisadora ficava sentada atrás de uma mesa pequena. À frente desse 

móvel, havia um banco em que a criança podia sentar-se de frente para a 

pesquisadora. PEE-P organizava o ambiente previamente com objetos dentro de uma 

caixa pequena em cima de um banco do outro lado do pátio. Boné pendurado em 

suporte e bolinha de papel no chão são alguns exemplos de materiais utilizados, além 

de caixa com objetos que formavam par, imagens impressas em papel cartão tamanho 

A3.  

Segue o Quadro 10 com a sequência de itens do Guia Portage de Educação 

Pré-Escolar – área da linguagem, 4 a 5 anos, e os objetos utilizados.  

Embora a faixa de idade de crianças do Pré II compreenda 5 a 6 anos, Williams 

e Aiello (2001, p. 143) orientam que a avaliação consiste em observar itens relativos 

a uma faixa de idade anterior à que a criança se encontra, e, à medida que se verificar 

que o desempenho da criança está insuficiente, retrocede-se a faixa etária.  
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Quadro 10 – Recursos utilizados no Inventário Portage Operacionalizado  

GUIA PORTAGE DE EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

LINGUAGEM – 4 a 5 anos 

Itens da categoria  Recursos 

71 
Obedece a uma sequência 
envolvendo cinco ordens. 

Caixa pequena com animais em MDF; copo; 
bola de tênis; caneca plástica; boné. 

72 

Demostra compreensão de 
verbos reflexivos, usando-os 
ocasionalmente (ex. ele se 
machucou). 

Imagem de história em sequência de criança 
caindo, se machucando, a mãe fazendo 
curativo. 

73 
Consegue identificar 
objetos/figuras que formem par, 
sob solicitação. 

Caixa com pares de objetos, luvas, palmilhas, 
joelheiras, chinelos, caneleiras, meias. 

74 Emprega o futuro ao falar. 

Imagem de pais auxiliando os filhos a 
colocarem coletes salva-vidas na praia; 
criança e avó com avental e chapéu na 
cozinha em frente a uma tigela. 

75 
Usa orações compostas por 
coordenação. 

História em sequência de banho de cachorro. 

76 
Consegue identificar a parte de 
cima e de baixo de objetos, 
quando solicitado. 

Garrafa plástica, pequeno abajur plástico, 
frasco de desodorante. 

77 
Emprega ocasionalmente o 
condicional ao falar (poderia, 
pudesse, iria, seria, faria). 

Imagem de criança triste, sozinha sentada no 
banco com sua lancheira e um grupo de 
crianças apontando e rindo. 

78 
Consegue identificar absurdos em 
figuras. 

Imagem de quarto com cavalo saindo do 
quadro, abajur flutuando, flores plantadas no 
sapato, gato na cama, menino dormindo no 
chão. 

79 
Emprega as seguintes palavras: 
irmã(o) avó, avô. 

Foto de família, avô, avó, pai, mãe, irmãos. 

80 Completa frases com antônimos. 
Exemplo: A sopa é quente, e o picolé é _____. 
O dia é claro, e a noite é _____. 

81 
Relata uma história conhecida 
sem ajuda de figuras. 

História da cigarra e da formiga. 

82 
Em uma figura, nomeia o objeto 
que não pertence a determinada 
categoria. 

Imagens de conjuntos com três frutas e um 
relógio; 
Três animais e uma bicicleta; 
Três brinquedos e um sapato. 

83 
Diz se duas palavras rimam ou 
não. 

Exemplos: Gato rima com mato? 
Pirulito rima com sofá? Casa rima com asa? 
Pipoca rima com foca? 

84 
Usa frases complexas compostas 
por subordinação. 

História em sequência. Menino brincando com 
cachorro/lavando as mãos/almoçando. 

85 Diz se um som é forte ou fraco.  
Caixa de fósforo com arroz; batidas de palmas 
ou na mesa. 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de Aiello e Williams (2000). 

 

O registro do desempenho dos alunos era feito pela pesquisadora em fichas 

individuais (Apêndice I). Foram necessários quatro dias, em horários de fazendinha, 

a fim de que todos os alunos fossem avaliados, tanto as crianças do período matutino 

quanto as do período vespertino. 
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4.8.5 Etapa IV: Intervenção pedagógica por meio do coensino 

 

Nesta fase, ocorreram as reuniões de planejamento das intervenções. No 

período da manhã, P1 e PEE-P planejavam enquanto os alunos do período da manhã 

estavam nas aulas de Educação Física. A reunião no período da tarde entre P2 e 

PEE-P acontecia quando os alunos estavam na aula de Musicalização. Com base no 

projeto pedagógico da escola e nos resultados dos testes realizados por meio do IPO, 

selecionaram-se os seguintes conteúdos: rima e sequência de fatos. O 

coensino/ensino colaborativo ocorria em um dos horários semanais destinados ao 

componente curricular Oralidade e Escrita. Essa aula tinha duração de 40 minutos. 

Dois meses foram dedicados ao trabalho com rimas e os outros dois meses ao 

trabalho com histórias em sequência. 

As aulas eram dinâmicas, com a utilização de músicas, caixas com materiais 

concretos cujos nomes formavam pares de rimas, histórias em sequências impressas 

e jogos pedagógicos em madeira. Ora PEE-P dirigia o ensino enquanto a professora 

da sala comum observava, gerenciava comportamentos e auxiliava no que fosse 

necessário, ora ambas realizavam a instrução. Os alunos eram organizados em 

grupos, de forma que todos os alunos da turma participavam das atividades. Essas 

intervenções totalizaram um período quatro meses. 

 

4.8.6 Etapa V: Formulação de planos de ação (MAPA) 

 

Esta etapa aconteceu simultaneamente à Etapa IV. Os pais dos alunos PAEE 

e professora da sala de aula comum foram convidados a participar de uma reunião 

particular na escola com o objetivo de conversar sobre o(a) filho(a)/aluno(a). Os dias 

das reuniões foram agendados de acordo com as possibilidades dos pais, das 

professoras e no horário em que os alunos estivessem em aula especial 

(Lego/Musicalização/Inglês/Educação Física). Realizaram-se duas reuniões com a 

presença de pai, mãe, professora da sala comum e PEE-P. 

Um encontro foi realizado na própria sala de aula, e o outro, na sala de 

atendimento psicopedagógico, pois na sala de aula ocorria aula de Inglês. A 

professora da sala comum ficou responsável por fazer o registro gráfico, enquanto 

PEE-P conduziu a reunião assumindo o papel de facilitadora. O clima dessas reuniões 

era de hospitalidade e com atmosfera informal. Uma garrafa de chá estava à mesa 
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enquanto a facilitadora levantava as questões em forma de conversa. No final da 

reunião, foram entregues aos pais o registro gráfico, um bolo e uma pequena planta. 

 

4.8.7 Etapa VI: Inventário Portage Operacionalizado (pós-teste) 

 

 Nesta fase, a reaplicação do Inventário Portage Operacionalizado (IPO) 

ocorreu na antepenúltima semana do bimestre, pois nas seguintes aconteceriam os 

ensaios de formatura. Conforme se procedeu na primeira aplicação do pré-teste, os 

alunos foram chamados individualmente, enquanto estavam no horário do parquinho 

atrás da escola. Os mesmos recursos foram utilizados em dias consecutivos e na 

mesma semana, pois os horários do parquinho foram estendidos para dois dias devido 

à formação que a escola estava oferecendo sobre a metodologia da problematização 

aos professores da educação infantil e do ensino fundamental na fazendinha. Nesses 

momentos, a auxiliar de classe estava acompanhando a turma. 

 

4.8.8 Etapa VII: Entrevistas finais com as professoras participantes 

 

 Nesta última etapa, repetiu-se outra entrevista semiestruturada com as 

professoras participantes com o objetivo de investigar suas percepções após o 

período de intervenção. As entrevistas finais ocorreram na sala de aula comum, no 

horário combinado de aulas especiais, no período da manhã, durante a aula Educação 

Física com P1, e à tarde com P2 no horário de musicalização. As professoras 

colaboraram respondendo às questões. Ao final de cada entrevista, as professoras da 

sala comum e PEE-P agradeceram mutuamente pela parceria durante o processo. 

PEE-P foi convidada por ambas as professoras para estar presente na formatura dos 

alunos do Pré II. 

 

4.9 Procedimentos de análise de dados 

 

 O percurso de análise dos dados com os participantes desse estudo tomou 

como referência a obra de Bardin (2011) para análise de conteúdo. Adotou-se a 

técnica por estar fundamentada na abordagem qualitativa e por favorecer percepção 

mais apurada dos discursos contidos nas respostas das entrevistas, da autoavaliação, 
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do planejamento de ação cooperativa – MAPA e dos registros de cenas observadas e 

registradas diário de campo. As informações foram organizadas em categorias. 

 A análise de conteúdo permite “[...] compreender criticamente o sentido das 

comunicações, seu conteúdo manifesto ou latente, as significações explícitas ou 

ocultas” (CHIZZOTI, 2006, p. 98). Assim, Bardin (2011) explica que essa modalidade 

de interpretação de textos é composta de três fases fundamentais: 

 

Figura 7 – Três fases de análise de conteúdo segundo Bardin (2011) 

 

Fonte: Bardin (2011, p. 125) 

 

 Também foram realizadas análises quantitativas dos resultados obtidos nas 

aplicações de pré-teste e pós-teste do IPO.  Os dados estatísticos foram apresentados 

em forma de gráficos mediante cálculo percentual:  

 

Desempenho individual por aluno: o número de acertos das questões foi 

multiplicado por 100 e dividido pelo número total de questões. 

 

Desempenho da turma por questão: o número de alunos que acertaram a questão 

foi multiplicado por 100 e dividido pelo número total de alunos da turma. 

 

A partir disso, foi realizada a comparação e análise dos gráficos que 

representam desempenhos individuais dos alunos antes do/após o período de 

intervenção e a comparação e análise dos gráficos que representam o desempenho 

da turma por questão no pré-teste e pós-teste. 
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5 RESULTADOS E ANÁLISES 

 

A apresentação dos resultados e análises deste estudo se conduziram em 

função dos objetivos já expostos. Os títulos das subseções que se apresentam são: 

Caracterização dos participantes; Percepções das professoras participantes na oficina 

“Desenvolvimento da linguagem”; Perfil de desempenho das turmas A e B e de 

desenvolvimento individual dos alunos na área da linguagem; Percepções da família 

e professoras quanto às potencialidades e necessidades dos alunos PAEE; Cenários 

do coensino; e Percepções das professoras quanto às contribuições do coensino. 

 

5.1 Caracterização dos participantes 

 

 Este item refere-se à caracterização dos participantes do estudo: Professoras do 

ensino regular participantes da pesquisa; Professoras do ensino regular participantes 

da pesquisa; Alunos participantes do estudo e pais dos alunos. 

 

5.1.2 Professora de educação especial-pesquisadora (PEE-P) 

 

A professora de educação especial-pesquisadora (PEE-P), 40 anos de idade, 

é graduada em Pedagogia e tem 5 anos de experiência profissional com alunos PAEE 

e 5 anos como professora em IES. É especialista em Psicopedagogia e mestranda do 

Programa de Pós-Graduação do Centro Universitário Adventista de São Paulo, Unasp 

Engenheiro Coelho. 

 

5.1.3 Professoras do ensino regular participantes da pesquisa 

 

O Quadro 11 apresenta a caracterização geral das professoras do ensino 

regular participantes da pesquisa: faixa etária, gênero, formação inicial, tempo de 

atuação no magistério, número de alunos por sala, número de alunos PAEE, 

experiência profissional com alunos com deficiência, ano letivo da intervenção, turno 

de trabalho, ano escolar em que atuavam e identificação dos alunos PAEE e com 

atraso no desenvolvimento. Essa caracterização foi obtida por meio de um 
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questionário de caracterização elaborado pela pesquisadora e respondido pelas 

professoras participantes. 

 

Quadro 11 – Caracterização pessoal e profissional das professoras do ensino regular participantes da 
pesquisa 

CARACTERIZAÇÃO DAS PROFESSORAS PARTICIPANTES DA PESQUISA 

CATEGORIAS P1 P2 

Faixa etária 40 a 50 anos 30 a 40 anos 

Gênero F F 

Formação inicial Pedagogia Pedagogia 

Tempo de atuação no magistério 20 anos 10 anos 

Número de alunos por sala 18 13 

Número de alunos PAEE e com atraso no 
desenvolvimento 

2 2 

Experiência com alunos PAEE 4 anos 3 anos 

Etapa da educação infantil que atua 
Pré II 

5 a 6 anos 
Pré II 

5 a 6 anos 

Alunos PAEE e com atraso no desenvolvimento A1-DI   
A2-TEA 
A3-TR  
A4-TR 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

 Conforme mostra o Quadro 11, ambas as professoras têm formação em 

Pedagogia. Há diferença significativa de idade e de tempo de serviço entre elas, 

todavia, quando se trata de tempo de experiência inclusiva, a diferença é apenas de 

um ano. Há também diferença importante de quantidade de alunos por sala. 

 

5.1.4 Alunos participantes do estudo 

 

Participaram do estudo 4 alunos, sendo 2 PAEE e 2 de risco para o 

desenvolvimento. Esses alunos foram designados alunos A1-DI, A2-TEA, A3-TR e 

A4-TR. O Quadro 12 apresenta a caracterização pessoal dos alunos participantes da 

pesquisa. 
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Quadro 12 – Caracterização pessoal dos alunos participantes da pesquisa 

ALUNO(A) IDADE GÊNERO PROFESSORA 
ANO 

LETIVO 

EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

5 a 6 anos 

A1-DI 8 anos Feminino P1 2018 Pré II 

A2-TEA 8 anos Masculino P2 2018 Pré II 

A3-TR 5 anos Masculino P2 2018 Pré II 

A4-TR 6 anos Masculino P2 2018 Pré II 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

 Dos 4 alunos participantes, 3 pertenciam ao gênero masculino (exceto A1-DI); 

a faixa etária variou entre 5 e 8 anos, pois, com exceção de A3-TR, de 5 anos, os 

alunos PAEE A1-DI e A2-TEA refizeram etapas da educação infantil, e por esse motivo 

estavam com 8 anos no Pré II. A4-TR, de 6 anos, permaneceu por mais 1 ano nessa 

etapa. Os dados de caracterização geral dos 4 alunos foram obtidos por meio das 

informações advindas de reuniões com pais, professores e do período de observação. 

 A1-DI tem síndrome de Down. Estava pelo segundo ano consecutivo no Pré II 

por consenso da equipe pedagógica da escola e da família. Apresentava a linguagem 

oral comprometida, emitindo sons na tentativa de pronunciar palavras. A professora, 

a auxiliar e os colegas de classe não conseguiam compreender a comunicação verbal 

da aluna na escola. Em casa, os pais e as irmãs também encontravam dificuldades 

de compreender a fala de A1-DI. Frequentava a instituição especial da cidade uma 

vez por semana. 

A3-TR nasceu prematuramente, e nos primeiros dias de vida ficou na unidade 

de terapia intensiva. Sofreu várias paradas cardiorrespiratórias, conforme o relato dos 

pais. Em sala e nos ambientes escolares, andava apoiando-se na ponta dos pés na 

maior parte do tempo. Necessitava de auxílio para vestir-se e comer. Comunicava-se 

verbalmente, contudo nem sempre havia ideias e respostas coerentes em sua fala. 

Socializava-se com os colegas e não recebia atendimento especializado.  

A2-TEA tem TEA com ausência total de fala e de interesse em interações 

sociais. Emitia sons altos na sala. Apresentava inflexibilidade de comportamento e 

preferência por atividades solitárias, como folhear diversas vezes um livro, batendo 

na página após virá-la, correr atrás de pássaros no pátio e balançar-se no parquinho. 

Demonstrava extrema dificuldade para compartilhar momentos e situações com 
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outros. Não conseguia estabelecer contato visual direto, ou, quando olhava, não 

mantinha o olhar e apresentava dificuldade em coordenação motora fina. Não 

frequentava instituições especiais. 

A4-TR apresentava dificuldades para organização de ideias durante os relatos 

verbais. Em relação ao esperado para a sua idade, apresentava atraso em seu 

desenvolvimento motor. Recebia atendimento psicopedagógico em clínica particular 

e estava matriculado no Pré II no período vespertino com a mesma professora pelo 

segundo ano consecutivo. 

 

5.1.5 Pais dos alunos 

 

Todos os pais participaram autorizando a inserção dos filhos nesta pesquisa 

por meio da assinatura do TCLE. Os pais dos alunos PAEE participaram de uma 

reunião de formulação de planos de ação (MAPA) relatando a história do(a) filho(a), o 

sonho da família, o pesadelo e as necessidades e potencialidade do(a) filho(a). 

 

5.2 Percepções das professoras participantes na oficina “Desenvolvimento da 

Linguagem” 

 

Dentre as oficinas que se realizaram no período de formação continuada 

docente, apresentam-se aqui os resultados e as análises referentes à oficina 

“Desenvolvimento da Linguagem”, pelo fato de seu conteúdo ser o fio condutor de 

planejamentos, intervenções e avaliações durante todo período de estudo. Portanto, 

elaborou-se um quadro referente às contribuições formativas registradas na 

autoavaliação de P1 e P2 ao final dessa oficina, conforme Quadro 13. 

As informações se organizam em cinco colunas verticais e uma horizontal, que 

dá origem a três eixos temáticos, os quais se desdobram em cinco categorias, 

subcategorias e identificação da professora. A primeira coluna vertical refere-se ao 

tema de formação teórico-prática, a segunda indica eixo temático, a terceira informa 

categorias, a quarta traz as subcategorias, e a quinta identifica as professoras. 
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Quadro 13 – Contribuições da oficina  

Formação 
Teórico-prática 

Eixo temático  Categorias Subcategorias Professoras 

Oficina: 
Desenvolvimento 

da Linguagem 
 

Destaque  
da abordagem  

temática  

Demonstração de 
Práticas de 

estimulação para 
o 

desenvolvimento 
da linguagem 

• Novas ideias sobre estratégias 
e recursos pedagógicos. 

P1 

Exposição teórica 
sobre a 

importância da 
linguagem 

• Entendimento de que a 
aquisição da linguagem é base 
para aquisição de 
conhecimentos. 

• Compreensão de que a 
linguagem permeia todas as 
áreas do desenvolvimento. 

• Percepção da importância do 
desenvolvimento da linguagem 
na educação infantil. 

P2 

Principal 
aprendizagem 

Conhecimento 
das funções da 

linguagem 

• Entendimento de que a 
linguagem oferece base para a 
realização de atividades em 
várias áreas do 
desenvolvimento. 

• Compreensão da internalização 
de significados dados 
culturalmente por meio da 
linguagem. 

P1 

Percepção de 
elementos 

necessários para 
o 

desenvolvimento 
da linguagem 

• Reconhecimento da 
necessidade de incentivar a 
interação social na escola. 

• Reflexão sobre a importância 
da mediação dos professores 
no processo de ensino-
aprendizagem. 

P2 

Sustentação 
da 

aprendizagem 

Dedicação à 
formulação de 

ações que 
assegurem e 
ampliem o 

conhecimento 

• Disponibilidade de tempo para 
leitura e pesquisa sobre o 
tema. 

• Aplicação de atividades 
sugeridas*. 

• Criação e elaboração de 
recursos pedagógicos*. 

P1 

• Aplicação de atividades 
sugeridas*. 

• Confecção de materiais*. 

• Planejamento de momentos de 
expressão oral. 

P2 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

* Formulação de ações comuns entre as professoras 

 

Ao analisar o Quadro 13, percebe-se que no primeiro eixo, de destaque da 

abordagem temática, as professoras apresentaram elementos diferenciados quanto 
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ao que consideraram mais interessante na oficina. P1 enfatizou as demonstrações 

práticas de estimulação para o desenvolvimento, enquanto P2 destacou a exposição 

teórica sobre a importância da linguagem. 

Com relação ao segundo eixo do Quadro 13, principal aprendizagem 

decorrente da abordagem do tema, P1 entendeu o significado e a importância da 

linguagem para o desenvolvimento humano ao expressar que “(...) linguagem é a base 

para todas as outras atividades desenvolvidas pela criança e é a maneira como ela 

internaliza o mundo” (P1). 

 REGO (1995, p. 42) endossa essa ideia ao afirmar que “[...] a linguagem é um 

signo mediador por excelência, pois ela carrega em si os conceitos generalizados e 

elaborados pela cultura humana”. 

 Seguindo o mesmo conceito, Oliveira (1997) esclarece que a linguagem é um 

instrumento do pensamento que possibilita ordenar o real por meio da utilização de 

signos. 

Conforme Vygotsky (2007), no processo dinâmico de internalização de 

significados dados culturalmente ocorrem várias transformações que partem sempre 

do plano social para o plano individual. 

Ao descrever o principal ponto de aprendizagem, P2 afirma: 

 
(...) Para que a linguagem seja bem desenvolvida, a criança necessita 
de interação social e intervenção, investimento do adulto para ajudá-
la a se expressar. É comum pensar na aquisição como algo material, 
mas com a intervenção ela se torna mais ampla e significativa (...). 

 

A ideia de intervenção expressa por P2 é coerente com o conceito de mediação 

proposto na teoria de Vygotsky (2004). Para o processo educacional é fundamental a 

compreensão da importância desse elemento para o planejamento e a condução de 

situações de aprendizagem, uma vez que a atividade humana não se dá de forma 

direta na sua relação com o mundo, mas é, sim, mediada por elementos que 

funcionam como ferramentas auxiliares (OLIVEIRA, 1997). 

No último eixo temático, em relação à sustentação da aprendizagem, observa-

se que ambas as professoras estabelecem duas metas convergentes para assegurar 

o conhecimento, a aplicação de atividades sugeridas e a elaboração de recursos 

pedagógicos. Contudo, também se nota uma diferença: P1 almeja dispor de tempo 

para ler e pesquisar a fim de ampliar o conhecimento, enquanto P2 quer se dedicar 

ao planejamento de momentos que possibilitem a expressividade oral. 
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5.3 Perfil de desempenho das turmas A e B e de desenvolvimento individual dos 

alunos na área de linguagem 

 

O conjunto de informações apresentadas nesta subseção foi coletado na fase 

inicial deste segundo estudo por meio do Inventário Portage Operacionalizado (IPO), 

e os resultados encontram-se expressos em figuras contendo gráficos pareados em 

pré-teste e pós-teste. Os dados da avaliação inicial serviram de base para o 

planejamento instrucional, a intervenção e a avaliação durante a prática de coensino, 

que incluíam os alunos PAEE e as crianças com atrasos no desenvolvimento da 

linguagem. Os dados da avaliação final serviram para mensurar o desenvolvimento 

após as intervenções. 

As figuras 8 e 10 apresentam os gráficos pareados em pré-teste e pós-teste 

com a finalidade de comparar o desempenho da turma na avaliação inicial e final por 

questão. Sobre os gráficos contidos em cada figura, no eixo horizontal estão os 

números das questões do IPO – descritas no Quadro 10 – na ordem em que foram 

avaliadas, e no eixo vertical está o valor do desempenho. Estabeleceu-se o índice 

<75,0 como indicativo insatisfatório com base em critério de aprendizagem flexível 

adotado por professoras da pesquisa sobre o Sistema Portage no Brasil descrita por 

William e Aiello (2001, p. 96). 

As figuras 9 e 11 apresentam os gráficos pareados em pré-teste e pós-teste 

com a finalidade de comparar o desempenho individual dos alunos na avaliação inicial 

e final do IPO. Sobre os gráficos contidos em cada figura, no eixo horizontal estão as 

letras que representam o nome dos alunos de cada turma, e no eixo vertical está o 

valor do desempenho geral nas questões.  

Nos gráficos das figuras 8, 9, 10 e 11, a linha na horizontal no nível 75,0 indica 

o nível de desempenho esperado para crianças de 4 a 5 anos.   
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Figura 8 – Comparação do desempenho da Turma A (P1) no pré-teste e pós-teste 

 

 Pré-teste                                                             Pós-teste 

  

  

Fonte: dados da pesquisa (2018) 

 

 Percebe-se, na avaliação inicial por turma, que os resultados das questões 71, 

74, 77, 81 e 83 ficaram abaixo do referencial estabelecido. No entanto, após o período 

de intervenção, o desempenho da turma nessas questões ultrapassou o nível que se 

estipulou como satisfatório. Destaca-se a questão 83 pelo salto evolutivo, conforme 

se observa nos gráficos da Figura 8. 
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Figura 9 – Comparação do desempenho individual dos alunos da Turma A (P1) no pré-teste e pós-teste 

 

Pré-teste                                                            Pós-teste 

  

Fonte: dados da pesquisa (2018)  

 I = A1 DI 

 

Nota-se avanço no desenvolvimento na área da linguagem de 70,5% os alunos. 

O desempenho dos alunos E, H, M, que na avaliação inicial se mostrou abaixo do 

nível referencial, após o período de intervenção evoluiu. 

O desempenho (I) na área da linguagem de A1-DI se manteve estável na 

avaliação inicial e final, abaixo do nível satisfatório. Por se tratar de uma aluna com 

deficiência intelectual com comprometimento verbal, o tempo de intervenções no 

contexto de sala de aula comum não foi suficiente para alteração no IPO. Todavia, 

houve um ganho no que se refere ao processo inclusivo, uma vez que essa aluna teve 

oportunidade de participar das atividades juntamente com seus pares, mas somente 

com o auxílio total de P1 e PEE-P. Portanto, o trabalho colaborativo contribuiu para a 

sua inclusão no processo. 

Gonçalves e Machado (2012) explicam que a deficiência intelectual acarreta 

prejuízos na aquisição e no desenvolvimento linguístico, com variações quanto ao 

nível de comprometimento e funções afetadas. 
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Isso indica a necessidade de estratégias específicas que possam eliminar as 

barreiras na área da comunicação. Percebeu-se, portanto, a necessidade do 

atendimento educacional individualizado no contraturno, a fim de que A1-DI pudesse 

ter a suplementação do ensino por meio da comunicação alternativa e melhorar as 

condições de acesso ao conhecimento na sala de aula comum e possibilidade 

ampliada de aprendizagem. 

 

Figura 10 – Comparação do desempenho da Turma B (P2) no pré-teste e pós-teste por questões 

 

Pré-teste                                                           Pós-teste 

 

  

  

Fonte: dados da pesquisa (2018) 

 

Ao analisar a Figura 10, observa-se diferença de desempenho inicial e final no 

que se refere às questões 73, 74, 77, 76, 78, 82, 85, 84, 75, 81 e 83 pela turma B. 

Porém, o desempenho no pré-teste da questão 83 se destaca por revelar falta de 

conhecimento total dos alunos sobre rimas. Contudo, após o período de intervenção, 

o pós-teste indicou salto evolutivo dessa questão a ponto de ultrapassar o nível de 

desempenho estipulado como satisfatório. 

 No pré-teste, 7 questões indicaram desempenho abaixo do nível determinado 

como satisfatório. Após as intervenções, percebeu-se crescimento no 
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desenvolvimento das 7 questões, porém 2 questões não atingiram o nível estipulado 

como satisfatório no desempenho da turma. 

 Conforme Machado e Almeida (2010), quando atitudes de colaboração guiam 

as ações educacionais é possível notar melhora da qualidade do ensino regular. 

Dessa maneira, quando surgiam desafios, as professoras atuavam apoiando-se e 

planejando práticas pedagógicas conforme as necessidades, tendo em vista o 

desenvolvimento e aprendizado dos alunos. 

 Após analisar os resultados da turma nas questões, fez-se necessário analisar 

os resultados por alunos individualmente. 

 

Figura 11 – Comparação do desempenho individual dos alunos da Turma B (P2) no pré-teste e pós-
teste 

 

Pré-teste                                                           Pós-teste 

 

  

 

A4-TR = A 
A3-TR = B 
A2-TEA = C 

 

 No gráfico do pré-teste, nota-se que 33,3% dos alunos ultrapassaram o nível 
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intervenção houve aumento para 83,3% desse índice de alunos com desempenho 

acima do nível determinado como satisfatório (75,0). 

Percebe-se que A3-TR (=B) teve avanço em seu desenvolvimento, embora não 

tenha atingido o nível satisfatório. 

Puyuelo (2007) afirma que, embora muitas crianças possam avançar no 

processo de aquisição da linguagem dentro do que é esperado para sua faixa etária, 

outras podem apresentar variações, como no caso de: atrasos de linguagem, que 

significam uma aquisição mais lenta das competências normais da linguagem em 

relação ao esperado para a idade cronológica; alteração de linguagem, que implica 

atraso na aprendizagem das habilidades e dos comportamentos linguísticos; e 

linguagem diferente, que envolve comportamentos, habilidades linguísticas e 

aprendizagens que estão em desacordo com que normalmente ocorre com  pessoas 

de seu meio social ou linguístico. 

Já no caso do aluno A4-TR (=A), houve evolução em seu desenvolvimento. O 

nível de desempenho dele no pós-teste ultrapassou o nível estipulado como 

satisfatório. 

Muito embora haja diferenças no processo de aquisição da linguagem na 

educação infantil, A2-TEA não apresentou resultado positivo na aquisição da 

linguagem. Outros elementos contribuíram para o seu desenvolvimento em outras 

áreas, principalmente no contexto do desenvolvimento social participando da atividade 

voluntariamente como os demais colegas (fato descrito na CENA 1). 

Por A2-TEA não apresentar comunicação verbal, percebeu-se a necessidade 

de suplementação do ensino mediante o uso de comunicação alternativa no 

atendimento educacional especializado no contraturno. 

 

5.4 Percepções da família e professoras quanto às potencialidades e 

necessidades dos alunos PAEE 

 

Realizaram-se duas reuniões do MAPA com F-A1DI e F-A2AT, pais dos alunos 

PAEE, A1-DI e A2-TEA. A interação com cada pai consistiu em um levantamento de 

informações sobre a criança comum aos pais de forma reflexiva e dialógica, para que 

as educadoras conhecessem seu aluno, sua história, seus sonhos e objetivos da 

família, a fim de pensar em planejamento de ações cooperativas. 
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Essa aproximação entre professoras e pais favoreceu o enriquecimento dos 

saberes docentes que sustentam o coensino: conhecer os alunos. Saber avaliar, 

elaborar planejamentos, identificar objetivos relevantes, sonhos e valores (MENDES 

et al., 2014). 

Nos dois encontros, percebeu-se respeito, atenção, confiança e clima amistoso 

que favoreceu a discussão sobre os principais aspectos da vida da criança que tinham 

em comum. 

De acordo com Karagiannis et al. (1999), o maior benefício para os professores 

no processo inclusivo é a oportunidade de inovar as práticas pedagógicas e 

desenvolver interações cooperativas entre seus pares. Para a sociedade, um dos 

maiores benefícios da inclusão é o valor social da igualdade, ao passo que as 

diferenças são aceitas e respeitadas. 

Em contexto participativo, todos os evolvidos, pais e professoras tiveram a 

oportunidade de falar com liberdade sobre as potencialidades e necessidades dos 

alunos, até porque a base do MAPA é que “[...] todos os alunos inseridos em sala de 

aula regulares têm condições, possibilidades e obstáculos para aprender” 

(PEARPOINT et al., 1999). 

Dentre as várias questões que estiveram na pauta da reunião, destacam-se 

aqui dois elementos: potencialidades e necessidades. Seguem as percepções 

apontadas pelos pais e professora da sala comum de A1-DI e de A2-TEA, organizadas 

no Quadro 14. 

 A coluna vertical desse quadro foi dividida em 2 unidades, que se subdividiram 

em mais 4 colunas. As 2 colunas da esquerda, em cinza claro, se referem a A1-DI; as 

2 colunas da direita, em cinza escuro, a A2-TEA. Na horizontal, o quadro se desdobra 

em 2 áreas, e cada uma é composta por 4 linhas. A primeira linha de cada parte 

carrega o título – superior: potencialidades, inferior: necessidades; a segunda linha 

identifica os alunos; a terceira, os pais e professoras; e a quarta traz informações 

referentes aos alunos. 
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Quadro 14 – Potencialidades e necessidades na visão de pais e professora da sala comum  

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Ao analisar os dados do Quadro 14 resultantes do MAPA quanto à relação entre 

as necessidades e potencialidades como um todo, perceberam-se mais 

potencialidades do que as necessidades dos alunos na visão dos pais, e menos na 

visão das professoras. 

A se verificarem as potencialidades de A1-DI, observaram-se dois elementos 

presentes nos apontamentos tanto dos pais quanto das professoras: o 

POTENCIALIDADES 

(Aluno) A1-DI (Aluno) A2-TEA 
(Pais) F-A1DI (Profa.) P1 (Pais) F-A2TEA (Profa.) P2 

Vestir-se sozinha 
 

Subir em árvores 
 

Organizar as coisas 
 

Fazer atividades físicas 
 

Reconhecer as letras 
  

Ser alfabetizada 
 

Ajudar nos serviços 
domésticos 

 
Recepcionar pessoas em 

casa 

Ser ajudadora em 
pegar, guardar, 

entregar 
materiais 

 
Expressar-se 

diante do que 
quer e do que 

não quer 
 

Fazer coisas 
manuais 

 
Reconhecer as 

letras 
 

 
Adaptar-se a novas realidades 

 
subir, escalar, correr, balançar, 

brincar com bola, nadar, brincar 
com água, 

cantar 
 

memorizar rápido, aprender, 
colorir, construir, encaixar, 

armar 
 

Ler imagens 
 

Compartilhar coisas 
 

Compreender inglês 
 

Relacionar nomes dos animais às 
imagens 

 

Compreender 
alguns 

comandos  
 

Expressar 
sentimentos 
através do 
rosto, dos 

gestos e diante 
de música 

NECESSIDADES 

(Aluno) A1-DI (Aluno) A2-TEA 
(Pais) F-A1DI (Profa.) P1 (Pais) F-A2TEA (Profa.) P2 

Falar para ser 
compreendida 

 
Fazer amigos fora do 

contexto escolar 

Desenvolver a 
fala 

 
Comunicar-se a 

fim de que possa 
haver maior 

compreensão 

 
Comunicar-se com as pessoas 

 
Ler 

 
Pessoa que estruture atividades 

para ele com conceito, materiais, 
fotos para que ele saiba o que 

fazer 
 

Tutora para conduzi-lo a se 
comportar socialmente 

 
Limites 

 

Comunicar-se 
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reconhecimento das letras e a ajuda nos ambientes nos quais convive. Quanto às 

necessidades de A1-DI, observa-se que pais e professora foram unânimes em apontar 

a comunicação como necessidade da criança. 

Notou-se que pais e professora de A2-TEA tiveram percepções diferentes em 

relação às potencialidades. Os pais relataram maior quantidade em relação à 

professora, mas ambos identificaram potenciais da criança. Talvez esse fato esteja 

ligado ao esforço de alguns pais que lutam para superar as dificuldades inerentes às 

deficiências, normalizando as ações de seus filhos e impedindo-os de ver a realidade, 

ou seja, de perceberem aspectos que ainda estão em processo no desenvolvimento 

de seus filhos (MACEDO; MARTINS, 2004, p.148). 

 Na mesma direção, a indicação em comum dos pais e professora de A2-TEA 

apontaram para a necessidade de comunicação. A comunicação – compreender e ser 

compreendido – foi o elemento que tanto os pais e professores de A1-DI quanto os de 

A2-TEA apontaram como necessidade de seus filhos/alunos. 

Puyuelo (2007) explica que as pessoas comunicam ideias por meio de um 

código em que as palavras e suas combinações são usadas para representar objetos, 

acontecimentos, relações entre objetos e relações entre acontecimento. A linguagem 

é um sistema complexo e dinâmico de símbolos convencionais usado de diversas 

maneiras para o pensamento e a comunicação. Por isso, o autor declara que o fator 

comum nas crianças é a dificuldade e progressão em aprender a se comunicar por 

meio da linguagem, principalmente para aquelas com alterações nessa área. O pai de 

A1-DI revelou: “(...) fico um pouco sentido quando a gente não entende o que ela fala, 

poxa. o que será que ela quer?” 

Buckley e Bird (1994 apud BISSOTO, 2005, p. 82) consideram que: 

 
O atraso no desenvolvimento da linguagem, o menor 
reconhecimento das regras gramaticais e sintáticas da língua, 
bem como as dificuldades na produção da fala apresentados por 
essas crianças resultam em que apresentem um vocabulário 
mais reduzido, o que, freqüentemente, faz com que essas 
crianças não consigam se expressar na mesma medida em que 
compreendem o que é falado [...]. 

 

 Os pais de A2-TEA também indicaram a necessidade de o filho compreender e 

ser compreendido. Apontaram para a necessidade de uma pessoa que ajude na 

estruturação de atividades feitas para ele com conceito, materiais e fotos que sirvam 

para indicar o que se deve realizar. 
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 Pérez (2007) sugere o uso de gestos, objetos, ações, atos de demonstração e 

guias físicos para complementar, substituir ou aumentar a linguagem sempre com 

calma e respeitando o tempo da criança. 

 Para pessoas em situação de impedimento na comunicação, a comunicação 

alternativa, área da tecnologia assistiva, segundo Sartoretto e Bersch (2019), pode 

ampliar as habilidades de comunicação. Estudos sobre o uso do PECS com crianças 

PAEE em situação de impedimentos na comunicação revelaram desenvolvimento 

satisfatório de comunicação por trocas de figuras e aumento de habilidades 

comunicativas (EVASITO, 2016; RODRIGUES, 2018). 

 A reunião do MAPA sinalizou, portanto, a necessidade da comunicação 

alternativa para os dois alunos participantes do estudo com a finalidade de eliminar 

barreiras que dificultam a interação e a aprendizagem dos alunos PAEE no contexto 

familiar e escolar. 

Os pais saíram do encontro entusiasmados quanto ao apoio que seus filhos 

teriam tanto em sala de aula comum quanto no atendimento especializado no 

contraturno. “A facilitação programática e sustentadora da inclusão na organização e 

nos processos das escolas e das salas de aula é um fator decisivo no sucesso” 

(KARAGIANNIS et al., 1999, p. 22) e gerador de esperança para os envolvidos no 

processo, os quais vivenciam no cotidiano situações desafiadoras. Foi perceptível: o 

sorriso e a gratidão dos pais pela oportunidade de serem ouvidos; as professoras 

impactadas positivamente ao ouvirem as histórias de vida dos seus alunos, os sonhos, 

medos e a esperança da família; e otimistas quanto à parceria escola/família.
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Figura 12 – Encerramento do encontro com os pais (MAPA) 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

*  MAPA: F-A1DI 

** MAPA: F-A2TEA 

 

Na próxima subseção, apresentar-se-ão os cenários do coensino compostos 

de situações que envolvem componentes do ensino colaborativo, tais como: arranjo 

físico “uma professora e uma assistente”; comunicação interpessoal; comunicação 

interpessoal e apresentação instrucional. 

 

5.5 Cenários do coensino 

 

Esta etapa refere-se aos resultados das observações que se registraram em 

diário de campo. Esses resultados foram organizados em cenas, e estas, 

categorizadas a partir dos componentes do coensino. As descrições das situações de 

ensino nas cenas foram analisadas à luz do referencial teórico (GATELY; GATELY, 

2001). 

 

5.5.1 Componente do coensino: arranjo físico “uma professora e uma 

assistente” 

 

Dentre as propostas de arranjo do ambiente para o coensino, está o modelo 

“uma professora e uma assistente”, no qual uma professora lidera uma instrução 

enquanto a outra circula entre os alunos e lhes oferece ajuda individual (FRIEND; 

BURSUCK, 2009).

 

 
 

* ** 
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Observando a Cena 1, percebe-se, com base em Gately e Gately (2001), que 

a parceria colaborativa entre P2 e PEE-P, nessa situação, encontra-se no segundo 

estágio, indicando comprometimento, maior movimentação e compartilhamento de 

espaço na sala de aula. 

Percebeu-se esse envolvimento de ambas as professoras no processo de 

ensino-aprendizagem, especialmente quando as crianças solicitavam ajuda para 

conhecer o nome das figuras que receberam e não conheciam, bem como no 

processo de análise das rimas, que também foi estendido A2-TEA. Segundo Machado 

Cena 1 – Uma professora e uma assistente 
 
PEE-P liderou a instrução aos alunos explicando que a atividade consistia 
em fazer uma sopa de rimas. O primeiro passo foi ouvir a música “O que 
que tem na sopa do neném”, composta de várias rimas. 
 
Ao terminar a canção, PEE-P entregou a cada criança uma carta diferente 
com uma imagem de um dos ingredientes citados na letra da música. Todas 
as crianças necessitariam saber o nome das figuras que haviam recebido. 
Assim, P2 circulava pela sala ajudando individualmente os alunos. 
 
Em seguida, os alunos foram orientados por PEE-P a olhar para a projeção 
de imagens no quadro. Ela pronunciava o nome da figura que aparecia na 
projeção com ênfase na parte final da palavra. A apresentação contava com 
várias lâminas contendo apenas uma figura em cada. 
 
Depois, PEE-P solicitou às crianças que tentassem perceber o som final do 
nome da imagem que tinham nas mãos e comparar com o final do nome da 
figura projetada. Simultaneamente, P2 circulava e auxiliava os alunos a 
descobrirem o nome do vegetal contido na imagem que a criança tinha em 
suas mãos, comparando com o som final do nome da figura apresentada 
na lâmina. Nas interações das crianças com P2 e PEE-P, surgiam 
questionamentos sobre o gosto dos vegetais, se eles eram bons ou ruins, 
já que diversas imagens de vegetais as crianças disseram não conhecer, 
como, por exemplo, agrião, espinafre, berinjela e rabanete. Conforme os 
alunos detectavam a rima, levantavam o braço e eram convidados a trazer 
a carta “ingrediente” e adicioná-la no caldeirão de sopa desenhado à frente. 
 
P2, que estava circulando pela sala, ao passar por A2-TEA apontou na 
direção de PEE-P para que o aluno dirigisse seu olhar às figuras 
apresentadas e observasse a sua. A2-TEA se levantou e foi até à frente 
fixar a figura ao quadro como os demais colegas. 
 
Várias projeções de imagens foram feitas com a finalidade de se oferecer 
oportunidade de participação a todas as crianças. 
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(2004), para que desenvolvimento e aprendizado ocorram é necessário haver 

interação, intensão, estímulos, trocas, dar e receber. 

Nesse sentido, o ambiente organizado de acordo com o modelo de coensino 

“uma professora e uma assistente” favoreceu apropriação de significações nas ações 

realizadas em conjunto. Experiências assim, segundo Oliveira (2011), contribuem 

para que o mundo seja refratado na consciência humana por meio dos significados 

culturais selecionados pelo sujeito e por ele apropriado com sentido próprio. 

 O resultado do comprometimento de ambas as professoras do ensino comum   

e da educação especial, nesse modelo de coensino, proporcionou a todas as crianças 

indistintamente a oportunidade de se envolverem na atividade proposta. A2-TEA 

sentiu-se valorizado ao se perceber participante ativo do grupo. 

Conforme se observa na Figura 13, o aluno caminhou levando consigo a carta 

com a imagem de forma independente para PEE-P. Em seguida fixou a imagem do 

painel com ajuda. Isso está diretamente relacionado ao planejamento da atividade que 

foi proposta visando à participação de todos os alunos mediante a parceria entre P2 

e PEE-P. 

 

Figura 13 – Participação voluntária de A2-TEA com auxílio para fixar a imagem no painel 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

 

Para envolvimento dos alunos PAEE, faz-se necessário um planejamento 

conjunto – professora de sala comum e professora especialista – para elaborar 

atividades que contemplem a participação de todos os alunos e trabalhar os 

conteúdos propostos. 
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Por meio da cena apresentada, foi possível se perceberem os benefícios da 

parceria entre P2 e PEE-P tanto no planejamento quanto na execução em sala de 

aula. 

 

5.5.2 Componente do coensino: comunicação interpessoal 

 

De acordo com Gately e Gately (2001), a comunicação interpessoal envolvendo 

os professores que trabalham em conjunto passa por estágios. No início, pode ocorrer 

de forma reservada, mas com o passar do tempo fica mais aberta e interativa até 

alcançar o estágio colaborativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao se observar a Cena 2, percebeu-se que a comunicação interpessoal das 

professoras se encontrava no estágio colaborativo, no qual a interação e a 

comunicação ocorriam de maneira natural entre elas. Percebeu-se isso mediante a 

confiança presente entre as professoras, pois apenas um olhar foi suficiente para que 

ambas estabelecessem comunicação e compreensão. 

Cena 2 – Comunicação interpessoal 
 

PEE-P iniciou a aula contando uma história composta de quatro imagens 
em sequência projetada no quadro para todos os alunos. 
 
O ambiente da sala de aula estava organizado em três estações com 
atividades específicas, e os grupos de alunos passavam por todas elas. 
Na primeira estação, PEE-P entregava um conjunto de cenas da história 
e acompanhava cada aluno ao organizar as cenas da história. Na 
segunda estação, P1 orientava cada aluno narrar a história. Enquanto 
um aluno falava à frente, junto à professora, os demais permaneciam 
assentados ouvindo. Na terceira estação, a atividade era realizada de 
forma independente. Havia disponível um envelope para cada criança 
organizar e colar as imagens em uma folha com espaço para cada cena. 
 
Na vez de A1-DI, ao passar pela segunda estação, P1 pediu ajuda a 
PEE-P por meio do olhar. Ao reconhecer o pedido de ajuda, PEE-P se 
aproximou e apontou para uma imagem, enquanto P1 pronunciava uma 
palavra-chave, dando o tempo de que a aluna necessitava para repetir. 
Diante dos colegas e das professoras, A1-DI emitia alguns sons.  
Quando terminou, recebeu os aplausos como os demais recebiam ao 
término da participação, assentando-se para ouvir outras crianças. 
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 Keefe, Moore e Dulff (2004) afirmam que conhecer seu parceiro é uma das 

quatro colunas de conhecimento que sustentam os saberes docentes do coensino. 

Envolve colocar-se no lugar dele com habilidades interpessoais e de comunicação. 

Quando PEE-P percebeu o olhar preocupado de P1, caminhou em sua direção e 

empenhou-se em proporcionar o apoio de que ela necessitava. A situação era nova 

para as duas professoras, que, juntas, se uniram para apoiarem-se com a finalidade 

de oferecer o suporte necessário para a aluna PAEE. 

Embora PEE-P tivesse experiência com alunos com DI, dividia a instrução 

naquele momento e espaço com a professora da sala comum. Essa situação envolvia 

habilidades de demostrar conhecimento com respeito e empatia. Por sua vez, P1, que 

dominava o currículo e o manejo de sala de aula, se deparou com a novidade de incluir 

a aluna com DI, que apresentava dificuldade na fala, ponto alto da atividade, que 

consistia na narração da história organizada em sequência. 

 A comunicação interpessoal no estágio colaborativo permitiu a execução do 

planejamento e a superação dos desafios que surgiram no processo. 

 Percebeu-se que a parceria colaborativa beneficiou P1 com o apoio e a 

segurança de que necessitava diante da situação desafiadora. Também contribuiu 

para ampliar a experiência docente em situação inclusiva das duas professoras e para 

a inclusão de A1-DI, que apreciou participar da atividade com o suporte que ambas 

as professoras lhe ofereceram e ser aplaudida pelos colegas de sala. 

 Nóvoa (2019) afirma que o apoio e a colaboração de outros professores são 

requisitos fundamentais no processo de aprendizagem docente. Confirma-se, aqui, 

portanto, o que o estudo realizado por Mendes (2016) evidenciou sobre a contribuição 

do ensino colaborativo para o desenvolvimento da criança com deficiência intelectual, 

melhorando a participação e a permanência dela nas atividades na educação infantil. 

 As imagens da Figura 14 referem-se às três estações descritas na Cena 2. 
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Figura 14 – Organização do ambiente em três estações 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

*   Primeira estação: organização da cena 

** Segunda estação: Narração da história 

*** Terceira estação: organização e colagem 

 

5.5.3 Componente do coensino: apresentação instrucional  

 

 A apresentação instrucional no ensino colaborativo pode se efetivar de 

acordo com o estágio em que a parceria colaborativa está no processo do coensino. 

Inicialmente, os professores podem realizar de forma separada. À medida que o nível 

de comprometimento aumenta, os professores passam a compartilhar 

responsabilidades e funções, e o(a) professor(a) especialista passa a gerenciar 

algumas situações de ensino. Somente quando os professores planjam juntos, estão 

em sintonia e os alunos se reportam aos dois como professores é que se alcança o 

estágio colaborativo (GATELY; GATELY, 2001).

 

* 

 

** 

 

*** 
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Nessa apresentação instrucional, ambas as professoras assumiram a 

responsabilidade de coensinar. Os alunos se reportavam às duas como professoras, 

enquanto P2 e PEE-P caminhavam pela sala avaliando e intervindo. 

Percebe-se, com base em Gately e Gately (2001), que essa parceria 

colaborativa alcançou o terceiro estágio, o nível colaborativo, pois a instrução 

decorreu de maneira que ambas as professoras agiam com liberdade e sintonia. 

 A4-TR apresenta atraso no desenvolvimento da Linguagem. O trabalho 

colaborativo entre profissionais do ensino comum e da educação especial tem-se 

mostrado eficaz na literatura como um modelo inclusivo que promove o 

desenvolvimento pessoal de todos os envolvidos, aluno com ou sem deficiência 

(MENDES et. al., 2014). 

 Ao se considerar o desenvolvimento e aprendizado de crianças PAEE, 

profissionais que atuam na instrução infantil com atitude de colaboração utilizam 

estratégias que visam incluir a todos os alunos na sala de aula heterogênea 

(MENDES, 2016). 

Nota-se a presença desse princípio colaborativo na instrução de P1 e PEE-P, 

que, circulando pela sala, realizam intervenção e despertam as percepções dos 

Cena 3 – Apresentação instrucional (primeiro momento) 
 
Na atividade, PEE-P, juntamente com P2, dão a instrução distribuindo 
conjuntos diferentes de histórias em sequência lógica composta por quatro 
imagens impressas em MDF. Após cada aluno receber o material, P2 e PEE-
P caminham entre os alunos com a finalidade de ouvir, intervir e avaliar. 
 
Ao passar por A4-TR, PEE-P solicitou ao aluno que contasse a história. 
 
A4-TR disse: “Os homens estavam conversando. Daí tinha uma caixa. E daí 
eles estavam trabalhando. Tinha um homem que gostava de desenhar”. 
 
PEE-P o estimulou a perceber os elementos envolvidos na construção de 
uma obra, os instrumentos de trabalho, o desenho daquilo que o homem 
queria construir, entre outros detalhes. Aguardou até que A4-TR 
reorganizasse suas ideias e imagens e pediu que o aluno dissesse como 
havia ficado a história. O aluno relatou: “O homem estava desenhando. 
Depois foi contar para os homens. Daí eles trabalharam bastante. Aí ficou 
pronto.” 
 
PEE-P perguntou ainda: “O que ficou pronto?” O aluno respondeu: “O 
prédio”. PEE-P o parabenizou com um toque de mãos. 
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alunos por meio de recursos visuais presentes nas imagens das histórias em 

sequência. 

Machado e Almeida (2010) declaram que quando o princípio de colaboração 

está envolvido no processo educacional, é possível notar a melhora da qualidade do 

ensino regular, o desenvolvimento de habilidades docentes e a melhora das práticas 

pedagógicas em sala de aulas. 

 A atividade direta de A4-TR com o objeto se alterou na mediação que PEE-P 

iniciou ao questionar a organização que o aluno realizou inicialmente, incentivando-o 

a refletir, perceber e identificar funções. Destaca-se, portanto, a consideração de 

Oliveira (1997) sobre a necessidade de se entender que a atividade humana não se 

dá de forma direta na sua relação com o mundo, mas mediada por elementos que 

funcionam como ferramentas auxiliares. 

 Nesse processo dinâmico de interação, ocorre a internalização de significados 

dados culturalmente. Nesse processo, as transformações partem sempre do plano 

social para o individual, de relações reais entre indivíduos humanos, transformando-

se em operações intrapsíquicas (VYGOTSKY, 2007). 

 Observa-se isso nas cenas organizadas e reorganizadas por A4-TR antes da e 

após a intervenção de PEE-P. 

 

Figura 15 – História em sequência elaborada por A4-TR 

 

 

* 

 

** 

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

*  Organização inicial 

** Organização final 
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5.5.3.1 Componente do coensino: processo de avaliação  

 

Na perspectiva do coensino, Gately e Gately (2001) esclarecem que o processo 

de avaliação envolve sistemas de avaliação individual dos alunos. Da mesma forma 

que os demais componentes da proposta colaborativa, a parceria dos professores 

passa por estágios. 

Os autores explicam que inicialmente a avaliação dos alunos é de 

responsabilidade apenas de professores do ensino comum, mas na evolução os dois 

– do ensino comum e especial – podem passar a discutir e tomar decisões em 

conjunto. Essa prática pode avançar para o estágio colaborativo quando os dois 

professores, juntos, percebem as necessidades de variação das alternativas de 

avaliação para o progresso dos alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na Cena 3 (segundo momento), foi possível perceber que a parceria das 

professoras se encontrava no estágio colaborativo do processo, pois ambas discutiam 

sobre o desempenho individual de A4-TR mantendo diálogo com base na confiança 

estabelecida. 

Cena 3 – Processo de avaliação (segundo momento) 
 
P2 e PEE-P, que estavam envolvidas na apresentação instrucional, após 
a atividade permanecem na sala sentando-se com a finalidade de 
compartilhar seus olhares sobre o desempenho dos alunos na atividade 
e refletirem em suas ações. 
 
A professora da sala, P2, iniciou perguntando se A4-TR tinha deficiência 
intelectual ou extrema dificuldade de aprendizagem, pois estava 
percebendo desempenho insuficiente do que ela esperava para o nível 
de ensino e idade da criança. 
 
PEE-P esclareceu que não podia emitir diagnóstico, mas falou sobre a 
importância dos estímulos pedagógicos e do apoio necessário para o 
avanço do aluno em seu processo de aprendizagem. 
 
P2 revelou-se frustrada por pensar não estar conseguindo fazer mais pelo 
aluno, já que A4-TR estava em sua turma pelo segundo ano consecutivo. 
Acrescentou que gostaria de enviá-lo mais preparado ao primeiro ano. 
 
PEE-P disse que percebia que P2 desempenhava bem sua função e que 
que os estímulos necessários estavam sendo oferecidos. 
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Infere-se que P2 pode estar conservando a ideia de padronização do ensino, 

com a visão de que todos os alunos necessitam fazer as mesmas coisas, nas mesmas 

etapas e no mesmo ritmo. Porém, compreende-se que nas fases de educação infantil 

as diferenças podem ser muito significativas entre os alunos por diferentes motivos. 

Um deles tem a ver com a quantidade de estímulos que as crianças recebem em casa 

desde o nascimento. Enquanto algumas são muitos estimuladas, outras só recebem 

os cuidados básicos de higiene e alimentação. 

Assim, quando esses alunos chegam à escola na educação infantil, os 

professores têm a oportunidade de acessar aquilo que está em processo de 

maturação e intervir no processo quando as crianças estão “construindo significações 

acerca do mundo e de si mesmas, enquanto desenvolvem formas mais complexas de 

sentir, pensar e solucionar problemas, em clima de autonomia e cooperação” 

(OLIVEIRA, 2011, s/n). 

Vygotsky (2007) lembra que, semelhantemente, em crianças sem deficiência o 

aprendizado deve ser orientado para os estágios ainda a serem alcançados. Daí a 

importância de se considerar a zona de desenvolvimento proximal do indivíduo, pois 

o aprendizado eficaz é aquele que se adianta ao desenvolvimento. 

Durante o diálogo, PEE-P destacou que o desempenho de A4-TR durante a 

realização da atividade foi satisfatório. A4-TR conseguiu organizar e narrar a história 

com o apoio de que necessitou para organizar suas ideias. Identificar o tipo e 

quantidade de apoio de que os alunos necessitam é fundamental para se planejarem 

atividades que contribuam com o seu desenvolvimento. Ambas as professoras 

puderam refletir que “[...] o que a criança consegue fazer com ajuda dos outros poderia 

ser, de alguma maneira, muito mais indicativo de seu desenvolvimento mental do que 

o que consegue fazer sozinha” (VYGOSTKY, 2007, p. 96). 

Esse momento de avaliação permitiu P2 e PEE-P reconhecerem a importância 

de oferecer auxílio até que A4-TR consiga realizar as atividades de maneira 

independente. 

Ainda, a reunião favoreceu oportunidade formativa por meio da reflexão sobre 

a ação profissional. A esse respeito, os resultados do estudo de Rabelo (2012) 

evidenciam que o ensino colaborativo contribui para a formação continuada de 

professoras com aprimoramento de conhecimentos pedagógicos, didáticos e o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas. 
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5.6 Percepções das professoras quanto às contribuições do coensino 

 

As percepções referentes às contribuições da formação prática do coensino, 

foram declaradas na entrevista final que se realizou com ambas as professoras no 

período de encerramento letivo. 

No Quadro 15, a seguir, estão organizados os resultados das declarações de 

P1 e P2. As informações estão organizadas em quatro colunas verticais e uma 

horizontal que dá origem a duas categorias, que se desdobram em quatro 

subcategorias e identificação das professoras. A primeira coluna vertical refere-se ao 

tema Formação Prática, a segunda indica Categorias, a terceira informa 

Subcategorias e a quarta revela as Professoras. 
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Quadro 15 – Contribuições do coensino na percepção de P1 e P2  

Fonte: Dados da pesquisa (2018) 

* Percepção comum entre as professoras 

 

Formação 
prática 

Categorias Subcategorias Professoras 

Coensino 

Papel dos 
professores 
na inclusão 

• Percepção da função mediadora dos 
professores nas situações sociais escolares. 

• Percepção da função mediadora dos 
professores no processo ensino-
aprendizagem. 

• Compreensão de que é necessário 
desenvolver novas estratégias que contribua 
para a aprendizagem dos alunos PAEE.* 

P1 

• Reconhecimento de que para desenvolver um 
trabalho eficaz é necessário pesquisa. 

• Compreensão da necessidade de elaboração 
de materiais pedagógicos para que os alunos 
PAEE acesse o conhecimento.* 

P2 

Parceria 
colaborativa 

• Conscientização de que o trabalho 
colaborativo contribui para o envolvimento 
dos alunos PAEE nas atividades comuns a 
todos os alunos. 

• Conscientização da importância do 
planejamento em conjunto para a 
identificação das reais necessidades dos 
envolvidos no processo de ensino-
aprendizagem. 

• Reconhecimento de que outras crianças que 
não são PAEE também se beneficiam das 
práticas colaborativas. 

• Compreensão da necessidade de parceria 
colaborativa para o desenvolvimento de 
habilidades docentes que permitem o trabalho 
em conjunto. 

P1 

• Reconhecimento de que a parceria 
colaborativa é uma opção para se ensinar. 

• Conscientização da necessidade de avaliação 
periódica do desenvolvimento individual dos 
alunos visando a inclusão. 

• Conhecimento de que o trabalho em conjunto 
contribui para o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas que visam atender às 
necessidades específicas dos alunos PAEE 
na sala de aula comum. 

• Percepção de que a parceria colaborativa 
contribui para o fortalecimento da confiança 
dos professores da sala comum diante dos 
desafios que surgem no processo de ensino.  

P2 
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 Ao analisar o Quadro 15, observa-se, na categoria ‘papel do professor na 

inclusão’, que ambas as professoras compreendem a necessidade de recursos para 

a aprendizagem do aluno PAEE na sala de aula inclusiva. 

Na consideração de P2, está implícita a noção da necessidade de dedicação 

pessoal e de apoio de que os professores precisam para que a inclusão de crianças 

PAEE possa de fato acontecer: 

 
(...) requer muita busca, pesquisa, preparação de material... é bem 
trabalhoso. Então, o papel do professor é fundamental, né... mas, 
fazendo o trabalho certo, da forma certa e com apoio, pode-se 
conseguir um resultado. Se não for assim, é um trabalho em vão (P2). 

 

P1 menciona a criação de novas estratégias, tendo em vista a aprendizagem 

do aluno PAEE, declarando que “(...) O currículo no geral não se adapta a crianças 

assim, você precisa, a gente precisa criar novas estratégias (...)”. 

Pearpoint et al. (1999) declara que dentre vários benefícios de parcerias 

colaborativas está o desenvolvimento de estratégias inclusivas pautadas no conceito 

de que a diversidade é uma das potencialidades humanas fundamentais e na 

esperança de que todos podem se desenvolver e aprender juntos em vários aspectos 

do ser. 

Percebe-se ainda, na afirmação de P1 supracitada, que quando ela se refere à 

necessidade de criar estratégias, utiliza a palavra “você”, mas depois se corrige 

dizendo “a gente”, o que pode indicar o reconhecimento da necessidade de 

colaboração, do trabalho em conjunto para a elaboração de práticas inclusivas, mas 

ainda sem saber ao certo de quem é a responsabilidade. 

Ao Gately e Gately (2001) se referirem às metas e modificações no currículo, 

orientam que no estágio de comprometimento os professores da sala comum 

percebem as necessidades dos alunos e modificações adequadas no currículo, mas 

ainda não se tem definição de quem se responsabiliza por isso. 

Fontes (2009) ressalta que no ensino colaborativo todos se sentem 

responsáveis pelo processo de inclusão escolar. Contudo, Mendes et al. (2014) 

lembram que essa prática consiste em relacionamento adaptativo que leva tempo, 

pois necessita ser construído. 

Embora cada professora tivesse estabelecido parceria com a mesma 

professora da educação especial, P1 e P2 destacaram aspectos diferentes sobre as 

contribuições da formação prática por meio do coensino. 
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Enquanto P2 reconheceu que para desenvolver um trabalho inclusivo eficaz é 

necessário a prática da pesquisa, P1 percebeu a importância da mediação do 

professor em situações sociais e de aprendizagem: 

 
(...) o professor tem uma função específica de estar mediando as 
situações tanto sociais quanto de aprendizagem (...). 
 
(...) no social é também importante, eles têm um pouco de dificuldade, 
umas mais, outras menos, na sociabilização de... de participar das 
brincadeiras, porque às vezes eles não entendem a brincadeira, então 
a gente tem que estar orientando, ou adaptando essa brincadeira pra 
que inclua essa criança, mesmo com a limitação, mas que ela faça 
parte daquele processo (...). 

 

Oliveira (1997) afirma que, para promoção do desenvolvimento do indivíduo, o 

papel dos professores é fundamental, pois pode fazer a criança avançar em sua 

compreensão do mundo, tomando como ponto de partida o nível de desenvolvimento 

real da criança.  

Em relação à categoria ‘parceria colaborativa’, observa-se que P1 e P2 

apresentaram percepções diferentes quanto às contribuições da formação prática.  P1 

por exemplo, se conscientizou de que o trabalho colaborativo favorece o envolvimento 

do aluno PAEE nas atividades comuns a todos os alunos: 

 
(...) esperava que fosse algo mais específico com a criança com 
deficiência, mas depois a gente foi vendo que é algo que abrange a 
criança com a turma (...) 
 
é obvio que o planejamento tinha a ver com a inclusão dela nas 
atividades e foi no planejamento que viu que realmente o que a gente 
precisava, algo mais específico. A gente tem que ir aos poucos, né?! 
(...) 

 

Quando se refere a ‘a gente’, P1 inclui a parceira de trabalho com PEE-P ao 

declarar que, além do planejamento para a participação de A1-DI nas aulas comuns 

a todos os alunos, percebia-se também a necessidade de intervenções específicas. 

Fez essa declaração por haverem discutido isso juntas nas reuniões de planejamento. 

Segundo Gately e Gately (2001), no processo de planejamento e avaliação 

estão presentes o trabalho em conjunto, as trocas de ideias e a percepção de 

necessidades de variação das estratégias. 

Sobre os benefícios dessa parceria colaborativa, P2 teceu vários comentários: 
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(...) É diferente quando você trabalha em parceria com outra pessoa, 
outro profissional que traz também algumas novidades, que pensa... 
duas cabeças pensando juntas sobre uma situação, sobre... né... 
outras alternativas para um aluno, para ajudá-lo, funciona muito 
melhor. 
 
(...) acrescentou muito nas práticas, como lidar com A2-TEA, trouxe 
muitas ideias novas, os materiais, as atividades... 
  
(...) Fez diferença, me senti mais amparada, mais segura para 
trabalhar com meu aluno. 

 

 Na visão de P1, “(...) esse trabalho em conjunto é muito enriquecedor, as outras 

crianças também se beneficiam (...)”. 

Vilaronga (2014) declara que a parceria colaborativa torna a proposta de ensino 

interessante, pois cada profissional entra nessa relação com experiências distintas: 

os professores do ensino regular, com conhecimento sobre os conteúdos específicos, 

enquanto professores da educação especial contribuem com conhecimento 

especializado sobre os alunos PAEE, estratégias diferenciadas e adaptações 

curriculares que permitem o acesso ao conhecimento em sala de aula regular. 

P1 considerou que para isso acontecer “(...) tem que ter bastante parceria 

mesmo para não ter atritos de ideias ou de julgamentos em relação à postura ou das 

práticas que cada um tem (...).” 

 Sobre saberes docentes, Mendes (2014) destaca que um dos quatro pilares do 

conhecimento que sustentam o coensino é conhecer seu parceiro, o que envolve ouvir 

sem julgar, colocar-se no lugar do outro. Isso requer habilidades interpessoais e de 

comunicação. 

 Neste sentido, durante o processo de parceria colaborativa todas as 

professoras envolvidas (P1, P2 e PEE-P) tiveram a oportunidade de ampliar o 

conhecimento de sua parceira à medida que os desafios surgiam no processo de 

coensinar. 

Compreende-se que para a inclusão de alunos PAEE na educação regular são 

necessárias outras questões além das que as professoras consideraram em suas 

reflexões. Todavia, por meio dessa proposta colaborativa as professoras perceberam 

a importância dos seguintes elementos em suas experiências no coensino: 

✓ mediação docente no processo educacional;  

✓ criação de estratégias e recursos; 

✓ envolvimento dos alunos PAEE nas atividades; 
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✓ planejamento em conjunto; 

✓ habilidades docentes que permitem o trabalho em parceria; 

✓ opção de ensino, o coensino; 

✓ avaliação periódica individual dos alunos; 

✓ práticas pedagógicas que atendam às necessidades específicas do 

aluno em sala comum; 

✓ apoio do parceiro diante dos desafios que surgem no percurso. 

 

Diante das considerações de P1 e P2 sobre as contribuições do coensino para 

a formação prática, é possível notar que, apesar de o trabalho se desenvolver de igual 

maneira, cada professora referiu aprendizagens diferentes. Pode-se pensar na 

possibilidade de ser em função de experiências na docência ou talvez por 

apresentarem maior abertura desde o início para o processo. 

 Infere-se que as aprendizagens docentes na formação prática podem ter 

contribuído para o processo de inclusão de alunos PAEE na Educação infantil. 

Conforme Cabral et al. (2014), a formação de professores na perspectiva 

inclusiva, por meio do ensino colaborativo, beneficia a escola como um todo ao 

instrumentalizar os envolvidos no processo pedagógico, tendo em vista propiciar um 

ensino mais adequado a todos os alunos. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao finalizar o levantamento bibliométrico e a reflexão sobre o processo de 

inclusão em sala de aula regular, tendo como base o coensino, encontraram-se no 

Estudo 1 oito pesquisas relacionadas ao coensino na educação infantil no período de 

2010 a 2017. 

Esse estudo confirma o que a literatura científica revela sobre a escassez de 

pesquisa sobre esse serviço de apoio à inclusão escolar principalmente na área da 

educação infantil (DAVID; CAPELLINI, 2014; SORIANO; OLIVEIRA, 2014). Percebeu-

se também que, para que haja mudança nesse quadro, é necessário que haja uma 

estruturação e regulamentação do coensino enquanto modelo de serviço de apoio em 

documentos legais (MENDES; VILARONGA; ZERBATO, 2014). 

No Estudo 2, foi possível observar que as práticas de coensino entre as 

professoras do ensino regular e da educação especial contribuíram para que os 

alunos PAEE saíssem de uma situação de exclusão, em tarefas restritas, e 

participassem das atividades planejadas a partir do currículo escolar e na sala de aula 

comum. 

 No início do processo de parceria colaborativa, houve expectativa por parte das 

professoras do ensino regular de que a professora da educação especial chegara à 

sala comum para ensinar somente a criança PAEE. Porém, com o tempo perceberam 

que se tratava de um trabalho mais abrangente e colaborativo, parceria para o ensino 

de todos os alunos. 

Verificou-se a necessidade de envolvimento de todos os agentes escolares – 

em especial da gestão escolar – para a sustentação do coensino, pois as parcerias 

colaborativas entre as professoras do ensino comum e da educação especial 

necessitaram de autorização para a implementação de uma proposta inovadora na 

escola. Houve necessidade de apoio da gestão ao se organizar o planejamento dos 

horários de intervenções nas salas de educação infantil e da autorização para as 

professoras participarem de algumas oficinas realizadas no turno de trabalho no 

momento em que os alunos estavam em aulas especiais. 

A organização e a oferta de atendimentos educacionais especializados no 

contraturno são indispensáveis para que alunos com alteração na comunicação 
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possam ter acesso a recursos que contribuam para o desenvolvimento e aprendizado 

em sala de aula comum. 

As reuniões do MAPA com os pais dos alunos PAEE se mostraram importantes 

para a aproximação família-escola, fortalecendo o vínculo de confiança entre pais e 

professoras. Favoreceram ainda a ampliação das perspectivas dos participantes ao 

ouvirem a história do aluno, as potencialidades e necessidades dele, com a finalidade 

de reunir informações para se formularem planos de ação. A partir dessa experiência, 

considerou-se que, igualmente aos alunos, os pais necessitam ser acolhidos, ouvidos 

e ter oportunidade de participar, ensinar e aprender. 

Durante a prática do coensino no processo inclusivo de alunos na educação 

infantil, puderam-se perceber possibilidades e também limitações diante de situações-

problema que surgem no cotidiano escolar, tais como o tempo escasso das 

professoras da sala comum para o planejamento das instruções e para a reflexão 

sobre a ação nos momentos de avaliação após as aulas em conjunto, as faltas 

frequentes de alunos com atraso no desenvolvimento e os ajustes necessários no 

planejamento de aulas externas devido aos dias chuvosos. 

Encontrou-se dificuldade para implementar a formação continuada das 

professoras no horário de aulas em que ambas as professoras pudessem participar, 

pois elas atuavam em turnos diferentes de trabalho e a escola não incentivava a 

prática de reuniões docentes fora do horário de trabalho dos professores. 

Nesse dilema e contexto, as professoras se mostraram interessadas em 

participar das oficinas e na aquisição de conhecimentos a ponto de sugerirem 

participação na formação continuada voluntária em horários programados no 

contraturno de trabalho. 

A ideia inicial das professoras em relação ao papel da professora da educação 

especial na sala comum era vista como o da fada madrinha que tem soluções mágicas 

para as situações-problema na ponta de sua varinha de condão. Alimentavam a 

expectativa de que fossem ter alguém que trabalhasse exclusivamente com os alunos 

PAEE. Essas ideias dificultaram o engajamento inicial das professoras no trabalho 

conjunto de planejar e instruir.  Todavia, à medida que as professoras da sala comum 

compreendiam a proposta e visualizavam os objetivos, aumentava o nível de 

colaboração entre as professoras no decorrer do processo de coensino. 
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Lago (2014), em seu estudo, também se deparou com a visão de professoras 

de sala comum que acreditavam que a atuação da professora de educação especial 

se limitava aos alunos PAEE. 

Contudo, no presente estudo o vínculo de confiança entre as professoras do 

ensino regular e especial se estabeleceu de maneira que ambas as professoras 

passaram a dirigir e avaliar situações de ensino-aprendizagem sem constrangimentos, 

em sintonia de pensamento e nível colaborativo na instrução dos alunos. 

Na visão das professoras do ensino regular, o trabalho foi enriquecedor e trouxe 

benefícios tanto para os alunos PAEE quanto para os demais. Elas declararam que 

houve ampliação de seus conhecimentos e reconheceram a importância das 

habilidades de comunicação e empatia para a atuação no trabalho em conjunto. 

Durante todo o período de coensino, a professora da educação 

especial/pesquisadora também teve a oportunidade de aprender, de lidar com 

questões de comportamento, currículo, instrução e avaliação de um grupo 

heterogêneo na sala comum. 

Diversas foram as contribuições desta pesquisa. Destacam-se o aspecto 

acadêmico, as competências de mestre que foram sendo adquiridas no percurso da 

investigação: a elaboração do projeto de pesquisa que provocou reflexões sobre as 

questões éticas que envolvem pesquisas com seres humanos; debruçar nas bases 

teóricas, avistar produções científicas que contribuíram para a ampliação de 

conhecimentos e auxiliaram na organização e execução dos procedimentos de coleta, 

tratamento de dados e escrita da dissertação. 

No aspecto profissional, o desenvolvimento desta pesquisa permitiu o 

reconhecimento, a valorização do princípio que envolve o coensino, a saber, a 

colaboração, elemento indispensável em toda equipe de pessoas com objetivos 

comuns. Em meio aos desafios, quando os envolvidos unem esforços, encorajam-se 

e oferecem suporte mútuo, alcançam o êxito, mesmo que este seja um ponto na linha 

do horizonte. A perseverança promove a caminhada constante na direção dele.    

Os resultados desta pesquisa sinalizaram a importância da difusão do 

conhecimento sobre o coensino em formação continuada de professores para a 

atuação em parcerias colaborativas na educação infantil. 

 Para que prática colaborativa se efetive, faz-se necessária a realização: de 

novas investigações sobre o coensino desde essa primeira etapa da modalidade 

regular de ensino com pesquisas sobre formação docente; de atendimento 
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educacional especializado para alunos PAEE no formato de coensino; e de ensino 

colaborativo no processo de implementação de comunicação alternativa, entre outros 

estudos que possam contribuir para a expansão do conhecimento científico. Assim, 

esse modelo de serviço poderá se concretizar como opção inclusiva em políticas 

públicas. 
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Anexo 1 – Folha de rosto para pesquisas envolvendo seres humanos 
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Anexo 2 – Carta de Autorização da Direção Escolar 
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Anexo 3 – Parecer Consubstanciado 
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Anexo 4 – Roteiro inicial para entrevista com os professores participantes 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

 

PREÂMBULO: Meu nome é Kelly, sou Mestranda do Programa de Mestrado 

Profissional em Educação do Centro Universitário Adventista da cidade de Engenheiro Coelho 

no Estado de São Paulo. Esta entrevista tem por finalidade coletar dados para pesquisa 

“Contribuições do ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação 

infantil” cujo objetivo é elaborar, implementar e avaliar um Programa de Ensino e Consultoria 

Colaborativa aos professores da rede pública municipal de duas cidades de diferentes regiões 

do país que atendem alunos com deficiência. 

Acreditamos que pela sua experiência e vivência enquanto professora da educação 

infantil poderia nos auxiliar na coleta de informações que comporão os resultados dessa 

pesquisa. Necessito gravar as informações fornecidas por você durante a entrevista com a 

finalidade de transcrições mais fidedignas de sua fala. Cabe salientar que seus dados pessoais 

serão preservados no momento da transcrição conforme explicitado no Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE assinado por mim e por você. Lembrando que a sua 

participação já foi autorizada pela Secretaria de Educação da qual faz parte e pela 

direção/coordenação da escola que atua. Você então permite que eu grave nossa conversa 

nesses termos? 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURA - INICIAL  

SOBRE SEU TRABALHO: 

 

1. Com que série/ano atua nessa escola no turno em que desenvolveremos o ensino 

colaborativo?  

2. Quantos alunos estão matriculados em sua sala de aula? O que acha dessa quantidade de 

alunos?  

 

• Desses alunos, algum possui deficiência? Quantos?   

• Já teve ou tem alunos com outro tipo de deficiência? Se, sim, Quais?   

• Há quanto tempo trabalha com alunos com deficiência? 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• A escolha em trabalhar com PAEE foi sua?   

Comente como se deu esse processo.  

3. Se pudesse escolher continuaria a trabalhar com alunos com DI ou escolheria outra 

categoria? Por quê?  

4. Você teve oportunidade de fazer cursos de aperfeiçoamento ou especialização direcionados 

à educação especial?  

a. Se, sim, quais?  

b. Acredita que esses cursos tenham contribuído com sua prática pedagógica com os alunos 

com deficiência? De que forma?  

c. Dentro da educação especial, qual tipo de deficiência ou de NEEs teve oportunidade de 

estudar?  

d. Se você pudesse estudar de maneira mais aprofundada qual categoria de deficiência ou 

NEEs estudaria? Por quê?  

5.Em sua opinião qual o papel do professor no processo de escolarização dos alunos PAEE na 

classe comum?  

6.Levando em consideração os apoios recebidos (cursos, condições de trabalho, apoio de 

outros profissionais) gostaria que relatasse se são suficientes para o processo de escolarização 

do aluno com DI que acompanha. 

SOBRE O ALUNO PAEE: 

• Identificação e caracterização do aluno PAEE 

• Idade:  ____________ 

• Gênero:  ____________ 

• Você tem conhecimento se esse (s) aluno(s) possui laudo ou diagnóstico que comprova a 

deficiência?   

• Já teve oportunidade de conversar com os pais desse aluno? Acha esse contato 

importante?   

• Rotina do aluno PAEE na escola e na sala de aula 

1. O (s) aluno (s) PAEE está (ão) frequentando a escola regulamente? 

2. O aluno fica na sala de aula durante todo período de aula ou necessita sair mais cedo? (Se 

sair mais cedo da sala para onde vai?)   

3. Comente sobre a relação entre seus alunos com e sem deficiência destacando:  
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a) A convivência 

a1 - Na sala de aula: 

a2 - Nos intervalos – participa normalmente?  

a3 - Nas atividades extraclasse   

b) Aspectos referentes à cooperação nas atividades individuais  

c) Aspectos referentes à cooperação entre eles em trabalhos de grupo.   

4. Você tem conhecimento se o aluno PAEE que você acompanha participa de uma sala de 

recursos multifuncional?  

4.1 Se, sim, qual sua opinião sobre esse atendimento?  

4.2 Já teve oportunidade de conversar com a professora da sala de recursos que 

acompanha seu aluno?  

4.3 Acha que o contato entre vocês é/seria importante para o  

desenvolvimento do trabalho pedagógico realizado com o aluno?  

Por que?  

5. Você tem conhecimento se o aluno PAEE da sua sala de aula já sofreu alguma situação de 

preconceito na escola? 

5.1 Se sim, em que situação? Por parte de quem? (professor – alunos - funcionários da 

escola – pais dos alunos). 

 5.2 Nesta ocasião como você reagiu?  

• Sobre o trabalho pedagógico desenvolvido com aluno PAEE  

1. Em relação ao aspecto pedagógico existe alguma defasagem entre o aluno PAEE e a turma 

como um todo? Se, sim, em que aspectos?   

2. O aluno PAEE necessita de mais apoio na realização das atividades pedagógicas em 

comparação com a turma? Se, sim, comente sobre esse apoio.   

3. Durante o desenvolvimento do trabalho com o aluno PAEE você encontra/encontrou 

dificuldades na prática da sala de aula?  

3.1Se, sim, aponte as principais dificuldades:   

3.2De que forma você lidou/lida com essas dificuldades?   

4. Houve algum tipo de mudança na prática da sala de aula após a presença do aluno PAEE?  

4.3. Se, sim, aponte as principais mudanças:  

4.4De que forma lidou ou vem lidando com essas mudanças?  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5. O aluno PAEE que você acompanha necessita de algum tipo de adaptação nas atividades 

pedagógicas?  

5.1 Se, sim, de que forma você costuma adaptar as atividades para esse aluno? Cite 

alguns exemplos.  

5.2 Recebe algum auxílio de outro profissional para adaptar essas atividades? (Se, sim, 

de que forma?)  

5.3 De que forma você avalia as atividades desenvolvidas pelo aluno PAEE? 

6. Em sua opinião seu trabalho tem colaborado para favorecer a inclusão escolar dos alunos 

PAEE? De que maneira?  

7. Você acha que precisa mudar ou alterar algo em seu trabalho com os alunos PAEE? O quê? 

SOBRE O ENSINO COLABORATIVO 

1. Você já ouviu falar em ensino colaborativo?  

1.1 Se sim, o que você acha?   

1.2 Se não, como imagina que seja esse trabalho?   

2. Você acha que a parceria com pesquisadores/alunos das universidades que estão realizando 

uma graduação ou desenvolvendo pesquisas na área de inclusão escolar pode contribuir com 

o seu trabalho junto aos alunos PAEE?  

2.1 Se, sim de que maneira você acredita que pode/poderia contribuir? 

3. Você acredita que a parceria que vamos estabelecer por meio do ensino colaborativo 

poderá contribuir com a ampliação dos seus conhecimentos sobre alunos PAEE? De que 

forma?  

4.Você acha que o ensino colaborativo poderá colaborar com seu trabalho na prática da sala 

de aula? Como?  

5.Quantos dias na semana acredita que seja viável realizar o ensino colaborativo? Por quê? 

6. Por meio da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE você 

demonstrou que está disposta a dividir sua sala de aula com uma professora da educação 

especial por meio do ensino colaborativo.  

6.1Quais suas expectativas para essa parceria?  

6.2Acredita que essas expectativas serão supridas?  

6.3Está disposta a partilhar as informações do seu plano de aula, de seus alunos e de 

sua metodologia de trabalho? Sente-se incomoda com isso? 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6.4Existe alguma “preocupação” sobre essa parceria? Se, sim poderia numerá-las? 

6.5 Sobre o(s) aluno (s) PAEE que será(ão) participante de forma mais direta do nosso 

estudo você acredita que ele poderá se beneficiar com essa parceria? Por quê?  

7. Por favor, cite os principais motivos pelos quais você aceitou participar dessa pesquisa.  

8.Tem algo mais que gostaria de acrescentar que não tenha sido contemplado nessa 

entrevista? Fique à vontade.  

 

Muito obrigada pela atenção! 

  

Adaptado de Lago (2014) 
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Anexo 5 – Roteiro final para entrevista com os professores participantes 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA FINAL 

 

PREÂMBULO: Olá, depois de um ano de trabalho realizado em colaboração gostaria que 

relatasse alguns dos momentos mais relevantes dessa parceria. Necessito gravar as 

informações fornecidas durante a entrevista com a finalidade de transcrições mais fidedignas 

de sua fala. Mais uma vez saliento que seus dados pessoais serão preservados no momento 

da transcrição conforme explicitado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado 

pela pesquisadora Kelly e por você no início da parceria. Você então permite que eu grave 

nossa conversa nesses termos?  

 

AVALIAÇÃO DO ENSINO COLABORATIVO POR PARTE DA PROFESSORA 

PARTICIPANTE 

 

1. Na sua opinião, a parceria relativa ao coensino foi conduzida pela pesquisadora 

de maneira tranquila? Ou houve algum momento de desentendimentos? 

Mudaria algo na forma como a parceria foi conduzida?  

2. Os dias da semana que houve colaboração foram suficientes? Se não, quantos 

acha que seria necessário?  

3. Hoje, qual sua opinião sobre o papel do professor no processo de escolarização 

(inclusão escolar) dos alunos PAEE na classe comum?  

4. Na prática da sala de aula o que mudou após a presença da professora 

pesquisadora? Relate como foi dividir sua sala de aula com outra professora?  

5. Durante a parceria vocês fizeram alguma adaptação adequação ou 

modificação das atividades para o aluno PAEE? Foram relevantes para o 

processo de aprendizagem do aluno PAEE? 

6. Em uma escala de 0 a 10 aponte a importância do ensino colaborativo para os 

alunos com deficiência:  

7. Por favor, indique as principais mudanças ocorridas com o aluno PAEE, após o 

ensino colaborativo:  

a) No aspecto social 

b) No aspecto pedagógico:   

8. Em sua opinião o trabalho realizado por meio do ensino colaborativo favoreceu sua 

formação profissional? Em que sentido?   

9. Você acredita que os conhecimentos e habilidades adquiridos por você durante 

essa parceria poderão ser generalizados para suas futuras práticas com aluno 

PAEE? E, para outras deficiências? 
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10. Depois dessa experiência o que você acha do ensino colaborativo? Indicaria 

para algum colega?   

11. Suas expectativas em relação ao ensino colaborativo foram superadas? De que 

forma?  

12. O que você diria aos responsáveis pela inclusão escolar da secretaria de 

educação que faz parte sobre o ensino colaborativo?   

13. O ensino colaborativo poderia se tornar uma alternativa para uma inclusão 

escolar mais efetiva? Por que? 

14. Cite resumidamente: 

a) Pontos positivos do ensino colaborativo: 

b) Pontos negativos do ensino colaborativo: 

15. Os conhecimentos teóricos sobre ensino colaborativo passados pela 

pesquisadora foram suficientes para você entender todo o processo? Sentiu 

alguma dificuldade na parte teórica? E na parte prática? 

16. Se hoje você fosse convidada a realizar uma parceria por meio do ensino 

colaborativo, sendo que desta vez você seria a professora que iria 

colaborar com a professora da sala comum, acredita que pelos 

conhecimentos adquiridos ao longo dessa experiência poderia realizar um bom 

trabalho? O que mudaria?  

17. Resuma em uma frase o ensino colaborativo: 

18. Tem algo mais que gostaria de acrescentar sobre essa parceria que foi 

desenvolvida esse ano e que não tenha sido contemplado nessa entrevista? 

 

Adaptado de Lago, 2014 
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APÊNDICES
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Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 
 
Ao(À) Professor(a) da educação infantil. 
 
Meu nome é Kelly Cristine Zaneti dos Santos, sou mestranda do Programa de Pós-
Graduação do Mestrado Profissional em Educação do Centro Universitário Adventista 
São Paulo – campus Engenheiro Coelho e minha orientadora é a Professora Dra. 
Betania Jacob Stange Lopes. Estou realizando uma pesquisa na instituição na qual 
você é professor (a) na educação infantil com o título “Contribuições do ensino 
colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação infantil” e você está sendo 
convidada para participar desta pesquisa, a qual tem como objetivo analisar as 
contribuições do ensino colaborativo entre professores do ensino regular e da 
educação especial tendo em vista a inclusão de alunos na educação infantil. Nessa 
pesquisa você participará: de duas entrevistas, que serão gravadas, com a duração 
de 40 minutos, a fim de saber a sua opinião sobre o processo inclusivo e o ensino 
colaborativo na educação infantil; de três oficinas teóricas, com duração de uma hora 
cada uma, sete oficinas de planejamento no período de março a outubro com duração 
de uma hora cada uma e acontecerá no período de trabalho; e um questionário de 
validade social, com a duração de 30 minutos, no mês de dezembro de 2018. Assim, 
venho te pedir, por meio deste termo, a autorização para transcrever, armazenar e 
utilizar os registros das entrevistas, questionário. Os procedimentos de pesquisa serão 
realizados com qualidade e fidedignidade. Quaisquer nomes de pessoas, lugares, 
turmas ou instituições mencionadas e registradas, ao serem publicados, os 
resultados, serão substituídos por códigos alfanuméricos que impedirão a 
identificação, garantindo o sigilo. O material recebido ou registrado durante os 
procedimentos de pesquisa será armazenado no Centro Universitário Adventista São 
Paulo – campus Engenheiro Coelho, junto à coordenação do Mestrado, por cinco 
anos, após os quais, será destruído.  
 
A sua participação nesta pesquisa é voluntária e não obrigatória de nenhuma forma. 
Assim, a qualquer momento, é possível desistir de participar e retirar o consentimento. 
Não há nenhum prejuízo em recusar a participação, ou abandonar a pesquisa em 
qualquer momento, seja com relação a pesquisadora, seja com relação ao Centro 
Universitário Adventista São Paulo. A participação na pesquisa não envolve qualquer 
dano à sua integridade, uma vez que ela será preservada e protegida. O impacto da 
demanda de tempo para as entrevistas, o preenchimento de formulário do 
questionário de validade social poderá ser minimizado por meio da liberdade de 
organização das mesmas, ou seja, você tem total liberdade para escolher o horário 
para realização, assim como para interromper o preenchimento dos instrumentos, 
para retomada em outro momento que seja adequado. Da mesma forma, no caso de 
algum tema ou assunto abordado requerer mais tempo ou uma pausa, será concedido 
sem problemas de acordo com o seu desejo. A sua participação será de grande valor 
na produção de conhecimento na área de ensino colaborativo na educação infantil. 
Você está recebendo uma cópia deste termo. Nesta cópia está disponível o meu 
telefone e endereço de e-mail como responsável pela pesquisa. Há disponibilidade 
total para oferecer quaisquer esclarecimentos, sanar dúvidas ou disponibilizar mais 
informações, seja agora ou em qualquer momento futuro. Após a conclusão dos 
trabalhos, você terá acesso total ao estudo e demais produções científicas ligadas a 
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essa pesquisa. O trabalho de pesquisa não prevê qualquer ônus, porém, ainda assim, 
houver algum tipo de custo eventual, você será ressarcido (a) de forma adequada.  

 

Mestranda: Kelly Cristine Zaneti dos Santos, RG: 323925431 SSP SP Telefone: (19) 

996351252 – kellyzaneti@hotmail.com – Programa de Mestrado Profissional em 

Educação do Centro Universitário Adventista São Paulo – UNASP-EC  

  

Prof. Dra. Betania Jacob Stange Lopes, Professora do Programa do Mestrado 

Profissional em Educação do Centro Universitário Adventista São Paulo – UNASP-

EC, Celular: (19) 996255674 betania.stange@ucb.org.br 

 
 

Autorização 

  

Eu, ________________________________________________________________, 

autorizo a execução das atividades, acima citadas, referentes à pesquisa 

“Contribuições do ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação 

infantil”. Declaro estar ciente de que terão duas entrevistas, um questionário e um 

depoimento a ser registrado. Declaro ainda que entendi os objetivos, riscos e 

benefícios de participação na pesquisa conforme explicitado no Termo de 

Esclarecimento acima. Não haverá qualquer custo financeiro na participação do 

trabalho de pesquisa. Todo material será fornecido pela pesquisadora e ela será 

responsável por coletar e entregar todo o material de pesquisa. Em caso de contato 

telefônico para sanar dúvidas ou pedir orientações será feito a cobrar. Fui informado 

(a) que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos 

do UNASP que funciona na Estrada de Itapecerica, 5859, CEP: 05858-001, São 

Paulo, SP, Telefone: (11) 21286100, Endereço eletrônico: faleconosco-

sp@unasp.edu.br.  

 

Assinatura: ______________________________________________________ 

Data:_____/_____/________.  
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Apêndice B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Aos Pais e/ou responsáveis. 
 
Olá, meu nome é Kelly Cristine Zaneti dos Santos, sou aluna do Programa de Pós-
Graduação, Mestrado Profissional em Educação do Centro Universitário Adventista 
São Paulo – campus Engenheiro Coelho, estou realizando uma pesquisa com o título 
“Contribuições do ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação 
infantil”. O seu filho está sendo convidado a participar desta pesquisa que tem como 
objetivo analisar as contribuições do ensino colaborativo entre professores do ensino 
regular e da educação especial visando a inclusão de alunos na educação infantil. 
Farei a pesquisa na classe do Pré II da educação infantil. Nessa etapa da pesquisa 
será realizado o “Inventário Portage Operacionalizado” com seu filho - um teste que 
me ajudará a identificar o nível de apoio necessário para o desenvolvimento da 
linguagem e coordenação motora dele. Ao final do período letivo de 2018 o teste será 
repetido para que eu possa verificar o desenvolvimento do seu filho nesse período 
letivo. Assim, peço a sua autorização para transcrever, guardar e utilizar os resultados 
do teste em minha pesquisa. O nome do seu filho não será mencionado e registrado 
ao serem publicados os resultados. Seu nome será substituído por códigos que 
impedirão a identificação, garantindo o sigilo. O material registrado durante os 
procedimentos da pesquisa será armazenado no Centro Universitário Adventista São 
Paulo, campus Engenheiro Coelho, junto à coordenação do Mestrado, por cinco anos, 
após os quais, será destruído. 
 
Seu/Sua filho (a) está sendo convidado (a) a participar da pesquisa por ser aluno(a) 
do Pré II da educação infantil e a sua participação na pesquisa é voluntária e não é 
obrigatória de nenhuma forma. Assim, a qualquer momento, é possível desistir de 
deixar o seu filho / a sua filha participar e você também pode retirar o consentimento. 
Não há nenhum prejuízo em recusar a participação dele em qualquer momento, seja 
com relação ao pesquisador, seja com relação ao Centro Universitário Adventista São 
Paulo. A participação na pesquisa não envolve qualquer dano à integridade dele, uma 
vez que as identidades dos participantes serão preservadas e protegidas. A 
participação do seu filho / da sua filha será de grande valor na produção de 
conhecimento na área de ensino colaborativo na educação infantil. Você está 
recebendo uma cópia deste papel. Nesta cópia está disponível o meu telefone e 
endereço como responsável pela pesquisa. Coloco-me à sua disposição para oferecer 
quaisquer esclarecimentos, sanar dúvidas ou disponibilizar mais informações, seja 
agora ou em qualquer momento futuro. Após a conclusão dos trabalhos, você terá 
acesso total ao estudo e demais produções científicas ligadas a essa pesquisa. Você 
não terá nenhuma despesa com essa pesquisa.  

 
  
Mestranda: Kelly Cristine Zaneti dos Santos, RG: 323925431 SSP SP Telefone: (19) 
996351252 – kellyzaneti@hotmail.com – Programa de Mestrado Profissional em 
Educação do Centro Universitário Adventista São Paulo – UNASP-EC  
  
Prof. Dra. Betania Jacob Stange Lopes, Professora do Programa do Mestrado 
Profissional em Educação do Centro Universitário Adventista São Paulo – UNASP-
EC, Celular: (19) 996255674 betania.stange@ucb.org.br 
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Autorização 
  
Eu, ___________________________________________________________, 
autorizo a participação do meu 
filho:_________________________________________________ (aluno (a) do Pré 
II), no Inventário Portage Operacionalizado referente à pesquisa “Contribuições do 
ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação infantil”. Declaro 
que entendi os objetivos, riscos quanto ao tempo para preenchimento do teste e 
benefícios de participação na pesquisa. Não haverá qualquer custo financeiro na 
participação do trabalho de pesquisa. Todo material será fornecido pela pesquisadora 
e ela será responsável por coletar e entregar todo o material de pesquisa. Em caso 
de contato telefônico para sanar dúvidas ou pedir orientações deve ser feito a cobrar. 
Fui informado(a) de que o projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 
Seres Humanos do UNASP que funciona na Estrada de Itapecerica, 5859, CEP: 
05858-001, São Paulo, SP, Telefone: (11) 21286100, Endereço eletrônico: 
faleconosco-sp@unasp.edu.br.  
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
Data: _____/_____/________. 
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Apêndice C – Questionário de caracterização de professores participantes 

 

Prezado(a) professor(a), o questionário abaixo faz parte da pesquisa intitulada 

"Contribuições do ensino colaborativo no processo inclusivo de alunos na educação 

infantil", cujos dados estão disponibilizados no Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido – TCLE – assinado pela pesquisadora e por você. O questionário tem por 

objetivo a identificação profissional dos participantes da pesquisa: nome, idade 

gênero, formação acadêmica inicial, tempo de atuação profissional, lembrando que a 

identificação do participante será preservada conforme critérios éticos estabelecidos 

no TCLE. 

 

Qualquer dúvida, entrar em contato com a pesquisadora.  

Atenciosamente, 

 

Kelly Cristine Zaneti dos Santos 

Contato: 

E-mail: kellyzaneti@hotmail.com 

Fones: (19) 99635 1252 

 

Nome:______________________________________________________________ 

 

Faixa etária: 

 

(   ) 20 a 30 anos 

(   ) 30 a 40 anos 

(   ) 40 a 50 anos 

 

Gênero: 

 

(   ) Feminino 

(   ) Masculino 

 

Formação inicial 

(graduação):______________________________________________ 
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Tempo de atuação no magistério: 

__________________________________________ 

 

Número de alunos na sala em 2018: 

__________________________________________ 

 

Número de alunos públicos-alvo da educação especial na sala em 2018: __________ 

 

Experiência com alunos públicos-alvo da educação especial: 

 

(   ) Primeira vez em 2018  

(   ) Dois anos 

(   ) Três anos 

(   ) Quatro anos  

(   ) Cinco anos 

(   ) Seis anos 

(   ) Mais de seis anos 

 

Etapa da educação infantil de atuação em 2018: 

 

(   ) Pré I (4 a 5 anos) 

(   ) Pré II ( 5 a 6 anos) 
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Apêndice D – Protocolo de Diário de Campo 

 

 

 

 

DIÁRIO DE CAMPO ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO 

DATA___/___/___ 

 

DESCRIÇÃO DA CENA 

 

 

 

 

APRECIAÇÃO PESSOAL DA CENA 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS DA CENA 
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Apêndice E – Roteiro para entrevista com os pais participantes 

 
PREÂMBULO: Olá, necessito gravar as informações fornecidas durante a nossa 
reunião com a finalidade de transcrições mais fidedignas das vossas falas. Saliento 
que seus dados pessoais serão preservados no momento da transcrição conforme 
explicitado no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinado. Vocês então 
permitem que eu grave nossa conversa nesses termos? 

 
 

FORMULAÇÃO DE PLANOS DE AÇÃO (MAPA) 
 
Primeira parte 
 
1. O que é um mapa? 
 
2. Qual é a história do _______? 
 
3. Qual é o Sonho de _______? 
 
4. Qual é o Pesadelo? 
 
 
Segunda parte 
 
5. Quem é _______? 
 
6. Quais são as potencialidades e os talentos específicos de _____? 
 
7. O que ______gosta de fazer? Em que ______ é bom?  
  
8. De que _____ necessita? 
 
 
 
*as lacunas em branco devem ser substituídas pelo nome do aluno.  
 
 

 
 

Elaboração a partir de Pearpoint et al. (1999) 
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Apêndice F – Autoavaliação – oficinas de formação continuada 

 

Na Oficina de Formação Continuada 1, o tema que permeou as exposições foi........... 

 

........................................................................................................................................ 

 

Recorde as atividades desenvolvidas na oficina e as discussões realizadas, as 

partilhas de informações com as colegas docentes.... Retome seus apontamentos, se 

necessário, e responda cuidadosa e refletidamente as questões. 

 

1. O que considerou mais interessante na sequência da abordagem da temática? Por 

quê? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

2. Qual a principal aprendizagem decorrente da abordagem do tema? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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3. O que ainda gostaria de saber sobre o tema? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

4. O que pretende realizar para assegurar essa aprendizagem? Defina ações e 

prazos. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 
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Apêndice G – Inventário Portage Operacionalizado 

 
Nome:___________________________  Data de nasc.: ___ / ___ / _____ 
 
Data avaliação: ___ / ___ / ______ Escola: _____________________ 
 
 

 
 

4 - 5 anos 
LINGUAGEM 

 
SIM 

 
NÃO 

 
71 

 
Obedece a uma sequência envolvendo três ordens; 

  

 
72 

 
Demonstra compreensão elementar de verbos reflexivos, 
usando-os ocasionalmente ao falar (ela se machucou); 

  

 
73 

 
Consegue identificar objetos/figuras que formem par, sob 
solicitação; 

  

 
74 

 
Emprega o futuro ao falar; 

  

 
75 

 
Usa orações compostas por coordenação (“chutei a bola 
e ela foi parar na rua”); 

  

 
76 

 
Consegue identificar a parte de cima e de baixo de 
objetos, quando solicitado; 

  

 
77 

 
Emprega, ocasionalmente, o condicional, ao falar 
(poderia, pudesse, iria, seria, falaria); 

  

 
78 

 
Consegue identificar absurdos em figuras; 

  

 
79 

 
Emprega as seguintes palavras: irmão, irmã, avô, avó; 

  

 
80 

 
Completa frases com antônimos (o irmão é homem, a irmã 
é ...); 

  

 
81 

 
Relata uma estória conhecida, sem ajuda de figuras; 

  

 
82 

 
Em uma figura, nomeia o objeto que não pertence a uma 
determinada categoria (o que não é bicho etc...); 

  

 
83 

 
Diz se duas palavras rimam ou não; 

  

 
84 

 
Usa frases complexas, compostas por subordinação (“ela 
quer que eu entre porque”); 

  

 
85 

 
Diz se um som é forte ou fraco. 
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Apêndice H – Oficina de formação: estimulação precoce 
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Apêndice I – Oficina de formação: Linguagem 
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Apêndice J – Oficina de formação: Psicomotricidade 
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Apêndice K – Oficina de formação: Adaptação Curricular 
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Apêndice L – Avaliação da Linguagem por meio do Inventário Portage 

Operacionalizado 
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